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O diálogo não é um produto histórico, é a 

própria historicização. É ele, pois, o movimento 

construtivo da consciência que abrindo-se para 

a infinitude, vence intencionalmente as 

fronteiras da finitude... 

(FREIRE, 2015, p. 22) 

  

 
1 Fonte: A imagem é oriunda do livro didático intitulado “Português – Ensino Fundamental”, 1.ª Edição – Projeto 
Araribá. Editora responsável: Maria Tereza Rangel Arruda Campos, Editora Moderna, p. 138. 
 



 
 

RESUMO 

 

FERRARA, Teresa Andréa. Da invisibilidade à escuta ativa: diálogo com os Agentes 

Escolares de uma Escola Municipal de Educação Infantil da Cidade de São Paulo. 2023, 114 f. 

Trabalho final (Mestrado Profissional). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2023. 

 

Na atual perspectiva da Educação Infantil da cidade de São Paulo, todos os profissionais que 

atuam nos Centros de Educação Infantil e na Escola Municipal de Educação Infantil são 

considerados educadoras e educadores da infância que, dentre outras funções, devem acolher 

as crianças e suas famílias, bem como organizar os tempos, espaços e materiais para que bebês 

e crianças experienciem propostas que considerem brincadeiras, interações, múltiplas 

linguagens, descobertas, curiosidade e levantamento de hipóteses, de acordo com seus ritmos e 

necessidades. Neste contexto, a Equipe de Apoio tem um papel fundamental, colaborando com 

a organização desses ambientes e com ações envolvendo os bebês e as crianças. Durante o 

percurso da pesquisadora como estudante e profissional, observou-se a relação da Equipe de 

Apoio no dia a dia; assim, surgiu a presente pesquisa, cujo foco são os Agentes Escolares, 

antigos serventes escolares. Esse estudo tem como objetivo geral analisar como as três Agentes 

Escolares participantes entendem seu trabalho junto às crianças de quatro e cinco anos atendidas 

em uma Escola Municipal de Educação Infantil e, como objetivos específicos, a) identificar os 

indícios sobre a concepção de infância e de criança subjacentes em seus depoimentos; b) 

compreender como e se as experiências de vida influenciam o trabalho das Agentes Escolares 

junto às crianças; e c) identificar em quais momentos as Agentes Escolares encontram maiores 

dificuldades no cotidiano junto às crianças. Esses objetivos surgiram da necessidade de 

conhecer quem são as Agentes Escolares e conhecer suas trajetórias profissionais, com a 

intenção de levantar indícios para uma futura formação continuada, considerando suas reais 

necessidades. A pesquisa seguiu os princípios da abordagem qualitativa, e empregou-se a 

entrevista semiestruturada para obtenção de informações. Os resultados ratificaram a 

importância de conhecer e ouvir as histórias de vida das agentes escolares para identificar suas 

necessidades formativas, que pouco diferem das demandas dos outros profissionais da unidade 

pesquisada: a) conhecer como ocorre o desenvolvimento das crianças de quatro e cinco anos; 

b) compreender como lidar com os conflitos relacionais que ocorrem no cotidiano das crianças; 

e c) como atender com qualidade as crianças público-alvo da Educação Especial. 

Palavras-chave: Agentes Escolares. Rede Municipal de Ensino. Educação Infantil. Currículo 

da Cidade de São Paulo.  



 
 

ABSTRACT 

 

FERRARA, Teresa Andréa. From invisibility to active listening: dialogue among the 

school agents of a Municipal School of Early Childhood Education in the City. 2023, 114p. 

Final Assignment (Professional Masters) – Pontifical Catholic University of São Paulo, 

2023. 

 

In the current perspective of Early Childhood Education in the city of São Paulo, all 

professionals working in the Early Childhood Education Centers and the Municipal School 

of Early Childhood Education are considered childhood educators who must welcome 

children and their families, as well as organize the time, spaces and materials for babies 

and children to experience proposals that consider games, interactions, multiple languages, 

discoveries, curiosity, raising hypotheses, which are respected according to their rhythms 

and needs. In this context, the Support Team plays a fundamental role, collaborating with 

the organization of these environments and actions involving babies and children. During 

the career as student and professional in Education, it was observed the daily Support Team 

relationship, which is how this research came about, with the focus on School Agents. This 

study has the general objective of analyzing how school agents understand their work with 

4 and 5-year-old children attended at a Municipal School of Early Childhood Education 

and, as specific objectives, to identify the evidence about the conception of childhood and 

child that are underlying in their testimonies, to understand how and if life experiences 

influence the work of school agents with children, identify when school agents encounter 

greater difficulties in their daily lives with children These objectives arose from the need 

to know who are the school agents working in an Early Childhood Education School and 

to know their professional trajectories with the intention of raising evidence for a future 

continuing education, considering their real needs. The research followed the principles of 

the qualitative approach, and a semi-structured interview was used to obtain information. 

The results confirmed the importance of knowing and listening to school agents life stories 

in order to identify their training needs, which scarcely differ from the demands of other 

professionals in the researched unit: a) to know how four/five-year-old children develop; 

b) understand how to deal with relational conflicts that occur in  daily lives of the children; 

and c) how to provide quality care to children targeted by Special Education. 

Keywords: School agents. Municipal Education Network. Early childhood education. São 

Paulo City Curriculum.  
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1 INTRODUÇÃO – O ENTRELAÇAR DO ONTEM E DO HOJE E O 

SURGIMENTO DA PESQUISA 

 

Todas as dores podem ser suportadas se você as 

puser numa história ou contar uma história 

sobre elas. A história revela o sentido daquilo 

que, do contrário, permaneceria como uma 

sequência intolerável de puros acontecimentos. 

(ARENDT, 2008, p. 95) 

 

A utilização da citação acima diz respeito à história de vida das Agentes Escolares que 

tive a oportunidade de entrevistar. Meu interesse em estudar a atuação dessas profissionais, no 

cotidiano de uma escola pública de Educação Infantil, surgiu devido ao meu percurso pessoal 

como estudante de escola pública, somado ao percurso meu profissional nos cargos de 

professora e de Coordenadora Pedagógica (CP). 

O vivido e o observado, desde a infância até o momento atual, despertou o interesse em 

estudar quem eram aqueles profissionais que “cuidavam dos alunos” durante o recreio. Ao 

contar/ouvir a história de vida, podemos reviver e ressignificar o experienciado. Estudar sobre 

esses profissionais, portanto, abre espaço para unir o conhecido ao novo. 

Na época em que fui estudante de uma escola pública, diversas foram as situações 

observadas, e o percurso profissional que tracei como professora e CP encaminharam-me a 

estudar quem eram esses profissionais que, atualmente, fazem parte da Equipe de Apoio2 à 

educação. 

No presente momento, o aprendizado compartilhado com meus pares, a escuta de 

seus movimentos, ações e silêncio significativo rementem às minhas memórias de infância 

e fazem-me recordar de 1977, ano em que me encontrava na primeira série em uma escola 

pública da periferia de Guarulhos. 

Nessa época, na escola em que estudei, a configuração da sala de aula era determinada 

por fileiras de carteiras; também havia as fileiras dos alunos considerados mais fortes, os 

medianos e os demais. Vale ressaltar que havia uma punição, marcada socialmente na formação 

 
2 Equipe de Apoio, de acordo com o Decreto 54.453/2013, Inciso III, Artigo 1º, são profissionais da educação que 
integram a equipe das unidades educacionais do Município de São Paulo. Dentre outros profissionais, integram a 
Equipe de Apoio os Agentes Escolares, os Agentes de Apoio e os Auxiliares Técnicos de Educação (ATEs). Os 
Agentes Escolares, antigos serventes escolares, são o objeto de estudo desta pesquisa. 
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dessas fileiras: os alunos repetentes deveriam ficar no fundo da sala, conforme podemos 

constatar em Transpadini (2019) 

 

Ao adentrar na escola, os alunos deveriam ficar em fila, distantes um do outro, sem 
olhar para trás, e aguardar a vez para entrar em sala de aula. Cantavam o Hino 
(Nacional, à Bandeira, entre outros) e essas formações eram indícios dos moldes que 
a metodologia utilizada pelos professores impunha, que era a tradicional, centrada no 
professor, na transmissão do conhecimento, sendo o papel do professor diagnosticar, 
prescrever objetivos e tarefas, dar informação, moldar, reforçar e avaliar, atendendo a 
organização burocrática do ensino, assim a professora escrevia e os alunos copiavam 
em silêncio e faziam as atividades propostas no material didático sem interagir uns 
com os outros. (TRANSPADINI, 2019, p. 16-17). 

 

Na citação acima, lê-se que a metodologia utilizada era a tradicional. Sobre isso, 

embasamo-nos em Mizukami (1986), que explica que, desde os primórdios do ensino em salas 

de aula até chegarmos no século XX, esse método foi usado. Nessa trajetória, a autora fez 

algumas divisões didaticamente relevantes sobre educação, escola, ensino e aprendizagem, 

relação professor-aluno e metodologia. Em relação à educação, vista como produto, havia 

modelos pré-estabelecidos a serem seguidos. O processo não era o foco, mas o papel de 

ajustamento social. A escola entra como o lugar em que se realizava a educação, cujo ensino 

era restrito a um processo de transmissão de informações em um meio austero, para levar os 

alunos a amadurecerem. 

A aprendizagem era considerada como um fim em si mesma, assim sendo, as diferenças 

entre os alunos eram ignoradas; havia ênfase na língua escrita, e o artificialismo dos programas 

não facilita a transferência de conhecimentos para proporcionar a aprendizagem significativa. 

Na organização do ensino, este era predominantemente dedutivo, com o sujeito tendo um papel 

insignificante na elaboração e aquisição dos conhecimentos, utilizando-se técnicas de 

memorização prévia de listas de palavras, conhecimento das regras necessárias para juntar essas 

palavras em frases e exercícios de cópia. 

A relação professor-aluno era considerada vertical, de modo que o professor detinha o 

poder decisório quanto à metodologia, ao conteúdo e à avaliação. Ele, professor, era o mediador 

entre cada aluno e os modelos culturais. 

A escolha metodológica era centrada na aula expositiva, nos conteúdos prontos. A 

participação dos alunos era restrita à posição de ouvintes; eles cumpriam com exercícios de 

repetição, aplicação, recapitulação e cópia. O mais importante eram o raciocínio abstrato e as 

atividades intelectuais, ignorando-se as atividades lúdicas, que hoje sabemos ser tão relevantes 

para a construção do conhecimento infantil. 
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Apesar dessa metodologia transmissiva, havia algumas professoras que destoavam deste 

modelo tradicional de ensino e levavam em consideração o aspecto humano do processo ensino-

aprendizagem, demonstrando interesse pela realidade social de cada aluno, orientando e 

apoiando-os de forma afetuosa, para que tivessem oportunidade de aprender e não apenas 

continuar invisíveis ou discriminados devido ao seu quadro de repetência ou por estarem em 

situação de vulnerabilidade social. 

Em meio ao método tradicional, as serventes escolares3 não faziam parte do processo 

de educação, algo que sabemos, hoje, ser relevante. Assim, voltemos nosso olhar para 1977, 

quando observei que, durante o recreio, os profissionais que cuidavam das crianças costumavam 

gritar, obrigando-as a ficar quietas e sentadas nos bancos. Como afirma Freire, essas ações 

refletiam a sociedade opressora, em que a cultura do silêncio imperava (método tradicional), 

pois estávamos na era da “concepção bancária, a educação é o ato de depositar, de transferir, 

de transmitir valores e conhecimentos” (FREIRE, 2015, p. 82). Ainda no mesmo veio, continuo 

a leitura de Freire (2015), que elucida o que ocorria naquela época: 

 

O educador é o que educa; os educandos, os que são educados; o educador é o que 
sabe; os educandos, os que não sabem; o educador é o que pensa; os educandos, os 
pensados; o educador é o que diz a palavra; os educandos, os que escutam docilmente; 
o educador é o que disciplina; os educandos, os disciplinados; o educador é o que opta 
e prescreve sua opção; os educandos, os que seguem a prescrição; o educador é o que 
atua; os educandos, os que têm a ilusão de que atuam, na atuação do educador; o 
educador escolhe o conteúdo programático; os educandos, jamais ouvidos nesta 
escolha, se acomodam a ele; o educador identifica a autoridade do saber com sua 
autoridade funcional, que opõe antagonicamente à liberdade dos educandos; estes 
devem adaptar-se às determinações daquele; o educador, finalmente, é o sujeito do 
processo; os educandos, meros objetos. (FREIRE, 2015, p. 82-83) 

 

Um exemplo do educador-disciplinador era visto no recreio. Sabemos que esse é um 

momento de mais descontração entre os alunos. Havia os serventes escolares que deveriam 

orientá-los, mostrar caminhos e ensinar; no entanto, naquela escola, naquela época, esses 

profissionais costumavam gritar e exigir que os alunos permanecessem quietos e sentados, ou 

seja, correr e brincar, para esses profissionais, significavam falta de disciplina. Podia-se ouvir: 

“Menina, olha para frente! Olha a fila! Você não enxerga não? É cega?”; “Menino, para de 

correr, vou chamar o diretor”! Ah não vai parar? Então, vai ficar aqui até o recreio acabar!”  

Ao relembrar esses episódios, um primeiro questionamento surgiu: por que esses 

profissionais tratavam as crianças dessa maneira? 

 
3 Nessa época, os profissionais que eram responsáveis pela limpeza, cozinha e por cuidar das crianças nos 
intervalos eram chamados de serventes escolares. 
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Alguns anos depois, passei a estudar em um bairro mais centralizado, situado no Jaçanã, 

onde cursei da sexta até a oitava série, e pude observar que a postura desses profissionais era 

diferente, ainda que, muitas vezes, eles não soubessem lidar com os alunos. 

O ambiente escolar sempre me fascinou, então, entre os anos de 1987 e 1990, cursei o 

técnico de Magistério em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio (EMEFM) 

onde os Agentes Escolares eram respeitosos e, dentre suas funções, havia o inspetor de alunos, 

que verificava a ausência dos professores e orientava-nos sobre onde ficar. Eles costumavam 

tratar bem os alunos, porém, novamente, quando havia situações de conflitos, pareciam não 

saber como agir. 

Ao terminar o Magistério, iniciei minha carreira trabalhando como educadora de uma 

das creches do campus da Universidade de São Paulo (USP), que atendia bebês e crianças até 

seis anos, filhos de funcionários de diversos setores da universidade. Nesse contexto, havia 

equipe da limpeza, da cozinha e um vigia. Pouco me lembro desses profissionais em ações que 

envolvessem o pedagógico. Concomitantemente ao trabalho na creche da USP, cursei, entre 

1991 e 1994, Pedagogia com habilitação em distúrbios da áudio-comunicação, pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), o que me possibilitou trabalhar com estudantes 

surdos. 

Em 1994, no último ano da faculdade, fui convidada a assumir uma classe especial, com 

crianças e adolescentes surdos, numa escola da Rede Estadual de São Paulo. A equipe de 

inspetoria dessa escola muito contribuiu com meu trabalho junto às crianças surdas. 

Essa equipe era composta por profissionais que eram responsáveis por limpar as salas, 

apoiar o uso dos ambientes e auxiliar as crianças surdas, principalmente durante o intervalo, 

impedindo que elas fossem desrespeitadas por outras crianças. Mesmo sendo uma equipe mais 

bem instruída, ainda apresentavam dificuldades em lidar com as crianças no intervalo. Caso 

alguma criança caísse, por exemplo, logo havia reprimendas tais como: “se estivesse sentada, 

não teria caído e nem se machucado!” 

Nessa busca cronológica por minhas memórias, deparei-me com o ano de 1995, em que, 

além de continuar trabalhando com a classe especial de crianças e adolescentes surdos na Rede 

Estadual de Ensino, ingressei na Rede Municipal de Educação de São Paulo, também como 

professora de estudantes surdos. Assim, até 2003, trabalhei em três escolas municipais que 

atendiam crianças, jovens e adolescentes surdos, atualmente conhecidas como Escolas 

Municipais de Educação Bilíngue para Surdos (EMEBS), e acumulava cargos: em um período, 

dava aulas para as crianças surdas; no outro, era professora da Sala de Leitura em uma Escola 
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de Ensino Fundamental (Emef), situada em Cidade Tiradentes, onde, anos mais tarde, fui 

também CP designada4. 

Foi nessa unidade escolar que estabeleci um contato maior com os profissionais que, 

quase sempre invisíveis, são imprescindíveis para o andamento das ações cotidianas da escola, 

garantindo segurança, alimentação e limpeza dos ambientes escolares. 

Os anos se passaram, e minha trajetória profissional me conduziu ao cargo de CP efetiva, 

função que exerço há 19 anos. Atualmente, atuo em uma Escola Municipal de Educação Infantil 

(Emei) que atende crianças de quatro e cinco anos, na Zona Leste de São Paulo. 

Foi atuando como CP que percebi o desafio em lidar com a Equipe de Apoio. Muitos 

desses profissionais não compreendiam o trabalho que realizavam e nem o quanto poderiam 

contribuir com o aspecto pedagógico junto aos alunos. 

Considerar os locais de trabalho e os profissionais com quem interagi concedeu-me um 

arcabouço de conhecimento como educadora, a exemplo da creche na USP, que me fez 

compreender, rapidamente, os princípios norteadores do atendimento aos bebês e às crianças 

da Rede Municipal Educação.  

Entretanto, isso não ocorreu quando me tornei CP no Centro de Educação Infantil (CEI). 

Lá, enfrentei dificuldades: como estabelecer as relações interpessoais com esses profissionais 

de apoio, principalmente com os Agentes Escolares, uma vez que minhas concepções de 

infância são baseadas na criança ativa, participativa, já que as ações desses profissionais me 

lembravam a postura dos serventes com quem outrora convivi? 

Como CP, senti a necessidade de conhecer melhor os profissionais que atuavam no CEI, 

tendo por finalidade alinhar o trabalho, estabelecer vínculos entre os professores e os Agentes 

Escolares, bem como tentar amenizar os constantes atritos entre os profissionais. Para tanto, 

busquei os recursos de rodas de conversas e momentos formativos em pequenos e em grandes 

grupos. O que notei foi a falta de clareza com relação à concepção do que é ser criança, tanto 

nas funções das Agentes Escolares quanto das educadoras. 

As experiências relatadas despertaram várias inquietações com relação ao grupo de 

Agentes Escolares, profissionais que lidam diretamente com as crianças, apoiando-as em 

diferentes momentos do cotidiano na Educação Infantil. Mas quem são? Qual sua história de 

vida? O que sabem sobre as crianças atendidas e como as percebem? Como se veem nesse papel 

de lidar com as crianças? Será que o que aprenderam com suas experiências interfere nas suas 

 
4 A CP Designada era escolhida pelo Conselho de Escola quando a unidade escolar estava sem profissional efetivo 
concursado. A vaga era publicada no Diário Oficial, os candidatos deveriam apresentar uma proposta de trabalho, 
e, em uma reunião específica, o Conselho de Escola escolhia quem iria ocupar a vaga. 
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atuações profissionais? O que conhecem sobre a concepção do Currículo da Cidade – Educação 

Infantil de São Paulo? 

As inquietações levantadas pelo trabalho cotidiano despertaram meu interesse em 

estudar esses aspectos com maior profundidade, de modo que decidi procurar mais 

conhecimento por meio de cursos que pudessem corroborar com minha formação. Assim, 

encontrei o Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores 

(Formep), que há tempos fazia parte das minhas perspectivas e, finalmente, consegui realizar 

este projeto pessoal e profissional. 

Diante do exposto, transformei essas questões em perguntas de pesquisa do Mestrado, 

com a intenção de dar visibilidade aos Agentes Escolares, conhecendo suas histórias de vida, 

suas experiências profissionais, seus desafios com relação ao entendimento das concepções de 

criança e infância que embasam o Currículo de Educação Infantil da Cidade de São Paulo e 

suas percepções sobre as crianças de quatro a cinco anos atendidas na Emei. Assim, com base 

nessas questões aventadas, os objetivos da pesquisa foram assim definidos: 

 

Objetivo geral:  

 

 Analisar e compreender como as Agentes Escolares entendem seu trabalho junto às 

crianças de quatro a cinco anos atendidas em uma Emei. 

 

 Objetivos específicos: 

 
 Identificar os indícios sobre a concepção de infância e de criança subjacentes em 

seus depoimentos. 

 Compreender como e se as experiências de vida influenciam o trabalho das Agentes 

Escolares junto as crianças. 

 Identificar em quais momentos as Agentes Escolares encontram maiores 

dificuldades no cotidiano junto às crianças. 

 Levantar indícios para uma futura formação continuada, baseada nos depoimentos 

e observações dessas profissionais. 

 

Dessa forma, a pesquisa apresentada tem como enfoque a análise de como as Agentes 

Escolares (antigas serventes escolares) entendem o trabalho que fazem junto às crianças de 

quatro e cinco anos, a partir de seu percurso histórico de vida e profissional, para entender como 



17 
 
 

enxergam o Currículo da Cidade – Educação Infantil de São Paulo. É por meio das colocações 

observáveis que levantei bases para a elaboração de uma formação continuada que atenda às 

necessidades reais dessas profissionais. 

A partir desse preâmbulo, segmentei a pesquisa em cinco capítulos, os quais foram 

organizados didaticamente em: 1. Introdução, momento em que discorro sobre meu percurso 

pessoal e profissional, que culminou no desejo de pesquisar o contexto que possibilitou a 

pesquisa e seus objetivos. Em seguida, no Capítulo 2, Estudos Correlatos, fiz o levantamento 

de obras já desenvolvidas a respeito do foco deste estudo. O Capítulo 3 ficou destinado à 

contextualização da concepção de infâncias e crianças no tempo histórico. Essas bases têm sua 

importância, pois constam do Currículo da Cidade de São Paulo. Nesse mesmo documento, 

pude decifrar o percurso histórico de quem são os Agentes Escolares que trabalham na Emei. 

Em seguida, o Capítulo 4 apresenta os referenciais teóricos, mediado por obras e autores que 

embasaram a análise das informações produzidas. As bases metodológicas do percurso da 

pesquisa foram dispostas no Capítulo 5, e, com elas, pude relacionar as indagações feitas a 

partir dos objetivos da pesquisa, bem como definir quais caminhos deveria percorrer e, ao 

mesmo tempo, fazer as escolhas dos instrumentos para os procedimentos da produção de 

informações. No Capítulo 6, tenho a oportunidade de apresentar a análise das informações 

produzidas a partir das entrevistas semiestruturadas, e completo a pesquisa com as 

Considerações Finais. 

Nas próximas páginas, portanto, apresento os estudos correlatos selecionados. 
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2 A RELEVÂNCIA DOS ESTUDOS CORRELATOS 

 

Há na memória um rio onde navegam 

Os barcos da infância, em arcadas 

De ramos inquietos que despregam 

Sobre as águas as folhas recurvadas. 

 

Há um bater de remos compassado 

No silêncio da lisa madrugada, 

Ondas brancas se afastam para o lado 

Com o rumor da seda amarrotada. 

 

Há um nascer do sol no sítio exacto, 

À hora que mais conta duma vida, 

Um acordar dos olhos e do tacto, 

Um ansiar de sede inextinguida. 

 

Há um retrato de água e de quebranto 

Que do fundo rompeu desta memória, 

E tudo quanto é rio abre no canto 

Que conta do retrato a velha história. 

(SARAMAGO, 2009) 

 

Iniciei este capítulo com um poema de José Saramago. Nele, pode-se compreender que 

a infância é comparada a um barco no rio do tempo, onde as memórias aparecem e mesclam-

se; e é nesse rio que se forma o retrato da vida, como diz o poeta, da “velha história”. 

Acredito que, ao buscar levantar pesquisas com temas correlatos, busco, também, os 

barcos similares no rio do tempo, na memória da vida de tantos outros pesquisadores em seus 

objetos de pesquisa, com diferentes objetivos e problematizações, mas todos contribuindo 

intensamente para este estudo. 

Esse rio levou a diversas fontes que elucidaram os caminhos em levantamento de 

pesquisas correlatas ao meu tema. No caminho acadêmico, procurei bases de pesquisa e 

encontrei a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), por tratar-se de uma plataforma 
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muito respeitada entre as Universidades, minuciosa e ampla em relação ao conteúdo das obras 

que contém. 

Nesta busca, procurei manter, a todo momento, os meus objetivos de pesquisa, tanto o 

objetivo geral – analisar como as Agentes Escolares entendem seu trabalho junto às crianças de 

quatro e cinco anos atendidas na Emei – quanto os objetivos específicos – a) identificar os 

indícios sobre a concepção de infância e de criança subjacentes em seus depoimentos; b) 

compreender como e se suas experiências de vida influenciaram o trabalho das Agentes 

Escolares junto às crianças; c) identificar quais os momentos encontram maiores dificuldades; 

e d) levantar indícios para uma futura formação continuada, baseada nos depoimentos e 

observações dessas profissionais.  

No primeiro contato com o BDTD, fiz a busca utilizando as palavras- chave: “formação 

de Agentes Escolares”. Surgiram 1.412 dissertações e teses, as quais abordavam estudos 

relacionados aos agentes de outras áreas de estudo, tais como: alfabetização, biologia, educação 

física, farmácia, saúde, segurança pública, serviço social, medicina, química, entre outros. 

Dessa forma, por ser um assunto raro em relação a pesquisas anteriores, encontrei apenas a tese 

de doutorado de Lacerda (2010) e a dissertação de Angst (2018), ambas pertinentes ao tópico 

em análise. 

Em um segundo momento, usando a mesma plataforma de pesquisa, fiz a busca 

utilizando as palavras-chave: “formação dos agentes de apoio”, por meio da qual surgiram mais 

de 120 dissertações e teses. Desse conteúdo, resgatei a dissertação de Souza (2019), relacionada 

ao assunto desta pesquisa. 

No terceiro momento, com a intenção de ampliar ainda mais a busca por dissertações e 

teses, utilizei as palavras-chave: “formação de agentes de apoio na Educação Infantil do 

município de São Paulo”. A plataforma encontrou 50 dissertações defendidas entre os anos de 

2005 e 2021, cujos temas, relacionados à Educação Infantil, eram referentes à formação de 

docentes e às temáticas envolvendo o apoio em outras áreas de estudo como assistência social, 

psicologia e saúde pública. Uma dissertação, contudo, coincidiu com o tema que propus estudar, 

a pesquisa de Salomão (2009). 

Continuando a busca, utilizei as palavras-chave: “formação da equipe de limpeza no 

município de São Paulo”, das quais surgiu a dissertação de Vieira (2015), que faz parte das 

bases deste trabalho. 

Por último, na referida plataforma, também encontrei a dissertação de Rodrigues (2017), 

sugerida pela banca de qualificação. Durante as aulas do Mestrado, tive a oportunidade de ter 

acesso a outros estudos, entre os quais selecionei a dissertação de Monteiro (2018), que conflui 
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diretamente com a temática pesquisada. A partir dessas sete pesquisas, iniciei a leitura dos 

estudos correlatos. 

De forma resumida, das sete pesquisas selecionadas, seis abordam estudos relacionados 

aos profissionais de apoio que atuam nas diferentes redes de ensino. Cada rede de ensino nomeia 

de forma diferenciada esses profissionais. Na cidade de São Paulo, eles fazem parte da Equipe 

de Apoio. 

Essas seis pesquisas dialogam diretamente com o tema que proponho pesquisar e 

apresentam os profissionais do Quadro de Apoio por diferentes perspectivas. Selecionei ,assim, 

alguns aspectos que puderam contribuir com meus estudos, tais como: os autores que 

embasaram a formação com adultos; o percurso histórico do Quadro de Apoio na Rede 

Municipal de Educação de São Paulo; a referência a teóricos usados na metodologia da 

pesquisa; a narrativa da dissertação; os autores referência da Pedagogia da Infância; e, por fim, 

a pesquisa de Monteiro (2018) que, apesar de abordar tema diferente, concatena com a escrita 

desta dissertação ao abordar os estudos de Henri Wallon. A partir dos estudos correlatos, 

elaborei o Quadro 1, a seguir, com as pesquisas selecionadas, destacando o foco de estudo. Para 

tal, recorri aos resumos dos trabalhos e, em alguns deles, aos capítulos da fundamentação 

teórica, da metodologia, da análise e às considerações finais.  

 

QUADRO 1 – Levantamento das pesquisas selecionadas 

Autor/ Data Título Universidade Foco da pesquisa 

SALOMÃO, 
Guilherme Trevizoli 

(2009) 

Quando a creche é 
espaço educativo, 
todos educam: as 
equipes de apoio 
em contextos de 

Educação Infantil. 

Dissertação 
Mestrado em 
Psicologia. 

Universidade 
Estadual Paulista de 

Assis. 

Processo formativo com a 
equipe de apoio na creche. 

LACERDA, 
Sandra 
(2010) 

Caminhar, 
aprender, criar, o 
quadro de apoio 

nas escolas. 

Tese 
Doutorado em 

Educação. 
USP. 

Análise da Equipe de Apoio 
Escolar durante cinco anos 
participando do processo 
formativo Interescolas de 
Formação de Educadores. 

VIEIRA, 
Ana Luiza da Silva 

(2015) 

Projeto Político 
Pedagógico na 

creche: 
participação e 

protagonismo da 
equipe de 

funcionárias (os) 
de uma unidade da 
Rede Municipal de 

Santo André. 

Dissertação  
Mestrado em gestão e 
Práticas Educacionais 

(Progepe). 
Universidade Nove 
de Julho (Uninove). 

Valorização da 
participação e do 

protagonismo da equipe de 
funcionários não docentes no 

processo coletivo de 
construção do Projeto Político 

Pedagógico. 



21 
 
 

RODRIGUES, 
Vanessa Barbato 

(2017) 

Formação dos 
Profissionais da 

limpeza na 
perspectiva 
freiriana: a 

(in)visibilidade 
dos educadores 
não docentes. 

Dissertação. 
Programa de 

Mestrado Profissional 
em Educação: 
Formadores de 
Formadores. 

PUC-SP. 

Prática formativa envolvendo 
trabalhadores terceirizados de 
uma escola pública municipal. 

ANGST, 
Francisco 

(2018) 

Formação 
continuada dos 

agentes 
educacionais da 
Educação Básica 
Pública do Estado 
do Rio Grande do 
Sul: A experiência 

da formação 
continuada 

Macromissioneira. 

Dissertação. 
Mestrado em 

Desenvolvimento e 
Políticas Públicas. 

Universidade Federal 
da Fronteira Sul - 

Campus Cerro 
Largo. 

Estudo comparativo 
envolvendo a formação dos 

agentes educacionais ofertada 
e as diretrizes da formação 

estabelecidas pela resolução 
da Câmara de Educação 

Superior do Ministério de 
Educação. 

MONTEIRO, 
Shirlei Nadaluti 

(2018) 

Concepções de 
professores sobre 
crianças de seis 
anos no ensino 
fundamental: 

Contribuições de 
Henri Wallon. 

Dissertação. 
Programa de 

Mestrado Profissional 
em Educação: 
Formadores de 
Formadores. 

PUC-SP. 

Investigar qual a concepção de 
criança de seis anos embasa a 

atuação de professores que 
atuam no 1º ano do ensino 

fundamental e como tal 
concepção interfere em suas 

práticas pedagógicas, 
embasadas na teoria de Henri 

Wallon. 

SOUZA 
Cátia Cristina da 
Mota Martins de 

(2019) 

A formação da 
equipe de apoio à 

educação na 
Unidade Escolar. 

Dissertação. 
Mestrado em 

Educação: 
Currículo.  
PUC-SP. 

Formação da Equipe de Apoio 
no contexto escolar. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

 Lacerda (2010) estudou a formação da equipe de apoio escolar durante cinco anos, 

período em que os membros da equipe participaram do Projeto Interescolas de Formação de 

Educadores. A pesquisadora destaca como principal objetivo compreender quem eram os 

profissionais da equipe de apoio escolar. Para tanto, utilizou a abordagem fenomenológica 

compreensiva, à luz de teóricos como Gilbert Durant (1998), Edgar Morin (1991; 1996; 1998; 

1999; 2000; 2002), Michel Maffesoli (1984; 1996; 1998; 2007), Joseph Campbel (1990), Paula 

Carvalho (1990), Carol Pearson (1997; 1998) e outros. Entre os resultados, a pesquisadora 

destacou, como alguns dos aspectos observados ao fim do projeto, a superação de desafios, o 

conhecimento do outro e de si, a maior autoconfiança, a sensação de pertencimento, a 

mobilização e o retorno de alguns profissionais aos estudos. 
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Do estudo de Lacerda (2010), é interessante notar os objetivos da autora e o quanto eles 

são relevantes para esta pesquisa: 

 

(...) observações permitiram-me formular o objetivo dessa tese, na qual a pretensão 
foi a de melhor apreender quem é esse sujeito (o pessoal do quadro de apoio das 
escolas públicas municipais), seu modo de ser, pensar, agir e sentir e a dimensão 
educativa que pode (ou não) circunscrever-se na/e a partir das relações intersubjetivas 
que se estabelecem no espaço da unidade escolar, em especial, no contato direto com 
os alunos; ou seja, seus fazeres no dia-a-dia, suas experiências de vida e histórias 
pessoais, consideradas, de certa forma e aqui, como o empreendimento de suas 
“jornadas”. (LACERDA, 2010, p. 23-24) 
 

 

Angst (2018) fez um estudo comparativo envolvendo os Agentes Educacionais da 

educação básica do Estado do Rio Grande do Sul. Em sua pesquisa, estudou o programa de 

Formação Continuada Macromissioneira, executada pela Universidade Federal da Fronteira Sul 

em parceria com as instituições de ensino superior da região Noroeste do mesmo estado. Um 

de seus principais objetivos foi mostrar como a elaboração e execução institucional do 

programa de formação dos agentes educacionais pode servir como referência para o 

reconhecimento social e a valorização no ambiente educacional, além de fomentar políticas 

públicas voltadas para esses profissionais. Angst (2018) optou por uma metodologia mista, que 

combina os procedimentos de coleta e análise de dados, integrando e discutindo conjuntamente 

para entender com profundidade o fenômeno estudado, procurando integrar as abordagens 

empírico-analítica, fenomenológico-hermenêutica e crítico-dialética. 

Segundo Angst (2018), a abordagem crítico-dialética é evidenciada quando se retoma a 

narrativa do caminho percorrido pelos funcionários da escola, procurando reconhecer e 

valorizar esses profissionais no decorrer da história brasileira até a atualidade, e destaca que: 

 

A atual LDBEN, vigente desde 1996, atendendo aos preceitos estabelecidos na 
Constituição Federal de 1988, exige esforços para a reestruturação do currículo de 
ensino e de toda a cadeia funcional necessária para a execução e promoção da 
melhoria da qualidade do ensino infantil, básico, técnico e superior. Sendo assim, 
conhecer o quadro de profissionais da educação básica, especificamente os 
funcionários de escola, que atuam em funções operacionais e de suporte das estruturas 
de ensino público, tomando por base uma amostragem regional do ensino público 
estadual e tendo como foco a investigação de sua composição funcional e o processo 
de formação deste quadro, torna- se relevante para promoção da sua qualificação, bem 
como para o reconhecimento desses profissionais e, por consequência, para a melhoria 
da qualidade de ensino. (ANGST, 2018, p. 17) 

 

Em outro trecho, o autor ressalta a importância de todos os envolvidos no processo 

educativo como propulsor da melhoria da qualidade da educação: 
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Podemos identificar os profissionais que atuam na prática docente e os profissionais 
que atuam nas práticas operacionais das instituições e sistemas de ensino, em que 
encontramos atividades que dão suporte ao ensino, sejam elas estruturais, 
documentais ou de atendimento. Sendo assim, não se deve minimizar ou mesmo 
deixar à margem do ensino, a atuação destes profissionais de práticas operacionais e 
de suporte ao ensino. Por mais que sejam práticas distintas, a da docência e a de 
suporte operacional, cada uma em sua dimensão tem papel fundamental no processo 
do ensino e desta forma devem andar juntas, integradas no mesmo objetivo, que é a 
qualidade do ensino público [...]. (ANGST, 2018, p. 17) 

 

A pesquisa de Angst (2018) concluiu que os programas de formação analisados podem 

servir de referência para o reconhecimento social e a valorização dos profissionais da educação 

foco da pesquisa e para fomentar políticas públicas voltadas a esses sujeitos. 

Nessa perspectiva, Souza (2019) ressalta que a formação de todos os profissionais da 

educação, em especial da Equipe de Apoio, é um pilar fundamental para o avanço da educação 

pública. Essa pesquisa teve como indagação saber se a unidade educacional é o lócus da 

formação dos profissionais da Equipe de Apoio 

Diferentemente das duas pesquisas anteriores, Souza (2019) centrou olhares no processo 

formativo realizado dentro da unidade escolar. As semelhanças destes trabalhos residem em 

que tanto Angst (2018) quanto Souza (2019) realizaram, primeiramente, um estudo 

bibliográfico e documental, com a intenção de conhecer historicamente quem são esses 

profissionais. Além disso, acreditam que a formação envolvendo esses profissionais colabora 

para a melhoria da qualidade da educação pública e que tal processo formativo deve ser refletido 

e cuidado com ações que atendam às suas necessidades. 

Para tal, Souza (2019) utilizou-se da pesquisa de campo e do questionário envolvendo 

a Equipe de Apoio Escolar. Para embasar seu trabalho, recorreu ao estudo das legislações 

pertinentes a esses profissionais, bem como à andragogia5 e a pesquisadores da educação como 

Alarcão (2011), Feldmann (2003), Masetto (2003), Noffs (2003), Freire (1999), entre outros.  

Encontrei, na dissertação de Souza (2019), objetivos pertinentes ao problema levantado 

sobre o trabalho de formação da Equipe de Apoio à Educação (EAE) na escola pública 

municipal – “Identificar o sentimento de pertencimento da EAE, em relação ao ambiente escolar 

em que atuam” –, uma vez que a banca de qualificação sugeriu que eu analisasse este aspecto 

a partir dos depoimentos. 

 
5 A andragogia é definida como a arte e ciência de facilitar a aprendizagem dos adultos, derivada dos termos 
andros, da raiz grega ἀνδρ, que significa homem adulto, que, juntamente ao termo gogia (agogus/agogos – 
ἀγωγός), da raiz agein (ἄγειν), significa orientar, conduzir, resultando em orientar o homem adulto em sua 
aprendizagem. Tal modelo de educação visa entender o adulto na escola, desligando-se dos padrões apresentados 
pela pedagogia (SOUZA, 2019, p. 51-52). 
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 Seguindo esse ponto de vista, a pesquisa-intervenção de Vieira (2015), incluiu todos os 

funcionários na elaboração e no acompanhamento do Projeto Político Pedagógico (PPP) e em 

rodas de conversa durante os anos de 2013, 2014 e 2015. O objetivo da pesquisa – analisar qual 

a percepção dos funcionários sobre suas ações cotidianas ao envolverem-se na elaboração e no 

andamento do PPP da creche – encontrou fundamento com os seguintes teóricos: Freire (1967; 

1982; 1997; 2002; 2014), Paro (2001; 2007) e Gadotti (2007; 2014). 

 Na área de Educação Infantil e infância, os autores escolhidos foram: Campos (1993; 

1994; 2009), Kuhlmann Júnior (2001), Oliveira, Formosinho e Kishimoto (2007; 2013), entre 

outros. Os conteúdos foram identificados, categorizados e interpretados no decorrer da análise 

dos dados da pesquisa. Diante das informações obtidas, Vieira (2015) identificou contradições 

em relação à concepção de Educação Infantil, à gestão escolar, à formação continuada em 

serviço e à valorização profissional, à medida que cada um atribuía um sentido de 

pertencimento e significado ao seu protagonismo. 

 Enquanto as pesquisas anteriores estudaram os profissionais ligados diretamente a uma 

rede de ensino específica, Rodrigues (2017) dedicou-se ao estudo dos profissionais que 

trabalham na escola e fazem parte da equipe terceirizada6. Assim como as demais pesquisas 

citadas anteriormente, a autora considera que todos os profissionais que atuam na escola, 

incluindo os trabalhadores terceirizados da cozinha e da limpeza, são imprescindíveis para o 

cotidiano da instituição, porém, muitas vezes, deixam de ser envolvidos nas discussões e 

decisões para a construção do PPP, apresentando uma postura subalterna em relação aos 

gestores e demais profissionais da unidade escolar. 

 A partir dessa realidade, Rodrigues (2017) utilizou de elementos da pedagogia de Paulo 

Freire com a intenção de que os profissionais da equipe terceirizada se assumissem como 

educadores dentro do contexto escolar e, para tal, elaborou um processo formativo realizado 

em 12 encontros no decorrer de 2015. Em seguida, ao analisar os dados da pesquisa, concluiu 

que o processo formativo envolvendo esses profissionais contribuiu para a compreensão e a 

superação de uma realidade desumana de invisibilidade, vivida por eles dentro do contexto 

escolar. 

 A autora trouxe ideias que abrangem o escopo desta pesquisa, como visto em seus 

objetivos: 

 
6 Equipe Terceirizada são profissionais contratados, cujas empresas prestam serviço para a Prefeitura da cidade de 
São Paulo; no caso das unidades educacionais, esses profissionais são responsáveis pela limpeza da escola e pelo 
preparo das refeições dos estudantes. 
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(...) objetivo geral foi desenvolver e analisar uma prática formativa, na perspectiva 
freiriana, com os educadores não docentes que atuam em uma escola pública da cidade 
de São Paulo, visando o reconhecimento do papel educativo deles na escola. E, por 
objetivos específicos: 
- Compreender como os educadores não docentes se enxergam profissionalmente no 
espaço escolar e como são reconhecidos pelos demais atores da instituição; 
- Analisar as etapas de uma sequência de formação desenvolvida pela gestora com os 
profissionais não docentes da unidade escolar, na perspectiva da pedagogia freiriana. 
(RODRIGUES, 2017, p. 20) 

 

 Da mesma forma, a dissertação de Salomão (2009) intencionava analisar o processo de 

formação da equipe de apoio com vistas à qualidade do atendimento às crianças. A dissertação 

teve como base a pesquisa-ação, mediada pela metodologia etnográfica, por observação 

participativa, com entrevistas individuais e em grupo e apoio das teorias de Libâneo e Pimenta 

(1999), Lacerda (2002), Campos (1999), Kishimoto (1999) e Pinazza et al. (2003).  

 Após a análise do processo formativo, o autor identificou o equívoco ao separar a 

formação continuada da equipe de apoio daquela ofertada aos outros profissionais da creche, 

pois essa cisão limitou as possibilidades de mudança das formações de curta duração e a 

importância da gestão democrática como eixo de condução da formação. A coleta de dados foi 

feita a partir da escuta, troca de saberes e aprimoramento dos olhares sobre a Educação Infantil. 

Nos objetivos de pesquisa, Salomão (2009, p. 36) explicou haver necessidade de 

“implementar e analisar um processo de formação em serviço com funcionários de uma creche 

pública”, o que me atraiu pela pertinência aos temas desta pesquisa. Além disso, apresentou o 

foco de promover “profissionalização crítica e significativa” para que as Equipes de Apoio 

tivessem condições de compreender-se “como parte integrante do processo educativo e 

corresponsáveis pela educação e desenvolvimento das crianças pequenas” (SALOMÃO, 2009, 

p. 36). Essas passagens elucidativas me motivaram a utilizar essa pesquisa como uma das bases 

para a revisão do tema. 

 A pesquisa de Monteiro (2018) difere da temática desta pesquisa, todavia, os estudos 

sobre o desenvolvimento humano na perspectiva de Henri Wallon contribuíram com a 

fundamentação teórica da presente pesquisa. 

Monteiro (2018) desenvolveu uma dissertação com a intenção de investigar que 

concepção de criança de seis anos as professoras do primeiro ano possuem e se essas 

concepções interferem em suas práticas pedagógicas. Para tal, a autora utilizou a abordagem 

qualitativa, entrevistando professoras do 1º ano do Ensino Fundamental e, como sustentação 

teórica, baseou-se na teoria de desenvolvimento de Henri Wallon, que compreende o ser 

humano em sua integralidade. A pesquisa revelou que, apesar de as professoras conhecerem as 

características das crianças de seis anos, elas utilizam as brincadeiras como instrumento de 
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aprendizagem de conteúdos e não como necessidade das crianças. Esse estudo colaborou com 

esta pesquisa ao abordar estudos sobre o desenvolvimento do ser humano integral na 

perspectiva de Henri Wallon. 

 Encerrando a análise das pesquisas que apresentam a mesma temática que esta, todas as 

pesquisas têm em comum dar visibilidade a esses profissionais, valorizando-os e envolvendo-

os nos processos formativos para melhoria da qualidade do atendimento as crianças. No Quadro 

2, a seguir, destaco as contribuições dessas pesquisas para meus estudos: 

 

QUADRO 2 – Contribuições das Correlatas 
Autor(a) Contribuições para esta pesquisa 

Salomão (2009) 

A dissertação apontou, dentre outros aspectos, a importância de 
promover encontros formativos conjuntos entre todas as equipes da 
unidade, para que a troca de saberes e o processo formativo tivessem 
representatividade de todos os atores, de modo que, juntos, pudessem 
encaminhar propostas que viessem ao encontro dos princípios de 
direito de bebês e crianças, além de esse processo ser de longa 
duração. 

Lacerda (2010) 
A pesquisa ratificou a importância de conhecer a história de vida, e, 
ao entrevistar os Agentes Escolares, levei em consideração seus 
percursos de vida e profissional. 

Vieira (2015) 
A narração em primeira pessoa e a metodologia a partir de André 
(1986) chamaram minha atenção e foram considerados nesta pesquisa. 

Rodrigues (2017) 
Os elementos da Pedagogia de Paulo Freire contribuíram com a 
análise das entrevistas das Agentes Escolares neste estudo. 

Monteiro (2018) 
A teoria do desenvolvimento humano, os conceitos de meio, grupo e 
socius colaboraram com o desenvolvimento teórico desta pesquisa. 

Angst (2018) 

O autor apresenta o surgimento desses profissionais a partir do 
contexto histórico, desde o período colonial até os tempos atuais, que 
muito contribuiu para contextualizar o surgimento desses 
profissionais na cidade de São Paulo. 

Souza (2019) 
A riquíssima pesquisa bibliográfica e documental serviu de base para 
situar a Equipe de Apoio no contexto da Educação Infantil na cidade 
de São Paulo. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

 Dessa forma, este estudo buscou ampliar o conhecimento que as pesquisas aqui 

selecionadas já trouxeram, levantando indícios para a elaboração de formação continuada futura 

a partir da escuta das Agentes Escolares na Emei. 
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3 CONCEPÇÃO DE CRIANÇA E INFÂNCIAS E QUEM SÃO OS AGENTES 

ESCOLARES 

 

A criança permanece durante muito mais tempo 

desarmada face às necessidades mais 

elementares da vida, e as ocasiões de 

aprendizagem que deve encontrar no meio 

externo têm, então, uma importância decisiva. 

(WALLON, 1941/1995, p. 60) 

 

 Este capítulo se destina à contextualização da concepção de criança e infâncias no tempo 

histórico. Essas bases têm sua importância, pois a concepção de criança e infâncias apresentada 

no atual Currículo da Cidade de São Paulo (SÃO PAULO, 2019) considera a criança como 

sujeito histórico de direitos, que, na interação, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, 

observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 

produzindo cultura (BRASIL, 2009). 

 Nessa perspectiva, a criança assume o papel de protagonista, e os espaços funcionam 

como terceiro educador; elas fazem investigações, descobertas de si e do mundo (SÃO PAULO, 

2019), o que vem ao encontro da epígrafe escolhida para o início deste capítulo: as ocasiões de 

aprendizagem que a criança deve encontrar no meio externo têm uma importância decisiva, 

uma vez que, quanto mais instigante e desafiador forem esses espaços, maiores serão as suas 

condições de desenvolver-se plenamente. 

Diante do exposto, os adultos são responsáveis pela organização de ambientes 

desafiadores e propositivos, além de serem mediadores entre as crianças e os conhecimentos 

culturalmente elaborados. 

 Assim, os educadores assumem novo papel, o que inclui as Agentes Escolares, que, 

dentre outras atribuições, também devem colaborar com a organização desses espaços. 

Entretanto, nem sempre o trabalho na Educação Infantil teve essa configuração. Nas páginas a 

seguir, apresento uma retrospectiva histórica da concepção de criança e infâncias, bem como 

quem são os Agentes Escolares, foco desta pesquisa. 
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3.1 Perspectiva histórica da concepção de infância e criança 

 

 Com o objetivo de identificar as concepções de infância e de criança subjacentes aos 

depoimentos das Agentes Escolares, faz-se necessário contextualizar e situar, historicamente, 

como essa categoria foi se constituindo no decorrer dos tempos. 

Neste capítulo, portanto, apresento, a partir dos estudos de Kramer (2001), Kuhlmann 

Júnior (2011), Rego (2018), Paulino (2018), Monteiro (2019) e Transpadini (2019), o percurso 

histórico das concepções de infâncias e crianças e a influência delas na elaboração dos 

currículos de Educação Infantil da cidade de São Paulo. 

Diversos autores trouxeram a concepção e o conceito de infância. Uma constante é a 

variação detectada no contexto social, cultural e político em que essas teorias estão inseridas. 

Pode-se compreender, pelas palavras de Monteiro (2019, p. 278), que a “concepção de criança 

é uma noção historicamente construída e, consequentemente, vem mudando ao longo dos 

tempos, não se apresentando de forma homogênea, nem mesmo no interior de uma mesma 

sociedade e época”. 

 A concepção de criança, bem como a de infância, nem sempre apresentou, portanto, as 

mesmas configurações, podendo ser considerada um invento sociocultural relativamente 

recente. Isso fica evidente ao observar pela lupa da História: a sociedade se transforma e ela é 

representante de diferentes concepções sobre criança e infância. 

 Em termos históricos, de acordo com os estudos de Ariès7 (1960), na Idade Média, a 

criança era considerada um adulto em miniatura e estava sob os cuidados da família. Já aquelas 

“abandonadas”, crianças necessitadas de cuidados, tinham instituições próprias para assisti-las.  

O autor também explica que, no século XVI, ainda durante a Idade Média, o conceito 

de infância era baseado em abandono, pobreza, favor e caridade. Sem a infraestrutura social 

necessária, muitas crianças morriam em tenra idade devido às condições sanitárias da época, 

fato considerado natural entre os adultos. As fases de pré-adolescência e adolescência não eram 

consideradas; dessa forma, até os sete anos, elas eram consideradas crianças; depois disso, eram 

preparadas para o trabalho. 

A partir do século XVII, com a valorização dos indivíduos devido às reformas culturais 

e religiosas, a criança passou a ser vista como parte integrante da infância. Nessa nova 

perspectiva, houve a necessidade de uma educação específica. (ARIÈS, 1960) 

 
7 Philippe Ariès foi um historiador francês que estudou a família e a infância No livro de sua autoria, “História 
social da criança e da família”, estudou como se deu a inserção das crianças na vida social desde a Idade Média até 
a modernidade. 
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Dois séculos se passaram, e, a partir do século XIX, operários reivindicaram melhores 

condições de trabalho, tanto para si quanto para as crianças, pois, com o aprimoramento da 

medicina, havia constatações dos prejuízos que o trabalho infantil causava à saúde das crianças. 

A partir de então, a criança passa a ser vista com um ser que necessita de cuidados e 

educação específicos para que possa se desenvolver plenamente, como afirma Kramer (2001) 

em relação às políticas públicas de atendimento a bebês e crianças até seis anos. 

Para Kramer (2001, p. 47), o atendimento às crianças de zero a seis anos no Brasil sofreu 

influências do contexto histórico, notadas pelas políticas adotadas. A autora classificou a 

história do atendimento à criança brasileira em duas partes. A primeira fase se inicia no 

descobrimento do Brasil e vai até 1930, enquanto a segunda fase vai de 1930 a 1980. 

 Na primeira fase, gradativamente, percebeu-se a necessidade de atendimento específico 

às crianças, com predomínio médico-sanitário devido ao alto índice de mortalidade infantil, por 

vezes culpabilizando os nascimentos chamados ilegítimos, resultado da relação de pessoas 

escravizadas com os senhores, como também as famílias que permitiam o aleitamento com 

escravas de aluguel. 

Na segunda fase, a partir de 1930, nota-se a expansão de órgãos estatais destinados ao 

atendimento de crianças de zero a seis anos, visto que, até a década de 1920, o atendimento era 

realizado por instituições particulares. 

Em 19 de novembro de 1930, a partir do Decreto no 10.402, foi criado o Ministério da 

Educação e Saúde Pública que, por sua vez, criou o Departamento Nacional da Criança, 

responsável pelo atendimento à infância brasileira por quase 30 anos. 

Diante do exposto, notam-se duas tendências de atendimento à criança: a importância 

do atendimento a essa parcela da população e, em contrapartida, as dificuldades financeiras 

para que ocorressem, enfatizando a concepção assistencialista baseada no favor, e não no direito 

adquirido por saúde e educação. 

Diversos autores desenvolveram pesquisas sobre a implementação da Educação Infantil 

no nosso país, entre os quais Kuhlmann Júnior (2011, p. 7), que buscou a gênese de sua 

expressão e função na nossa sociedade: 

 

A própria expressão Educação Infantil foi adotada recentemente em nosso país, 
consagradas nas disposições expressas na Constituição de 1988, assim como na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, para caracterizar as instituições 
educacionais pré-escolares, abarcando o atendimento de zero aos seis anos de idade. 
(KUHLMANN JÚNIOR, 2011, p. 7) 
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Castro (2019) também explica sobre o conceito de criança como envolto em direitos 

constitucionais, de acordo com o autor: 

 

(...) a partir da LDBEN (1996), com a adesão do conceito de criança como sujeito 
de direitos, o Brasil passa a fazer parte das normativas internacionais da 
Declaração Universal dos Direitos da criança (Unicef 1959) e Convenção sobre 
os Direitos da Criança (ONU/Unicef 1989). (CASTR0, 2019, p. 35) 

 

Podemos unir essas duas constatações com as desenvolvidas por Leite Filho (2001) e 

Silva e Rossetti-Ferreira (2000), com a diferença que os mais recentes observam não se tratar 

de nova legislação, mas de novos valores, rumos, bases teóricas e filosóficas, conhecimentos e 

relacionamentos que se renovam constantemente, pois estão socialmente condicionados. Tem-

se, assim, que a criança é inserida e reconhecida como sujeito de direitos dentro do processo de 

redemocratização, formado por diversos movimentos sociais mobilizados em defesa dos 

direitos das crianças. 

Os movimentos sociais formam uma força de ação que revigora a democracia e os 

direitos dos cidadãos. Como nosso enfoque são as crianças, esses movimentos abrangem 

diversas áreas para o pleno desenvolvimento infantil.  

Apresento, a seguir, a concepção de criança e infâncias dentro do Currículo da Cidade 

de São Paulo. 

 

3.2 Concepção de criança e infâncias e o Currículo da Cidade – Educação Infantil  

 

Considerando que todos os profissionais que atuam nas unidades de educação da cidade 

de São Paulo são educadores, faz-se necessário conhecer a concepção de criança e infâncias 

defendida no Currículo de Educação Infantil da Cidade de São Paulo. 

Muito recompensador seria poder começar esta seção com os resultados positivos 

proporcionados por esse documento, mas a realidade é a de tentativas e erros, de modo que 

apresento, cronologicamente, a história que culmina no Currículo da Cidade de São Paulo. 

A Emei da cidade de São Paulo, desde sua criação, passou por diferentes propostas 

curriculares. Segundo Paulino (2018), 

 

durante muito tempo, o currículo foi considerado apenas na dimensão da 
racionalidade técnica, em que prevalece o enfoque tecnicista, quase como um cardápio 
de disciplinas e conteúdos estáticos e lineares, resultando num planejamento com foco 
em controle, objetivos e estratégias. (PAULINO, 2018, p. 18) 
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Segundo Silva (2013), a divisão do currículo se dá em três modelos: os currículos 

tradicionais, críticos e os pós-críticos. Especificamente, no modelo tradicional, predominam os 

saberes dominantes, e enfatiza-se a organização, de maneira que o fazer pedagógico consiste 

no ensino e na aprendizagem, exatamente como na citação de Paulino. Já os modelos crítico e 

pós-crítico levam em consideração os contextos sociais, políticos e multiculturais e analisam as 

diferentes visões, bem como procuram contemplar diferentes pontos de vista, e não apenas o de 

uma parcela da realidade. Consideram, também, os diferentes indivíduos e como abordar suas 

diversas histórias e contextos de saberes. 

Paulino (2018) também expõe que os diferentes contextos políticos e interesses diversos 

influenciam as políticas de atendimento às crianças e a maneira pela qual os currículos são 

construídos. É isso o que se pode constatar nos estudos acerca do percurso histórico do 

Currículo da Cidade de São Paulo contemplados pelo autor. 

Os Parques Infantis, criados na década de 1930, tinham sua proposta curricular baseada 

no Movimento da Escola Nova, em que a renovação pedagógica considerava brincadeiras, 

jogos, atividades expressivas e culturais, além de procurar atender a três eixos: nutrição, 

educação e recreação. Em 1937, com a mudança de governo, o foco mudou. Havia a disposição 

em assegurar que a pré-escola deveria preparar a criança para o ensino fundamental. A 

finalidade também era a de superar os fracassos da educação nessa fase, que passou a ser etapa 

preparatória para a fase posterior, o que enraizou o fazer pedagógico até os dias de hoje 

(PAULINO, 2018). 

De acordo com os estudos de Transpadini (2019), as ações dos adultos com as crianças 

seguiam esses preceitos que, na época, eram sinônimos de boa educação. 

 

a escola tradicional, convencional, da ditadura era dos moldes, comportamentos e 
silêncios. Isso valia para todos e todas: professores/as, estudantes, servidoras/es em 
geral. Sem chance para o voo, o controle morava ao lado. E os próprios sujeitos iam 
traçando o caminhar da referência dos corpos disciplinados. (TRANSPADINI, 2019, 
n.p.) 

 

Na Introdução desta pesquisa, mencionei como os adultos tratavam as crianças durante 

o recreio, recuperado pela narrativa de minha infância: “Menina, olha pra frente! Olha a fila! 

Você não enxerga não? É cega? Menino, para de correr, vou chamar o diretor! Ah não vai parar? 

Então vai ficar aqui até o recreio acabar!” 

Segundo Transpadini (2019), o contexto descrito evidencia uma realidade que ignorava 

a criança e investia na relação de poder que os adultos tinham sobre elas e que julgavam ser 

correta a ponto de normatizá-la: 



32 
 
 

a escola e a família foram/são lugares de educação para a poda, o controle, o 
disciplinamento dos corpos e mentes. Cortar as asas, proibir os voos, ensinar o dever 
ser sem direito a questionamentos. E se questiona, bate, põe de castigo, até que 
aprendam a não mais fazê-lo... Bater, castigar, prender no quarto eram sim, 
movimentos pedagógicos de conduta exemplar...Comportamento e disciplina, 
assiduidade e asseio eram tão centrais como o estudo e a obediência. 
(TRANSPADINI, 2019, n.p.) 

 

Assim, a proposta curricular da década de 70 consistia no preparo e na prontidão dos 

aspectos motores e neurológicos para o ingresso na primeira série. Os Parques Infantis dessa 

época baseavam-se em características bem definidas e rígidas, de acordo com a idade 

cronológica das crianças, e os componentes curriculares contemplavam a Comunicação e 

Expressão (Linguagem, Artes, Música e Educação Física), iniciação às Ciências Matemáticas, 

Naturais e Integração Social (KUHLMANN JÚNIOR, 2000). 

Na década de 1980, houve movimentos populares de mulheres para a criação de creches. 

A partir dessa reivindicação, foram inauguradas as primeiras creches diretas da cidade de São 

Paulo. Nesse período, percebe-se dois movimentos: um baseado na educação assistencialista, 

compensatória, e outro baseado nos estudos de Piaget, em que as crianças são incentivadas a 

agir e pensar, e os professores têm o papel de proporcionar situações desafiadoras para as 

crianças (SÃO PAULO, 2015c). 

Após a promulgação da Constituição da República, em 1988, os bebês e crianças 

passaram a ter direito à Educação Infantil. Assim, houve, na cidade de São Paulo, um 

movimento de reorientação curricular baseado, em linhas gerais, na teoria socioconstrutivista, 

cujos teóricos são representados por Piaget, Vygotsky e Wallon. Nesta perspectiva, os 

conhecimentos prévios das crianças são levados em consideração, a linguagem e os jogos são 

eixos estruturantes do currículo e devem envolver a Linguagem, Ciências Sociais, Naturais e 

Matemática (SÃO PAULO, 2015c). 

 Na década de 1990, surgiram o Estatuto da Criança e Adolescente, a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e os Referenciais Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil. Esses documentos influenciaram as ações da Secretaria Municipal de 

Educação de São Paulo (SÃO PAULO, 2015c). 

 As primeiras ações, a partir desses documentos, foram a transição das creches da 

Secretaria da Assistência Social para a Secretaria Municipal de Educação e a transformação do 

cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI) para Professor de Desenvolvimento 

Infantil (PDI). Posteriormente, foram publicados, em 2004, a Orientação Normativa nº 1, 

“Construindo um regimento da Infância”, e o Caderno Temático de Formação “Construindo a 

Pedagogia da Infância no município de São Paulo” (SÃO PAULO, 2015c).  
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Também foram inaugurados os Centros de Educação e Cultura Indígena e os Centros de 

Educação Infantil Indígena, e deu-se início à criação dos Centros Educacionais Unificados, de 

modo que, em uma mesma área, concentram-se Centro de Educação Infantil, Escola Municipal 

de Educação Infantil, Escola Municipal de Ensino Fundamental, todas com acesso à cultura, 

lazer e esportes (SÃO PAULO, 2015c). 

A Orientação Normativa nº 1/2004 defende a Pedagogia da Educação Infantil e uma 

concepção de criança que: 

 

desde o nascimento, é produtora de conhecimentos e de cultura, a partir das múltiplas 
interações sociais e das relações que estabelece com o mundo, influenciando e sendo 
influenciada por ele, construindo significados a partir dele. Coloca-se a necessidade 
de reconhecer a especificidade da infância, vendo a criança como sujeito de direitos, 
ativa e competente, com poder de criação, imaginação e fantasia. Com direito à voz, 
deve ser levada a sério, tendo as suas ideias e teorias ouvidas, questionadas e 
desafiadas. (SÃO PAULO, 2004a, n.p.) 

 

Já o documento “Construindo a Pedagogia da Infância no município de São Paulo” 

(SÃO PAULO, 2004b) vem ratificar a Pedagogia da Infância, considerando a criança como 

sujeito histórico de direitos e protagonista do seu desenvolvimento. Esse documento reafirma 

o compromisso da não antecipação do percurso das crianças para o Ensino Fundamental, como 

podemos observar no seguinte trecho: 

 

Educação Infantil são espaços privilegiados de convivência, onde as crianças teriam 
a oportunidade de vivenciarem experiências que as fizessem sentir por inteiro, nas 
quais houvesse a valorização da ludicidade, do imaginário, do jogo, das relações 
interpessoais, do convívio com a natureza, da leitura de mundo e do letramento. (SÃO 
PAULO, 2004b, p. 5) 

 

Entre os anos de 2006 e 2012, várias publicações foram elaboradas a partir dos encontros 

formativos envolvendo os profissionais da Educação Infantil, entra elas “A Rede em rede: a 

formação continuada na Educação Infantil” (SÃO PAULO, 2007a). Essa publicação considera 

as crianças como um todo: sua inteligência, afetividade, motricidade, linguagem e sentido de 

si. As aprendizagens podem ser selecionadas pelo professor e reunidas em campos de 

experiências que se articulam entre si de diferentes maneiras: experiências voltadas para o 

conhecimento de si e do outro e do ambiente; experiências de brincar e imaginar, explorar a 

linguagem corporal, verbal, a natureza, cultura, conhecimento matemático, expressivas e 

linguagens artísticas. 

Em 2014, com a Orientação Normativa nº 01, “Avaliação na Educação Infantil: 

aprimorando os olhares”, as concepções sobre crianças e infâncias são encaradas como: 
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construções sociais, históricas e culturais e são produzidas a partir de múltiplas 
variáveis como etnia, classe social, gênero e condições socioeconômicas. Para tanto 
as Unidades de Educação Infantil devem organizar os espaços, tempos, materiais, 
relações e currículo para a construção de um trabalho pedagógico que considere a 
criança em sua integralidade, ou seja tem direito de ser ouvida em sua especificidade 
enquanto sujeito potente que é capaz de criar, recriar, verter e subverter a ordem das 
coisas, que é capaz de levantar hipóteses, construir relações, teorias e culturas infantis 
por meio de diferentes linguagens. (SÃO PAULO, 2014, p. 13) 

 

 Nessa perspectiva, esse documento reafirma o Artigo 3º das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), de caráter mandatório: 

 

O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que 
buscam articular as experiencias e os saberes das crianças com os conhecimentos que 
fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico de 
modo a promover o Desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos. (SÃO 
PAULO, 2014, p. 14) 

 

Já em 2015, as equipes das Diretorias de Orientação Técnica das Diretorias Regionais 

de Educação (DREs), considerando vários documentos já publicados pela Secretaria Municipal 

de Educação, discutiram e promoveram 13 Seminários Regionais para análise, reflexão e 

debates sobre o Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015b), cujo 

principal destaque, dentre outros aspectos, é promover um processo de transição da Educação 

Infantil para o Ensino Fundamental, articulando os trabalhos desenvolvidos nessas duas etapas. 

Na prática, são consideradas crianças os indivíduos até os 12 anos de idade, assim, é de 

suma importância que haja uma interlocução entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, 

materializada no envio do relatório do percurso de desenvolvimento da criança e na articulação 

das duas etapas de ensino. 

No mesmo ano, o documento “Padrões Básicos de Qualidade na Educação Infantil 

Paulistana” foi lançado, com a finalidade de assegurar às crianças de zero a cinco anos de idade 

um serviço educacional de qualidade, sem descaracterizar as especificidades da Educação 

Infantil (SÃO PAULO, 2015a). Dessa forma, o documento apresenta o que deve conter o PPP, 

como devem ser organizados os tempos, espaços e as interações, que recursos materiais e 

mobiliários servem de suporte pedagógico, bem como os recursos humanos, enfatizando que 

todos os profissionais que compõem o quadro de recursos humanos são educadoras e 

educadores da infância e têm a função de acolher as crianças e suas famílias nos diferentes 

momentos, além de organizar o tempo, os espaços e os materiais para que as crianças vivenciem 

múltiplas experiências de forma integrada, respeitando seus ritmos e necessidades. 
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Em 2016, foi elaborado o documento “Indicadores de Qualidade na Educação Infantil 

Paulistana”, que consiste em um instrumento de autoavaliação da Educação Infantil com base 

nos princípios da Pedagogia da Infância.  

Com a publicação da versão final da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

(BRASIL, 2018), todos os municípios foram obrigados a fazer a releitura dos documentos 

curriculares. A partir desse movimento, surgiu o atual Currículo da Cidade – Educação Infantil 

de São Paulo. 

O Currículo da Cidade – Educação Infantil foi fruto de um movimento conjunto 

envolvendo a Secretaria Municipal de Educação, a Coordenadoria Pedagógica-Divisão da 

Educação Infantil (Coped-Diei) e o Grupo de Trabalho constituído em 2017 envolvendo 200 

profissionais, representando todos os segmentos das unidades educacionais das 13 DREs. Para 

elaboração do documento, foram considerados o Currículo Integrador da Infância Paulistana 

(SÃO PAULO, 2015b), os Padrões Básicos de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (SÃO 

PAULO, 2015a), relatos de práticas realizadas nas escolas de Educação Infantil paulistanas em 

forma de cenas, além de teóricos e documentos que dialogam com a Pedagogia da Infâncias. 

Assim, o Currículo da Cidade – Educação Infantil ratifica a Resolução CNE/CEB 

no05/2009, que apresenta a criança como 

 

sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivência, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e 
a sociedade, produzindo cultura. (BRASIL, 2009, n.p.) 

 

Destacamos um trecho que evidencia o papel da Educação Infantil na atualidade: 

 

Recriar a escola de Educação Infantil é superar compreensões assistenciais, 
compensatórias e antecipatórias, que priorizam a guarda, a proteção e a moralização 
dos bebês e das crianças, assim como limitar-se à compreensão de que a Educação 
Infantil é um importante recurso para garantir as aprendizagens necessárias para o 
sucesso da criança na escola. A escola pública tem como objetivo principal oferecer 
às novas gerações oportunidades para encontrar pessoas e conhecimentos que lhes 
possibilitem experiências, que provoquem e gerem acontecimentos, intercâmbios, 
conseguindo constituir modos de ser e de participar da vida social. Ao interagir nas 
brincadeiras, explorações e investigações, os bebês e crianças vivenciam experiências 
e aprendem as estratégias de convivência que foram constituídas historicamente nas 
diferentes culturas, interagindo com os distintos saberes e os conhecimentos. (SÃO 
PAULO, 2019, p. 22-23) 

 

Kramer (2001) aborda a política do pré-escolar no Brasil e apresenta o percurso vivido 

por vários bebês e crianças em tempos passados, com concepções diferentes do atual Currículo 
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da Cidade de São Paulo, o que explica o porquê devemos recriar a escola de Educação Infantil, 

superando as compreensões assistenciais, compensatórias e antecipatórias. 

Nas palavras de Sarmento (2018), as crianças sempre existiram, mas a infância como 

uma construção social, para a qual se criou um conjunto de representações sociais, dispositivos 

de socialização e controle, é uma ideia moderna. Para ele, as crianças são atores sociais e 

produtoras de cultura, rompendo com os padrões de adaptação ou interiorização de regras, 

hábitos e valores do mundo adulto. 

O Currículo da Cidade – Educação Infantil (SÃO PAULO, 2019, p. 64-65) entende a 

educação como um processo social, um bem público, e destaca-se por considerar e reafirmar a 

gestão democrática, os princípios da equidade, inclusão e educação integral, laica, em que os 

bebês e as crianças se reconheçam em suas identidades e possam compreender a diversidade 

étnico-racial. 

Nesse contexto, as crianças aprendem vivendo com os outros e com a cultura de seu 

território, vivem uma infância de direitos, brincadeiras, múltiplas linguagens e ampliação dos 

saberes (SÃO PAULO, 2019). 

A brincadeira é a linguagem por meio da qual bebês e crianças se expressam e aprendem, 

assim, as áreas internas e externas devem ser um convite a investigação e descobertas, com 

diferentes materialidades e olhar atento do educador para que sejam ampliados os saberes dos 

bebês e das crianças. Portanto, 

 

a escola é um lugar onde se aprende a conduzir a existência, tendo em vista o interesse 
comum, e não apenas os desejos e interesses individuais. Trata-se de um lugar para 
estar, viver, aprender, (re)conhecer, (re)ver e (re) pensar o mundo e a vida a partir das 
experiencias estabelecidas, os espaços devem possibilitar o exercício da ação coletiva 
e da autonomia dos bebês e crianças nas suas investigações [...] Cabe aos profissionais 
ter atenção aos espaços organizados para as vivências oferecidas, os tempos para as 
elaborações , as críticas, as releituras e as materialidades para as criações e os 
questionamentos que os bebês e as crianças evidenciem e sejam convidados a 
reinventar e transformar o mundo. (SÃO PAULO, 2019, p. 23) 

 

Segundo o Currículo da Cidade – Educação Infantil, todos os atores que atuam direta 

ou indiretamente com as crianças são considerados educadores, ratificando o que consta nos 

Padrões Básicos de Qualidade da Educação Infantil Paulistana: 

 

Os educadores são articuladores das experiências do brincar na escola e preservadores 
do rico repertório das brincadeiras tradicionais da cultura infantil. Pequenas 
intervenções nos espaços podem conferir novos sentidos ao brincar promovendo 
diversas possibilidades de exploração e potencializando a capacidade investigativa e 
imaginativa dos bebês e crianças. (SÃO PAULO, 2015a, p. 37) 

 



37 
 
 

Essa premissa justifica meu olhar como pesquisadora para as Agentes Escolares, que 

lidam diretamente com as crianças em quase todos os espaços da Emei, orientando, cuidando e 

zelando por seu bem-estar, papel fundamental a partir da perspectiva da Pedagogia da Infância. 

 

3.3 Quem são os Agentes Escolares? 

 

Historicamente, o termo Funcionários de Escola provém da atividade dos Irmãos 

Coadjutores, que, segundo Monlevade (2001, p. 21), eram auxiliares nas escolas jesuíticas que, 

por não terem estudado Letras, Filosofia ou Teologia, não eram considerados professores. Tais 

religiosos desenvolviam atividades de carpintaria, cozinha, administração de chácaras, entre 

outras. Sendo assim, produziam os bens necessários à manutenção e ao desenvolvimento dos 

colégios; faziam, inclusive, traduções da língua nativa dos discípulos para que os docentes 

pudessem compreender o “mundo novo”. 

Angst (2018) explica que, quando os jesuítas foram expulsos, em 1758, 

 

o ensino no Brasil começa a tomar outra forma e, em 1772, o Marques de Pombal 
criou as “Aulas Regias”, que eram espaços de uma sala improvisada, muitas vezes na 
própria casa do professor. Sendo assim, o máximo que se precisaria seria de alunos e 
um professor, e a 29 mão de obra escrava, quando necessária, era responsável pela 
limpeza dos espaços e elaboração das refeições. Os registros escolares eram feitos 
integralmente pelo professor. (ANGST, 2018, p. 29) 

 

Diante desses fatos, nota-se certo distanciamento entre quem ensinava e quem apoiava 

o processo educativo, estabelecendo, desde os primórdios, uma hierarquia de funções bem 

definidas e de submissão por parte dos funcionários da escola. 

No início da República, com a criação dos Liceus, Ateneus e Escolas Normais, com 

espaços amplos e aumento do número de alunos, eram necessárias outras pessoas para apoiar a 

escola, assim, “esta fase coincide com o fim da escravidão no Brasil, fazendo com que 

surgisse, então, a categoria de funcionários de escola, como a conhecemos hoje, não mais 

como escravos ou religiosos e sim como funcionários públicos assalariados” 

(MONLEVADE, 2001, p. 23-24). 

Segundo Nascimento (2006, p. 59), na primeira República, o ingresso e a permanência 

desses profissionais no serviço público ocorriam “via apadrinhamento dos políticos locais”, por 

meio da troca de votos. 

Angst (2018) explica que, mesmo com a criação do Ministério da Educação e Saúde 

Pública em 1932, com o estabelecimento de recursos para a educação via impostos federais e 
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municipais pela Constituição de 1946, com a criação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação em 1961 e com a ampliação do acesso da população à escola, o ingresso e a 

permanência dos funcionários da educação era associada a apadrinhamento político-partidário, 

o que permaneceu inalterado até a Constituição de 1988 (BRASIL, 1988). 

Assim, Feiges (2003) destaca que o acesso ao emprego nas escolas tinha dois caminhos: 

 

O caminho do clientelismo consistia na distribuição de subempregos pelos políticos 
locais e as escolas passaram a receber merendeiras, vigias, serventes, auxiliares de 
secretaria, funções sem exigência da escolaridade e muito menos habilitação 
profissional. O caminho burocrático segue a via do concurso público, diferenciando-
se do professor que apresenta diploma e os funcionários, quando muito, alguma 
certificação de algum grau de escolaridade. (FEIGES, 2003, p. 91) 

Com a promulgação da Constituição de 1988, prevendo a organização sindical a partir 

da luta histórica dos profissionais da educação, originou-se a Emenda Constitucional 53, que 

dá nova redação para o Artigo 206: 

 

V – valorização dos profissionais de educação escolar, garantidos na forma da lei, 
plano de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas; [...] VIII – piso salarial profissional nacional para os 
profissionais da educação escolar pública, nos termos da lei federal. Parágrafo único. 
A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais de 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração de seus planos de 
carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
(BRASIL, 1988, n.p.) 

 

A Constituição de 1988, todavia, deixou de conceituar quem são os profissionais da 

educação escolar, sendo definido apenas a partir da LDBEN, destacando, em seu Artigo 61: 

 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando 
em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: I – 
professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na Educação 
Infantil e nos ensinos fundamental e médio; II – trabalhadores em educação portadores 
de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou 
doutorado nas mesmas áreas; III – trabalhadores em educação, portadores de diploma 
de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. Parágrafo único. A 
formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e 
modalidades da educação básica, terá como fundamentos: I – a presença de sólida 
formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais 
de suas competências de trabalho; II – a associação entre teorias e práticas, mediante 
estágios supervisionados e capacitação em serviço; III – o aproveitamento da 
formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades. 
(BRASIL, 1996, n.p.) 
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Nessa perspectiva, Angst (2018) enfatiza que, a partir da organização sindical, no início 

da década de 1980, esses profissionais da educação enfrentaram a terceirização de suas 

atividades, distanciando ainda mais esses profissionais de direitos. 

Nota-se esse movimento de terceirização a partir da década de 1990, e, com a política 

neoliberal do Estado, alguns profissionais passaram a trabalhar nas escolas por intermédio de 

empresas prestadoras de serviço, com salários e funções daqueles que ingressam por meio de 

Concurso Público. 

À luz da pesquisa de Souza (2019), apresento alguns aspectos importantes que 

colaboram com a compreensão acerca de quem são esses profissionais na esfera da Rede 

Municipal de Educação de São Paulo. 

Segundo Souza (2019), a Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Paulo, apresenta, em seus sete capítulos, 

um conjunto de regras e normas para os profissionais que exercem os cargos públicos, porém, 

não cita nada específico com relação ao Quadro de Apoio. 

Na década de 1980, a Lei nº 9.160, de dezembro de 1980, permitia a contratação 

temporária de servidores para funções de natureza técnica especializada. Essa lei instituiu o 

regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de caráter temporário e contratados de 

acordo com os termos do Artigo 106 da Constituição federal, para funções de natureza técnica 

especializada (SOUZA, 2019). 

Assim, os profissionais que eram responsáveis pela limpeza e pelo preparo dos 

alimentos na rede municipal de ensino eram denominados serventes escolares. Observando o 

significado desta palavra, segundo o dicionário Michaelis:  

 

sm+f 
1 Pessoa que serve, geralmente realizando trabalhos domésticos; criado, servo. 
2 CONSTR. Operário que serve de ajudante a um oficial, principalmente o pedreiro; 
trolha. 
3 Pessoa que, em repartições e escritórios, presta pequenos serviços a superiores e 
que é responsável, também, pela limpeza e conservação do local. (SERVENTE, 
2023, n.p.) 

 

Nota-se que concepção os governantes tinham com relação a esses profissionais, 

ressaltando o distanciamento da visão de que todos são considerados educadores com condições 

dignas. 

A Lei nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a organização dos 

Quadros dos Profissionais de educação da Prefeitura de São Paulo, transformou o cargo de 

servente escolar em Agente Escolar: 
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Art.88. Os servidores admitidos nos termos da Lei nº 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, para a função correspondente ao cargo de Servente Escolar, terão a 
denominação da respectiva função alterada para Agente Escolar, na conformidade do 
Anexo III; integrante desta lei. (SÃO PAULO, 1993, n.p.) 

 

A lei em questão reenquadrou os cargos e as funções estabelecidos na Lei nº 10.430, de 

29 de fevereiro de 1988, e na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 1992, criando Escalas de Padrões 

de vencimentos e instituindo planos de carreiras, que passaram a ser organizados na Secretaria 

da Educação na seguinte configuração: “Art. 3º - Os cargos dos Quadros dos profissionais de 

Educação ficam distribuídos da seguinte forma: I – Quadro do Magistério Municipal; e II – 

Quadro de Apoio à Educação” (SÃO PAULO, 1993, n.p.). 

 Já a Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007 – que dispõe sobre as alterações das Leis 

nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de novembro de 1993 e legislação subsequente, 

reorganiza o Quadro de Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei 

nº 11.434, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal –, destaca, no 

Capítulo IV, que o Quadro de Apoio à Educação é composto por duas carreiras: Auxiliar 

Técnico de Educação (ATE) e Agente Escolar, sendo que o Agente Escolar exerce suas funções 

exclusivamente nas escolas, enquanto o ATE pode também trabalhar nas DREs ou na Secretaria 

Municipal de Educação. 

O Decreto nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, e a Portaria nº 5.941, de 15 de outubro 

de 2013, são conjuntos de normas específicas que definem a organização e o funcionamento 

das unidades educacionais e regulamentam as relações entre os diversos participantes do 

processo educativo, conhecido como Regimento Escolar. 

O Artigo 17 do Decreto em questão reafirma que: “as atividades da Equipe de Apoio à 

Educação se constituem no suporte necessário ao processo de ensino e devem ter como 

princípio o caráter educacional de suas ações” (SÃO PAULO, 2013a, n.p.); assim, destaco, a 

seguir, as atribuições dos Agentes Escolares, foco desta pesquisa: 

 

Art. 20. São atribuições do Agente Escolar: 
- Executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
– Receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo órgão responsável; 
– Executar atividades de lavanderia; 
– Auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
– Prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de aula; 



41 
 
 

– Auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
– Desempenhar atividades de portaria; 
– Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento 
pessoal e transmissão de informações; 
– Colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
– Executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 1º As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. (SÃO 
PAULO, 2013a, n.p.) 

 

Ao observar as atribuições desses profissionais, percebe-se que suas funções envolvem 

desde os cuidados com os espaços físicos da unidade, passando pelo preparo de alimentos, até 

o envolvimento direto com bebês, crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos regularmente 

matriculados na unidade educacional. 

Diante do exposto, conhecer quem são esses profissionais e que repertório e formação 

possuem para exercer seu trabalho são fatores importantes a levar em consideração. 

Os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil, documento que orienta a 

Autoavaliação Institucional Participativa nas unidades de Educação Infantil da cidade de São 

Paulo, em sua Dimensão 8, afirma: 

 

As formações inicial e continuada das educadoras e educadores são fatores 
determinantes na qualidade da educação e ainda ressalta que educadores são todos 
aqueles profissionais presentes nas Unidades de Educação Infantil, incluindo as [...] 
equipes de apoio. Portanto, é importante ressaltar que a formação continuada deve 
envolver todas essas equipes, tanto com relação ao que é comum a elas, quanto em 
relação as especificidades de cada uma. (SÃO PAULO, 2016, p. 57) 

 

Essa premissa, aponta para a importância que a escola precisa dar à formação 

continuada, envolvendo a Equipe de Apoio, cujos membros também são considerados 

educadores que atuam diretamente com as crianças. 

Atualmente a Educação Infantil da cidade de São Paulo segue a Declaração dos Direitos 

das Crianças, a Constituição Federal (BRASIL, 1988), a LDBEN (BRASIL, 1996), as 

Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Infantil (BRASIL, 2010), o Currículo Integrador 

da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015b) e os Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil Paulistana (SÃO PAULO, 2016), que redefiniram o papel da escola das infâncias na 

Rede Municipal de Ensino. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A criança não sabe senão viver sua infância. 

Conhecê-la pertence ao adulto. Mas o que é que 

vai prevalecer nesse conhecimento: o ponto de 

vista do adulto ou o da criança? 

(WALLON, 1941/1995, p. 77) 

 

Nas páginas seguintes, procurei articular os estudos de Henri Wallon, a partir da 

perspectiva de Almeida (2010; 2014; 2016) que, dentre outras contribuições, traz o processo de 

desenvolvimento humano e a importância da afetividade, do meio e do grupo para a formação 

integral da criança. 

Apesar de Marcelo García (1999) apresentar estudos relacionados à formação de 

professores, selecionei aspectos relacionados ao tempo de trabalho com a finalidade comparar 

se são idênticos ou não ao tempo da trajetória profissional dos Agentes Escolares. 

Diante dos princípios da Pedagogia das Infâncias, adotada na Educação Infantil da 

Cidade de São Paulo, somo à esta fundamentação teórica alguns estudiosos da formação, como 

Almeida (2006; 2010; 2012; 2014), Imbernón (2010; 2016) e Placco e Souza (2018), 

destacando a importância desse momento e da atuação da coordenação pedagógica para a 

implementação dos documentos que norteiam as ações da Educação Infantil na Rede Municipal 

de São Paulo. 

Atualmente, os documentos que norteiam a Educação Infantil da Cidade de São Paulo 

consideram, como mencionado anteriormente, que todos os profissionais que atuam nas 

unidades escolares são educadoras e educadores. Assim, as Agentes Escolares também têm a 

função de acolher as crianças e suas famílias, garantir a organização de espaços, tempos e 

materiais e que bebês e crianças tenham seus ritmos respeitados e acesso a propostas que 

envolvam brincadeiras, interações, múltiplas linguagens, de forma que possam brincar, 

descobrir, inventar, levantar hipóteses e elaborar e ampliar seus conhecimentos integralmente 

(SÃO PAULO, 2015a, p. 45). 

Nesse contexto, escolhi a epígrafe de Wallon, pois uma das prerrogativas da Educação 

Infantil Paulistana trata de ouvir e atender as crianças em suas multiplicidades e necessidades 

reais. Mahoney (2010) destaca, a partir dos estudos de Wallon, que é responsabilidade do 

adulto, principalmente do educador, adequar o meio escolar às possibilidades e às necessidades 
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infantis do momento; dessa forma, os Agentes Escolares, considerados educadoras e 

educadores, também têm esse papel fundamental. 

No cotidiano na Educação Infantil, de acordo com a concepção de criança e infâncias 

atual, é preciso: 

 

considerar os sujeitos como seres humanos e integrais desde o nascimento, significa 
romper com concepções que não valorizam a complexidade desses sujeitos, que 
constituem em suas relações sociais diferentes dimensões corpóreas e de linguagens, 
ou seja, que se expressam em múltiplas linguagens. A inteireza que bebês e crianças 
possuem é tensionada nas experiências de vida que fazem as separações do corpo e da 
mente, do brincar e do aprender. É necessário assegurar uma educação que valorize a 
multidimensionalidade humana e contribua para manter a integralidade dos sujeitos, 
valorizando sentimentos, pensamentos, palavras, ações em suas relações e conexões 
entre sujeito e meio. (SÃO PAULO, 2019, p. 34) 

 

Nas palavras de Almeida (2010, p. 20), os estudos de Henri Wallon representam 

esforços para ultrapassar duas tradições: a primeira tradição, que enxergava a criança como um 

homem em miniatura, conhecida como a teoria do homúnculo; e a segunda, teoria das 

mentalidades distintas, vinda de Rousseau, em que, para acentuar a originalidade da criança, 

estabeleceu-se uma ruptura entre esta e o adulto. 

A partir deste ponto de vista, Almeida (2010, p. 29) afirma que Wallon criticava o 

sistema de ensino dogmático e autoritário da escola tradicional e argumentava sobre o equívoco 

de essa escola não ter conseguido superar a dicotomia indivíduo-sociedade. Para Wallon, 

segundo Almeida (2010, p. 29), a escola é considerada como um campo privilegiado, por atuar 

diretamente com as crianças. 

Almeida (2010, p. 23) ressalta o quanto Wallon defendia uma ciência que vê o homem 

por inteiro, em uma sociedade solidária, justa, com uma educação de qualidade para todos e 

que permita o pleno desenvolvimento de suas potencialidades. 

A escola, para Wallon, deve ser baseada nos princípios de justiça social, sem 

discriminação de qualquer tipo – étnica, religiosa ou social. Assim, a escola idealizada por 

Wallon levava em consideração a melhoria salarial e técnica dos professores, com 

acompanhamento de profissionais com a intenção de que o ensino fosse adequado às etapas do 

desenvolvimento das crianças, com estrutura diferenciada para atendê-las em suas 

especificidades (ALMEIDA, 2010, p. 29). 

Wallon ressalta a importância do olhar atento e cuidadoso para os professores e alunos, 

pois ambos são seres biológicos que, ao mesmo tempo em que vão se humanizando, humanizam 

a realidade a qual pertencem, formados por uma cultura. 
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4.1 Wallon8 e as contribuições de seus estudos para a Educação Infantil 

 

 Iniciamos este subitem recuperando o que Wallon assegura como ‘meio social’, com 

apoio dos estudos de Monteiro (2021): 

  

o foco principal da teoria walloniana é a integração: entre os fatores orgânicos e o 
meio físico e social, e a integração entre os conjuntos funcionais – o conhecimento, a 
afetividade e o ato motor. A pessoa é considerada o quarto conjunto funcional, 
resultante da integração dos outros três; é o todo diante do qual cada um dos outros 
conjuntos deve ser visto. (MONTEIRO, 2021, p. 30) 

 

Dessa forma, para Wallon (1975, p. 165-166), “meio não é outra coisa senão o conjunto 

mais ou menos duradouro de circunstâncias em que se desenvolvem existências individuais”, 

de modo que os meios sociais são engendrados pela cultura, pela sociedade e pelos recursos de 

cada momento histórico. A escola, portanto, é, por excelência, um meio social para a 

aprendizagem dos saberes culturalmente construídos. 

Wallon considera que a infância possui necessidades e características próprias, cuja 

função principal é a edificação do adulto. Na teoria walloniana, criança “é o período que 

compreende do recém-nascido ao início da puberdade” (ALMEIDA, 2010, p. 21). 

Segundo essa perspectiva, o processo de desenvolvimento humano acontece em etapas 

ou estágios. Cada etapa é entendida como um estágio, que é preparado pelas atividades do 

anterior para a emergência do seguinte, sendo que as relações com a cultura, o contexto social 

e físico são componentes que influenciam o desenvolvimento, que não é restrito à idade. 

A partir dessa premissa, Wallon considera os seguintes estágios de desenvolvimento: 

Impulsivo-motor (1-3 anos); Personalismo (3-6 anos), Categorial (6-11 anos), Puberdade e 

Adolescência (11 anos em diante). 

Fundamentadas na teoria walloniana, Mahoney e Almeida (2005) apresentam esses 

Estágios. 

O estágio Impulsivo-emocional vai do nascimento até o primeiro ano de vida. Nesse 

primeiro estágio, há a predominância dos conjuntos motor e afetivo. As energias da criança 

 
8 Henri Wallon (1879-1962) nasceu em Paris, formou-se em Filosofia, Medicina e Psicologia, dedicando a maior 
parte de seus estudos à Psicologia e à Educação. Na educação, suas pesquisas e obras contribuíram para a 
elaboração do Projeto Langevin-Wallon, junto ao físico Langevin e outros educadores. O Plano apresentava uma 
reforma completa do sistema educacional francês depois da Segunda Guerra Mundial, em 1947. Wallon, a partir 
de seus estudos com as crianças, criou a teoria do desenvolvimento em que a pessoa é vista nos aspectos motores, 
afetivo e cognitivo, sendo que para a pessoa chegar a fase adulta, passa por diferentes etapas com necessidades 
próprias (NASCIMENTO, 2010). 
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estão voltadas para a exploração do próprio corpo. A criança expressa sua afetividade por meio 

de movimentos descoordenados. O recurso de aprendizagem, nessa fase, é a fusão com o Outro, 

exigindo respostas corporais e contatos epidérmicos. Por intermédio do Outro, participa 

intensamente do ambiente (meio) passando de percepções e sensações nebulosas para um 

processo de diferenciação. 

O estágio Sensório-motor e projetivo vai do primeiro ano de vida até os três anos. 

Neste segundo estágio, a preponderância é do conjunto cognitivo. Sua atenção é voltada para o 

conhecimento do mundo exterior. A criança já dispõe da fala e da marcha, num intenso contato 

com os objetos e a exploração sistemática do real, pegando, montando, nomeando e indagando 

sobre as coisas. O ato motor completa o ato mental, dando mais expressividade a ele. Tem início 

a imitação e o simulacro, prenúncios da representação. 

O estágio de Personalismo vai dos três até os seis anos. A Emei onde se deu esta 

pesquisa atende crianças de quatro e cinco anos, que se encontram nesta estapa. É o estágio da 

predominância afetiva. Há um outro tipo de diferenciação entre a criança e o Outro, 

descobrindo-se diferente das outras crianças e do adulto. A criança aprende em oposição ao 

Outro, com recusas e reivindicações. A imitação se faz latente, reagindo indiscriminadamente 

aos estímulos exteriores. O ciúme e a paixão aparecem nesse estágio, para o qual Wallon 

considera três fases: oposição, sedução e imitação.  

Na fase da oposição, a criança de três anos começa um processo de busca da afirmação 

de si, de se diferenciar do outro, constituindo uma pessoa. Assim, a criança se impõe no 

ambiente, contrariando as pessoas com a intenção de experimentar sua independência. Na teoria 

walloniana, a criança exercita essa independência a partir da interação com os objetos; assim, 

“é em relação aos objetos que ela inicialmente fará a discriminação e lutará para obter a posse. 

Este primeiro desejo de propriedade baseia- se num sentimento de competição. Trata-se de se 

apropriar do que é reconhecido como pertencendo aos outros” (WALLON,1975, p. 156). 

Ao disputar os objetos, observamos o sentimento de propriedade, de forma que, para a 

criança, apoderar-se do objeto do outro significa afirmação de si próprio. Ela pode mentir, usar 

a força para conseguir o que quer e emprestar o objeto quando admira ou quer beneficiar outra 

criança. 

Em seguida a essa fase, Wallon apresenta a fase da sedução, em que a criança tem a 

necessidade de ser apreciada, de sentir que agrada aos outros. A criança utiliza dessa estratégia 

para ser admirada. 

Na terceira fase do Personalismo, denominada imitação, a criança admira as qualidades 

e méritos do outro, ampliando as possibilidades de sua pessoa, imitando outras. A criança 
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procura modelos: em vez de simples gestos, a imitação passa a ser um papel, de uma 

personagem, de um ser preferido e muitas vezes desejado (WALLON,1975, p. 137). Neste 

contexto, a criança busca sua independência, ainda que sinta a necessidade de afeto e de ser 

protegida das outras pessoas. 

O estágio Categorial vai dos seis aos 11 anos. Novamente, o conjunto cognitivo 

prevalece. A disciplina mental de concentração e atenção se acentuam. No plano motor, os 

gestos ficam mais precisos, elaborados mentalmente com precisão de etapas e consequências. 

O pensamento categorial, já desenvolvido, permite classificar fatos e objetos, dando 

explicações e definições. Nesse estágio, uma nova estrutura mental se organiza, marcando este 

estágio por duas etapas: a primeira, que vai até por volta dos nove anos, corresponde ao 

pensamento chamado pré-categorial; e a segunda, entre nove e 11 anos, pensamento categorial, 

que, junto com o pré-categorial, caracteriza a inteligência discursiva. 

O estágio da Puberdade e Adolescência engloba as crianças acima de 11 anos. Há um 

retorno para o conjunto afetivo. Essa é a última e movimentada etapa que separa a criança do 

adulto. Há, nesse momento, o fortalecimento do pensamento categorial. A consciência de si 

aflora, o esquema corporal se altera, e há uma ambivalência de sentimentos e questionamento 

de valores. A oposição se faz presente não necessariamente ao Outro, mas às suas ideias. 

No estágio Adulto, há, então, um equilíbrio entre os conjuntos afetivo e cognitivo. Os 

valores se definem e organizam-se os comportamentos. A responsabilidade se firma pelas 

consequências de seus valores e atos. 

 Almeida (2012, p. 77) reafirma que o adulto, ao se propor conhecer a criança, precisa 

levar em consideração em que etapa de desenvolvimento ela se encontra, e não o que pensa 

acerca da dela. A autora enfatiza a importância do momento presente, de forma que cada etapa 

deve ser vivida com seus objetivos e suas necessidades, considerando que tais objetivos e 

necessidades variam de acordo com as condições de vida de cada criança. Assim, cabe ao 

educador adequar o meio escolar às possibilidades e necessidades infantis. 

Nesse sentido, Almeida (2012) destaca três pontos a partir dos estudos de Wallon e a 

Educação: 

 

1. A ação da escola não se limita à instrução, mas se dirige à pessoa inteira e deve 
converter-se em um instrumento para seu desenvolvimento; esse desenvolvimento 
pressupõe a integração entre as dimensões afetivas, cognitivas e motora; 

2. A eficácia da ação educativa se fundamenta no conhecimento da natureza da 
criança, de suas capacidades, necessidades, ou seja, no estudo psicológico da 
criança; 



47 
 
 

3. É no meio físico e social que a atividade infantil encontra as alternativas de sua 
realização; o saber escolar não pode se isolar desse meio, mas, sim, nutrir-se das 
possibilidades que ele oferece. (ALMEIDA, 2012, p. 78) 

 

Na perspectiva da teoria walloniana, Almeida (2010) explica que o psiquismo é uma 

unidade que resulta da integração funcional da afetividade, do conhecimento, do ato motor e da 

pessoa, separados apenas para estudo. A pessoa, porém, é inseparável e deve ser vista em sua 

integralidade. A afetividade, para Wallon, é composta pelas emoções, sentimentos e paixão e 

significa a capacidade “do ser humano de ser afetado pelo mundo externo/interno por sensações 

ligadas a tonalidades agradáveis ou desagradáveis” (ALMEIDA, 2010, p. 26). 

A emoção é externalizada pela afetividade e mostra-se a partir da expressão corporal, 

motora, visível, ativada pelo fisiológico. Afirma Almeida (2014), o conjunto motor, ou 

movimento do corpo, passa por três formas de deslocamento. O primeiro ocorre do corpo no 

tempo e no espaço, em função das leis da gravidade; o segundo deslocamento é caracterizado 

pelos movimentos voluntários ou intencionais do corpo ou de partes dele; e o terceiro 

caracteriza-se por mímicas e expressões corporais e faciais diante de situações enfrentadas no 

cotidiano. Assim, o ato motor proporciona a expressão da emoção, sendo um recurso importante 

para o desenvolvimento dos aspectos cognitivos, quando as percepções são retidas e a criança 

é capaz de reproduzi-las por meio de gestos adequados. 

De acordo com esse ponto de vista, o conjunto cognitivo dá condições para a aquisição, 

manutenção e transformação do conhecimento, por meio de imagens, noções, ideias e 

representações, possibilitando rever e reelaborar o passado, fixar e analisar o presente e projetar 

o futuro. Daí a importância do corpo e do movimento para as crianças aprimorarem seus 

conhecimentos. 

Outro aspecto apontado por Almeida (2010) como relevante na teoria walloniana diz 

respeito ao meio e aos grupos nos quais a criança está inserida e com os quais se relaciona. 

Nesse sentido, o meio é entendido:  

 

como um conjunto mais ou menos durável das circunstâncias que envolvem as 
exigências individuais, condições físicas, sociais e a cultura, reafirma que os 
meios onde a criança e aqueles com os quais que ela sonha constituem o molde que 
deixará sua marca, seja pela experiência concreta, seja por aquilo que é imaginado. 
(ALMEIDA, 2010, p. 25) 

 

Diante do exposto, o papel do adulto é imprescindível neste processo de humanização, 

uma vez que organiza e faz a mediação dos grupos, possibilitando que as crianças assumam e 

dividam as responsabilidades, respeitem as regras, consigam administrar os conflitos, 
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compreendam a necessidade do vínculo e da ruptura e aprendam a viver em grupo e com outras 

culturas. Segundo a teoria walloniana, tanto as crianças como os adultos são seres completos 

com afeto, cognição e movimento (ALMEIDA, 2010). 

4.2 O que dizem os teóricos sobre formação continuada 

 

De acordo com os estudos de Wallon, o adulto é de suma importância para que as 

crianças tenham acesso a uma educação de qualidade, e enfatiza a importância desse adulto 

conhecer as fases do desenvolvimento das crianças, bem como preparar um ambiente em que 

suas necessidades específicas sejam atendidas. 

Os Agentes Escolares, foco desta pesquisa, são considerados educadoras e educadores, 

e, segundo os documentos que orientam e definem as diretrizes da Secretaria Municipal de 

Educação de São Paulo, todos os profissionais devem passar por formação continuada para que 

o atendimento às crianças tenha cada vez mais qualidade. 

Dessa forma, a Dimensão 8 dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 

Paulistana prevê: 

 

As formações inicial e continuada das educadoras e educadores são fatores 
determinantes na qualidade da educação. Ressalta-se que educadores são todos 
aqueles profissionais presentes nas Unidades Educacionais de Educação Infantil, 
incluindo as Equipes Gestoras, Docente e de Apoio. Portanto é importante que a 
formação continuada deve envolver todas as equipes, tanto com relação ao que é 
comum a elas, quanto em relação às especificidades de cada uma. Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulistana. (SÃO PAULO, 2016, p. 57) 

 

A partir deste ponto de vista, Placco e Souza (2018, p. 14) afirmam que a formação é 

“um conjunto de ações integradas, intencionalmente planejadas e desencadeadas pelo formador, 

voltadas ao(s) grupos pelo(s) qual(is) é responsável, para promover mudanças na ação dos 

formandos.” 

Essas ações integradas implicam o agir, o intervir e o mediar como ações do formador. 

As ações desse formador envolvem a proposição de objetivos comuns, por ele mesmo, pelos 

formandos e pelos sistemas de ensino. São ações que integram, indissociavelmente, teoria e 

prática, ampliando-as e aprimorando-as. 

Pereira e Placco (2018) consideram importante, no processo de elaboração da formação, 

levar em conta os conhecimentos prévios, todavia: 

 

Cumpre elucidar que, quando fazemos alusão ao termo conhecimentos prévios, 
referimo-nos ao que os professores já sabem, às suas representações, aos seus 
conhecimentos profissionais advindos das mais diversas fontes (formação inicial, 
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experiencias, crenças etc.) Já a ideia de necessidade, do ponto de vista semântico, 
costuma nos remeter à noção de falta, de privação, levando-nos a pensar em 
necessidade como tudo aquilo que faltaria para que alguma coisa pudesse se efetivar. 
[...] o termo necessidade é integrado aos desejos e expectativas em relação à sua 
formação pedagógica. (PEREIRA; PLACCO, 2018, p. 91-92) 

 

As necessidades formativas podem surgir a partir da observação, escuta e análise crítica 

das declarações, e cabe ao CP atentar para a relação dos professores e estudantes com seus 

pares, o currículo, o espaço, os lugares, suas crenças e experiências (PEREIRA; PLACCO, 

2018). 

Imbernón (2016, p. 164) destaca a importância da concepção formativa e de considerar 

que o sujeito da formação tem uma bagagem, um percurso vivido, uma história. “A formação, 

enquanto processo de mudança, sempre gerará resistência, mas estas terão um caráter mais 

radical, se a formação for vivida como uma ação arbitrária, aleatória, não verossímil e pouco 

útil” (IMBERNÓN, 2010, p. 56). 

Desta maneira, Imbernón (2016) destaca algumas ideias fundamentais sobre formação 

continuada, que também podem ser consideradas na formação dos Agentes Escolares: 

 

1. As necessidades de formação são estabelecidas pelos educadores. 

2. Levar em conta a análise da experiência cotidiana dos profissionais em seu 

ambiente de trabalho habitual e nas circunstâncias em que se desenvolvem. 

3. A reflexão sobre a prática permite que expressem seus sucessos, problemas e 

dificuldades na tarefa que desempenham. Parte das necessidades sentidas e dos 

problemas docentes. 

4. A formação pretende gerar dinâmicas que repercutam diretamente na instituição, 

favorecendo o desenvolvimento dos profissionais em determinado contexto. 

 

Imbernón (2010, p. 32) destaca que a observação e o retorno do trabalho colaboram com 

os profissionais para que tenham “dados sobre os quais possam refletir e analisar”, a fim de 

favorecer a aprimorar seus fazeres. 

Considerando a rede municipal de São Saulo, o CP é o responsável pela formação 

continuada . 

Almeida (2006) acrescenta que  

 

O coordenador pedagógico tem uma função formadora, uma articuladora e uma 
transformadora; como formador cabe-lhe oferecer orientações pedagógicas pela via 
de seus conhecimentos e pela procura de interlocutores qualificados para seus 
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professores, dentro ou fora da escola, articulando os participantes da equipe escolar, 
cuidando tanto das relações interpessoais como das relações com o conhecimento. 
(ALMEIDA, 2006, p. 44) 

 

 Para que ocorra a transformação em conhecimentos, sentimentos e ações, é preciso que 

a proposta de formação tenha referência na atividade cotidiana do educador, que faça sentido 

para ele. 

Assim como Almeida (2006) chama atenção para que o professor fique próximo ao 

aluno, é importante que o CP também percorra os ambientes da unidade, acompanhe o cotidiano 

da escola em diferentes ambientes e entenda, na prática, o que ocorre no dia a dia, tanto com as 

crianças quanto com os profissionais que nela atuam. 

 A tarefa do CP como formador deve abarcar, além da formação dos professores, a 

formação dos Agentes Escolares, pois, como ressaltam os Indicadores de Qualidade da 

Educação Infantil Paulistana (SÃO PAULO, 2016, p. 57), “educadores são todos aqueles 

profissionais presentes nas Unidades de Educação Infantil, incluindo as [...] equipes de apoio”. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O que passou, calou,  

E o que virá, dirá... 

(FREITAS; MONTE, 2006) 

 

Neste capítulo, apresento o percurso metodológico desta pesquisa para responder ao 

objetivo geral deste estudo, que é analisar e compreender como as Agentes Escolares entendem 

seu trabalho junto às crianças de quatro a cinco anos atendidas em uma Emei. 

Desse objetivo geral, desdobraram-se quatro objetivos específicos: 

 

 Identificar os indícios sobre a concepção de infância e de criança subjacentes em 

seus depoimentos. 

 Compreender como e se as experiências de vida influenciam o trabalho das Agentes 

Escolares junto as crianças. 

 Identificar em quais momentos as Agentes Escolares encontram maiores 

dificuldades no cotidiano junto às crianças. 

 Levantar indícios para uma futura formação continuada, baseada nos depoimentos 

e observações dessas profissionais. 

 

 A epígrafe escolhida relaciona-se com o que ocorreu, o que está na memória dessas 

agentes: “O que passou” e que ficou guardado, machucando, magoando, sem ser compreendido, 

“calou”. Entretanto, com a possibilidade de poderem se expressar – “o que virá, dirá” –, a 

visibilidade e seu poder transformador de ser ouvido, de soltar a dor que aprisiona a mente, e 

com o auxílio mútuo, aprendi com elas, e elas tiveram a possibilidade de refletir, repensar e 

tomar consciência de que o agora é fruto dos momentos tecidos no passado, o que não deve ser 

algo que engessa, mas algo que traz ensinamentos e amplia a própria visão de mundo por suas 

experiências. 

 A seguir, apresento a Emei em que ocorreu a pesquisa, bem como quem são as Agentes 

Escolares participantes, o método de pesquisa selecionado e como foram realizadas e analisadas 

as entrevistas. 
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5.1 Contextualizando a Emei pesquisada 

 

Esta pesquisa foi realizada em uma escola pública de Educação Infantil da cidade de 

São Paulo, situada na Zona Leste, local em que atuo como CP. A Emei atende 172 crianças 

com idades de quatro a cinco anos, distribuídas entre dois turnos de atendimento. O primeiro 

turno funciona das 7h às 13h, e o segundo turno, das 13h às 19h. 

A Emei está localizada numa esquina do bairro Vila Antonina. Há dois portões de 

acesso. As crianças entram e saem pelo portão em frente a uma praça, enquanto as famílias a 

serem atendidas na Secretaria acessam o local por uma entrada na rua lateral. 

Antigamente, a sede da Emei era uma praça. Em junho de 1957, passou a ser 

denominada Recreio Infantil Mínimo e, em 1964, foi transformada em um Parque Infantil. A 

partir do Decreto nº 22.670, de 26 de agosto de 1986, passou a ter o nome atual. 

A Emei é uma construção antiga, distribuída em um pavimento irregular em declive, 

mas todos os espaços procuram garantir diferentes possibilidades, envolvendo pintura, desenho, 

contato com a natureza, descobertas, brincadeiras, movimento e desafios. Na parte mais alta do 

terreno, encontram-se o refeitório das crianças, a Secretaria, as salas da equipe gestora e dos 

professores, três banheiros, cozinha de preparo de alimentos das crianças, refeitório dos 

funcionários da unidade, almoxarifado e lavanderia. Na parte mais baixa do terreno, em uma 

parte coberta, há um armário onde são guardados todos os materiais para pintura, desenho, 

confecção de esculturas, e mesas, local denominado Ateliê de Artes.  

Na área descoberta ao lado do Ateliê de Artes, há um espaço para brincadeiras 

envolvendo movimento – motoca, carrinho de rolimã –, desenhar, explorar e brincar com 

diferentes possibilidades. À direita dessa área, estão a sala de leitura e três salas referência9, 

sendo uma com banheiro adaptado e outra sala com banheiro comum para adultos, banheiros 

das crianças, um estacionamento e uma área lateral às salas referências. 

Do lado esquerdo do Ateliê, há uma arquibancada com três níveis, que serve para as 

crianças brincarem, fazerem desenho de observação e ouvir histórias. Ao lado, há uma escada 

 
9 A sala referência é considerada um ambiente importante e elemento curricular revelador de concepções 
pedagógicas. Configura-se como espaço de respeito à potência infantil, respeitando as características das crianças, 
propondo experiências desafiadoras. Para tal, deve ser flexível com a organização de novas experiências, 
contemplando grandes e pequenos grupos, de forma a respeitar o ritmo e a individualidade de cada criança, bem 
como possuir multiplicidade de materiais, objetos e brinquedos ao alcance das crianças, proporcionando 
interações, movimento, considerando as diferentes aspectos étnico-raciais, de gênero e culturas. Nesta perspectiva, 
as salas de referências deixam de ser espaços de confinamento, contenção em que as crianças passam o tempo todo 
fazendo propostas iguais, impossibilitando as interações. (SÃO PAULO, 2015, p. 20-21) 
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com uma pintura representando a imagem de uma cachoeira, em que as crianças podem subir, 

descer, brincar, ler, entre outras tantas possibilidades.  

Há, ainda, um espaço denominado de Quintal da Casinha, em que as crianças têm a 

oportunidade de pintar, desenhar, brincar de teatro e com instrumentos musicais e representar 

diferentes papéis por meio de jogos simbólicos. 

A Emei possui três áreas externas, cercadas de árvores gigantescas, flores, folhas, um 

oásis de natureza em meio à cidade de São Paulo. Além da área externa do Ateliê, o Parque de 

Terra possui brinquedos em que as crianças têm liberdade de subir, descer, mexer com terra, 

pedras, cavar buracos e pesquisar a natureza. No Parque Sonoro, elas podem explorar diferentes 

sons, movimentar-se, desenhar, pintar e plantar na horta.  

Quanto à comunidade atendida, do total das 172 famílias atendidas, 45 fazem uso de 

programas sociais do governo, como o Auxílio-Brasil; as demais possuem renda salarial mensal 

de um a mais de três salários-mínimos e a maioria das famílias possui Ensino Médio e Superior 

completo. 

A unidade possui 39 funcionários: 12 professores readaptados, cinco profissionais da 

empresa terceirizada, sendo três da equipe de limpeza e duas da cozinha, uma mãe guardiã – 

contratada para apoiar as crianças com relação aos protocolos da Covid-19 –, uma estagiária do 

Centro de Formação e Acompanhamento a Inclusão (Cefai) –  que apoia as professoras que 

atendem crianças público-alvo da educação especial –, nove professoras regentes, quatro 

Agentes Escolares, dois Agentes de Apoio (vigias), uma ATE de secretaria, uma Assistente de 

Vida Escolar (AVE) e três profissionais da equipe gestora, sendo uma diretora escolar, uma 

assistente de diretora e uma CP. 

O corpo docente da unidade educacional é formado por professores com formação 

universitária, a maioria com pós-graduação, e que continuam fazendo as formações fornecidas 

pela Secretaria Municipal de Educação e os cursos de aperfeiçoamento oferecidos pelos 

sindicatos ou particulares, inclusive as professoras readaptadas. 

Os profissionais da Equipe de Apoio, composta pelos Agentes Escolares e Agentes de 

apoio, possuem Ensino Fundamental e Médio, e a ATE possui nível superior. A maioria dos 

funcionários reside na região ou em outros bairros da Zona Leste. Apenas uma Agente Escolar 

mora em outro município de São Paulo. 

Muitos profissionais estão envolvidos direta ou indiretamente para garantir a qualidade 

do atendimento às crianças. Há profissionais que estão trabalhando na Emei há mais de 30 anos, 

outros há 20 anos, e alguns acabaram de chegar e estão há menos de um ano na unidade escolar. 
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Os Agentes Escolares, vigias, cozinheiras, ATE e professoras readaptadas envolvem-se 

e participam de várias propostas para, com e junto às crianças. 

O PPP da Emei é elaborado em parceria com todos os profissionais da unidade e contém 

as propostas baseadas nos princípios da Pedagogias da Infância10, previstos nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), na BNCC ( BRASIL, 2018), 

no Decreto nº 54.454, de 10 de outubro de 2013 (SÃO PAULO, 2013c), nos Padrões Básicos 

de Qualidade na Educação Infantil Paulistana ( SÃO PAULO, 2015a) e no Currículo da Cidade 

– Educação Infantil de São Paulo (SÃO PAULO, 2019), em que o eixo estruturante das ações 

junto às crianças são as brincadeiras e interações, sendo os ambientes constituídos a partir das 

necessidades das crianças, de modo a propor experiências importantes e desafiadoras, que 

contemplem a multiplicidade cultural, étnica e de gênero para que as crianças possam viver 

infâncias plenas. (SÃO PAULO, 2015a, p. 20-21). 

Com base no eixo estruturante brincadeiras e interações, as propostas procuram 

considerar o corpo, os movimentos, os desafios, as curiosidades, o levantamento de hipóteses, 

o contato com os elementos da natureza, com as artes em suas múltiplas linguagens, com a 

diversidade cultural, o acesso a diferentes repertórios e gêneros literários, parlendas, trava-

línguas, advinhas, histórias em quadrinhos, histórias das diferentes culturas e relações étnico- 

raciais, os jogos de construtividade e de regras, dentre outras possibilidades que fazem parte do 

cotidiano das crianças. 

Os espaços são considerados como mais um ambiente educador, e as diferentes 

materialidades11 são organizadas para que as crianças possam descobrir, inventar, imaginar, 

relacionar e ampliar os saberes. 

Em cada sala referência, há crianças público-alvo da educação especial: Transtorno do 

Espectro Autista, comprometimento motor e Síndrome de Down. 

A unidade possui o Projeto Quintal, em que todas as crianças das diferentes turmas 

interagem e vivenciam diferentes propostas, pensadas intencionalmente para livre escolha, 

envolvendo os elementos da natureza, descobertas, brincadeiras tradicionais, jogos de percurso, 

amarelinha, entre outras possibilidades. 

 
10 Pedagogia da Infância é “uma pedagogia transformativa, que credita a criança com direitos, compreende a sua 
competência, escuta a sua voz, para transformar a ação pedagógica em uma atividade compartilhada” (OLIVEIRA-
FORMOSINHO, 2007, p. 14), assim como prevê a participação. “A participação implica escuta, o diálogo e a 
negociação” (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2007, p. 19). 
11 Materialidades são agrupamentos de uma imensa gama de objetos, ferramentas, instrumentos que possibilitam 
investigar, pensar, inventar, raciocinar. Materialidades significativas são os jogos e os brinquedos, os objetos do 
cotidiano, os materiais artísticos, científicos e tecnológicos, os materiais de largo alcance como pedaços de 
madeira, canos, cordas, rolhas, entre outros. É importante planejar essas ações levando em conta as escolhas 
individuais, sem que necessariamente façam as mesmas atividades ao mesmo tempo (SÃO PAULO, 2019). 
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Nas salas referência, as professoras procuram organizar diferentes propostas, 

envolvendo as necessidades e os interesses das crianças em uma multiplicidade de linguagens. 

Essas vivências são realizadas em pequenos ou grandes grupos e, dependendo da situação, de 

forma individual. Todos os dias, as crianças têm acesso a diferentes histórias, considerando 

diferentes gêneros literários, e passam a maior parte do tempo em propostas exploratórias nas 

áreas externas. 

O Projeto de Empréstimos de Livros para casa procura garantir que as crianças tenham 

acesso a diferentes gêneros literários e tenham a oportunidade de levar os livros para casa e ler 

junto com seus familiares, contribuindo para a ampliação do repertório linguístico e de outros 

aspectos tão importantes para o comportamento leitor. 

O Projeto Alimentação Saudável procura incentivar o consumo de alimentos saudáveis. 

As crianças têm a oportunidade de visitar a feira livre do entorno, a cozinha da Emei, plantar 

sementes de hortaliças e legumes e acompanhar seu desenvolvimento, observando, cuidando, 

colhendo, lavando e consumindo-os. 

As professoras da unidade que optaram pela Jornada Especial de Formação (Jeif), além 

das quatro horas diariamente com as crianças, participam do horário formativo conhecido como 

Projeto Especial de Ação (PEA), duas vezes por semana, e do Horário Coletivo, também duas 

vezes por semana, totalizando oito horas semanais para aprimorarem sua prática pedagógica 

junto às crianças. 

No PEA, as professoras participam de estudos relacionados aos princípios do Currículo 

da Cidade – Educação Infantil, a partir de vivências práticas, trocas de saberes e reflexões a 

partir das situações vividas junto às crianças. 

No Horário Coletivo, elas planejam as vivências a serem oportunizadas às crianças e 

fazem o registro reflexivo de suas ações e replanejamentos, redimensionando seu fazer 

pedagógico e sistematizando o que observaram das crianças nas diferentes propostas, com a 

intenção de propor novas situações desafiadoras. 

A Equipe de Apoio foi inserida nesse contexto formativo a partir de 2020, quando, 

quinzenalmente, a equipe gestora se reunia com os profissionais da empresa terceirizada, 

Agentes Escolares e ATE, para rodas de conversa com a intenção de alinhar as ações diante do 

Currículo da Cidade – Educação Infantil. 

Nessas conversas, o grupo demonstrou resistência com relação à concepção do 

Currículo da Cidade – Educação Infantil. Segundo o ponto de vista deles, “agora as crianças 

podiam fazer o que quisessem” e enfatizaram que escola boa é aquela em que a criança passa 
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seis horas sentada fazendo lição na sala. Essas e outras observações foram a razão pela qual 

escolhi realizar a pesquisa com as Agentes Escolares da própria unidade em que sou CP. 

Esse movimento foi de extrema importância. Conforme Pereira e Placco (2018), as 

necessidades formativas podem surgir da observação, da escuta e da análise crítica dos 

professores. Neste caso, contempla-se, também, as Agentes Escolares. A seguir, apresento os 

procedimentos para a produção de informações e os participantes da pesquisa. 

 

5.2 Procedimentos para a produção de informações e participantes da pesquisa 

 

André (2013), Creswell (2010) e Oliveira (2008) foram as fontes mais reveladoras para 

a escolha do instrumento de análise adequado, pois apresentam a abordagem de pesquisa 

qualitativa em uma visão holística dos fenômenos ao considerarem todos os elementos de uma 

situação em suas interações e influências com enfoque no universo do sujeito e nos significados 

que ele atribui a experiências cotidianas e suas interações sociais, que proporcionam as bases 

de análise e interpretação possível da realidade vivenciada. 

A abordagem qualitativa para a pesquisa educacional busca métodos alternativos, 

conforme apresenta André (2013). Há três pressupostos iniciais a serem considerados quando 

se opta pela aplicação da abordagem qualitativa: “1. o conhecimento está em constante processo 

de construção; 2. o caso envolve uma multiplicidade de dimensões; e 3. a realidade pode ser 

compreendida sob diversas óticas” (ANDRÉ, 2013, p. 97). 

 A pesquisa qualitativa envolve em experiência sustentada e intensiva com os 

participantes. Como explica Creswell (2010), a importância está na série de questões 

estratégicas, éticas e pessoais que o processo de pesquisa qualitativa nos proporciona: 

 

A pesquisa qualitativa é uma forma de investigação interpretativa em que os 
pesquisadores fazem uma interpretação do que enxergam, ouvem e entendem. Suas 
interpretações não podem ser separadas de suas origens, história, contextos e 
entendimentos anteriores. Depois de liberado um relato de pesquisa, os leitores, assim 
como os participantes, fazem uma interpretação, oferecendo, ainda, outras 
interpretações do estudo. Com os leitores, os participantes e os pesquisadores 
realizando interpretações, ficam claras as múltiplas visões que podem emergir do 
problema. (CRESWELL, 2010, p. 209) 

 

A abordagem qualitativa, portanto, possibilita o conhecimento do processo de 

construção e das diversas dimensões que se apresentam para a análise da interação entre os 

entrevistados e as questões, a partir das variadas óticas de interpretação das respostas 
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fornecidas. As entrevistas, dessa forma, mostraram-se a escolha adequada como recurso para 

produção de informações e posterior análise. 

 

5.2.1 Relevância das entrevistas semiestruturadas 

 

Oliveira (2008) explica haver três tipos de entrevista: estruturada, semiestruturada e 

não-estruturada.  

De forma sucinta, a entrevista estruturada é formada por um roteiro de questões 

previamente formuladas; o enfoque deve estar nas principais perguntas a serem respondidas 

pelas agentes, e o entrevistador não se posiciona com criatividade ou interrompe a colocação 

dos entrevistados. 

A entrevista não-estruturada proporciona autonomia para o entrevistador escolher as 

questões de acordo com o tema, contexto ou enfoque que deseja. Esse modelo de entrevista se 

caracteriza por extensa liberdade do entrevistador, porém, o ponto negativo é que pode haver 

um acúmulo de informações em uma das questões e a interação dos entrevistados e 

entrevistador pode levar a outras questões de pouca relevância à pesquisa. Portanto, mesmo que 

não haja um roteiro com questões predefinidas, o entrevistador não pode perder de vista o foco 

da entrevista. 

Abro, assim, um parágrafo para justificar minha opção pela entrevista semiestruturada. 

O título desta pesquisa, “Diálogo com os Agentes Escolares de uma Escola Municipal de 

Educação Infantil da Cidade de São Paulo”, busca a passagem da invisibilidade para a escuta 

ativa, por entender a visibilidade como uma necessidade dos entrevistados (Agentes Escolares), 

por meio do diálogo, considerando que a interação traz a proximidade necessária para 

desenvolver um ambiente de confiabilidade e exposição do participante. 

Esse modelo de entrevista é formado por um questionário contendo algumas perguntas 

como roteiro. Mesmo assim, são perguntas abertas, de modo que o entrevistado pode se 

expressar livremente sobre o tema da questão. Assim, mostra-se como um modelo de entrevista 

flexível. Esse recurso de entrevista semiestruturada é a junção da entrevista guiada, pois traz 

orientação qualitativa, na busca da interação entre entrevistador e entrevistado. Para tanto, há 

um roteiro prévio, permitindo o espaço para ajustes e reestruturações das perguntas, com foco 

no objetivo de aplicação do instrumento.  

 A escolha por esse instrumento se deu pelas características desse tipo de entrevista. De 

acordo com Manzini (2003): 
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 Roteiro que serve de apoio para a entrevista. 

 Possibilita uma organização da interação entre entrevistador e entrevistado. 

 Adequação da linguagem de acordo com o entrevistado. 

 A sequência das perguntas deve iniciar, preferencialmente, a partir das mais fáceis 

para as mais complexas, divididas por blocos temáticos. 

 

No âmbito das pesquisas educacionais, esse modelo de entrevista é o mais recorrente. 

Na condição de entrevistadora, tive oportunidade de acrescentar ou diminuir as questões, 

conforme julgava que as respostas estavam adentrando ao tema ou saindo dele. Percebi, em 

determinados momentos, que as entrevistadas procuravam esquivar-se de algumas perguntas, 

talvez por mexer em lacunas complexas de suas vidas ou por discordarem dos princípios 

defendidos no Currículo da Cidade – Educação Infantil. Assim, procurei retomar as perguntas 

de outra forma; observando a resistência, respeitei o momento, acolhendo outras respostas. 

Dessa forma, há lacunas em algumas respostas.  

A entrevista semiestruturada faz parte da abordagem qualitativa e, segundo Manzini 

(1990/1991), está focalizada em um assunto, sobre o qual é elaborado um roteiro com as 

principais perguntas, que podem ser complementadas por outras no momento da entrevista, de 

forma livre, sem padronização. 

Manzini (2003) destaca que o roteiro de perguntas básicas deve buscar atingir o objetivo 

da pesquisa e cita três aspectos a serem observados: linguagem; formas das perguntas, e 

sequência das perguntas do roteiro. 

As entrevistas semiestruturadas, dessa forma, oportunizam fazer surgir informações de 

forma mais livre e ultrapassam uma possibilidade de condicionamento entre as respostas e as 

palavras usadas na questão. 

Levando em consideração os aspectos mencionados, encontrei na entrevista 

semiestruturada proximidade e um olhar mais atento à voz, aos gestos, às expressões e à 

possibilidade de aprofundar alguma questão que pudesse ficar incompleta ou não respondida 

no momento das entrevistas. 

 Esses apontamentos explicam o recurso escolhido para dar conta dos objetivos desta 

pesquisa, visando analisar e compreender como as Agentes Escolares entendem o seu papel e 

atuação junto às crianças de quatro a cinco anos atendidas em uma Emei. 
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5.2.2 Sujeitos da pesquisa 

 

A proposta de ter como sujeitos desta pesquisa as Agentes Escolares foi sugestão da 

Banca de Qualificação. À princípio, pensava em incluir os ATEs e outros profissionais da Emei, 

porém, dedicar minha atenção apenas às Agentes Escolares pareceu interessante para conhecer 

suas trajetórias de vida e profissional e como entendem as crianças de quatro e cinco anos. Seus 

cargos anteriores eram totalmente diferentes do atual. Na verdade, quando essas profissionais 

entraram na educação, eram responsáveis pela limpeza e pelo preparo dos alimentos das 

crianças. 

Atualmente, elas dão suporte em diferentes momentos do cotidiano da Emei, tanto às 

crianças quanto às professoras, no apoio à organização de propostas nas áreas externas, entre 

outras atribuições. Elas já participaram de rodas de conversas sobre o trabalho que desenvolvem 

de acordo com os princípios defendidos no Currículo da Cidade – Educação Infantil. 

Inicialmente, foi desafiador separar o papel de CP do papel de pesquisadora, todavia, 

com as leituras das pesquisas correlatas, em que pesquisadores conseguiram manter 

distanciamento e realizar os estudos, consegui manter o distanciamento necessário e realizar a 

pesquisa. 

O convite para a participação da pesquisa foi aceito de imediato pelas três Agentes 

Escolares. A caracterização das participantes encontra-se no Quadro 3, a seguir. 

 

QUADRO 3 – Apresentação das Agentes Escolares participantes 

Nome Idade Formação 
Tempo de atuação 

na Educação Infantil 
Cursos de formação 
durante a carreira 

Angélica 66 anos 
Ensino 
Médio 

incompleto 
11 anos Cozinha 

Beatriz 58 anos 
Ensino 

Fundamental 
incompleto 

18 anos Serviços Gerais 

Maria 67 anos 
Ensino 

Fundamental 
38 anos Cozinha 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

As três Agentes Escolares atuam há muitos anos na Educação Infantil, e todas já 

trabalharam em escolas de Ensino Fundamental. Elas estão há pouco tempo de se aposentarem. 

Os nomes das Agentes Escolares aqui apresentados são fictícios, de modo a garantir o sigilo 
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das participantes, conforme consta do Termo de Consentimento de Livre e Esclarecido 

(APÊNDICE A). 

 

5.2.3 Procedimento para produção de informações 

 

Após autorização da Diretoria Regional de Educação e da diretora da Emei, as Agentes 

Escolares foram convidadas a participarem da pesquisa. Após explicar do que se tratava, 

aceitaram participar e assinaram o Termo Consentimento Livre e Esclarecido. 

Procurei locais confortáveis na própria unidade escolar, chamei uma Agente Escolar de 

cada vez, expliquei novamente como seria a pesquisa, proporcionando um momento de 

interação tranquilo, respeitoso e de escuta ativa. Dessa forma, as entrevistas ocorreram na sala 

de estudos da unidade e na sala da equipe gestora, em horários alternados para que não 

comprometesse o atendimento às crianças. As entrevistas foram realizadas de forma individual, 

com a intenção de que as participantes se sentissem acolhidas e à vontade. O processo das 

entrevistas ocorreu em dois dias, cada uma com duração de trinta a cinquenta minutos, e a 

gravação dos áudios foi autorizada pela Agentes Escolares. 

As entrevistas ocorreram de forma centrada e equilibrada e não houve intercorrências, 

entretanto, as emoções se mostraram frequentes; as participantes se mostraram emocionadas, 

principalmente quando falavam de sua infância e momentos de sua trajetória profissional. 

 

5.3 Procedimentos de análise das informações obtidas 

 

Segundo Manzini (2012), na análise, o pesquisador precisa separar o discurso em partes, 

para extrair e apreender as informações, para só depois transformá-las em dados. É a fala 

transcrita em classes ou categorias transformadas por meio do tratamento da informação. 

Assim sendo, após a entrevista, os depoimentos gravados foram transcritos e, a partir da 

leitura e releitura das respostas das entrevistadas e de acordo com os objetivos da pesquisa, 

foram analisados, categorizados e divididos em eixos temáticos para facilitar a interpretação.  

Ao debruçar-me sobre a leitura dos depoimentos, tive indícios do que as participantes 

entendiam acerca do seu trabalho junto às crianças, seus desafios e desabafos. Transformei 

essas respostas em um quadro, em que fui anotando minhas percepções e como essas narrativas 

se relacionavam com as bases teóricas deste estudo. 

 Os resultados desse trabalho de análise são discutidos a seguir. 

  



61 
 
 

6 ANÁLISE E DISCUSSÃO 

 

Chega mais perto e contempla as palavras. 

Cada uma 

tem mil faces secretas sob a face neutra 

e te pergunta, sem interesse pela resposta, 

pobre ou terrível que lhe deres: 

Trouxeste a chave? 

(ANDRADE, 2012, p. 12) 

  

O poema de Carlos Drummond de Andrade representa bem os sentimentos 

suscitados ao ler e reler os depoimentos das três Agentes Escolares participantes desta 

pesquisa: contemplando as palavras em busca da compreensão de suas faces secretas. 

A obtenção das informações por meio da entrevista semiestruturada conduziu-me, 

assim, a momentos de escuta, indignação, acolhimento e, muitas vezes, o nó na garganta e 

até mesmo algumas lágrimas ensaiaram cair copiosamente, devido aos percursos de vida 

relatados por cada uma das Agentes Escolares. 

Em alguns momentos, pude me ver em suas cenas e confesso que, nesses instantes, 

não pude não me envolver emocionalmente. O abraço foi inevitável após ouvir atentamente 

cada relato de suas vidas. Nesses relatos, visualizei o contexto histórico de exclusão, 

discriminação, humilhação, de modo que hoje procuramos agir de forma diferente, a partir 

dos princípios humanistas do atual Currículo e também por acreditar numa sociedade mais 

justa, inclusiva e equânime. 

 Assim, neste capítulo, as informações obtidas foram analisadas e discutidas com a 

intenção de relacionar esse conteúdo aos referenciais teóricos que embasam esta pesquisa. 

Dessa forma, vale retomar os objetivos específicos desta pesquisa: 

 

 Identificar os indícios sobre a concepção de infância e de criança subjacentes em 

seus depoimentos. 

 Compreender como e se as experiências de vida influenciam o trabalho das Agentes 

Escolares junto as crianças. 

 Identificar em quais momentos as Agentes Escolares encontram maiores 

dificuldades no cotidiano junto às crianças. 
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 Levantar indícios para uma futura formação continuada, baseada nos depoimentos 

e observações dessas profissionais. 

 

As perguntas foram transformadas em cinco categorias, abaixo descritas no Quadro 4: 

 

QUADRO 4 – Categorias – Intenções – Perguntas realizadas 
CATEGORIAS INTENÇÕES PERGUNTAS 

I 
A infância das 

Agentes Escolares 

Verificar que infâncias 
viveram. Tiveram corpos livres 
ou aprisionados? A infância que 
tiveram influencia o modo pelo 
qual atendem às crianças hoje? 

Você poderia me contar como foi 
a sua infância? Onde você 
morou? Como era a sua família? 
Você brincou? 

II 
A escola das Agentes 
Escolares na infância 

Verificar que tipo de 
atendimento vivenciaram e 
como enxergavam as serventes 
escolares na época em que eram 
estudantes, e se esse 
atendimento influencia o modo 
como atendem às crianças ou 
suas ações com elas atualmente. 

Na idade de quatro a seis anos, o 
que você se lembra? Frequentou 
a Educação Infantil? Depois, nos 
outros anos escolares, havia 
Agentes Escolares? Como eles 
eram e como tratavam as 
crianças? 

III 
A trajetória 

profissional e os 
momentos formativos 

Conhecer suas histórias de vida 
e identificar se participaram de 
formação em serviço. 

Como você veio para este cargo 
de Agente Escolar? Há quanto 
tempo você trabalha na Educação 
Infantil? 

IV 
Agentes Escolares, o 
Currículo da Cidade – 
Educação Infantil e as 

necessidades 
formativas 

Como elas enxergam as 
crianças e o Currículo da 
Cidade – Educação Infantil. 
Quais são seus desafios junto às 
crianças? 

Como eram as crianças antes e 
como são agora? Há muita 
diferença? O que é falta de limite 
e indisciplina para você? Você 
conhece o Currículo da Cidade – 
Educação Infantil? O que você 
acha do trabalho desenvolvido 
atualmente com as crianças? 

V 
Necessidades 

formativas 

Levantar indícios para a 
elaboração de uma formação 
continuada futura. 

Quais são seus maiores desafios 
em relação às crianças? 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

6.1 A infância das Agentes Escolares 

  

A elaboração desta categoria teve a intenção de identificar os indícios sobre a concepção 

de infância e de criança subjacentes aos depoimentos das participantes. Ao serem indagadas 

sobre suas infâncias, duas Agentes Escolares relataram vivenciar uma infância viva, livre, com 

brincadeiras, movimentos e liberdade de interagir com outras crianças. Disseram também ter 
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contato com os elementos da natureza e a oportunidade de subir em árvores e ampliar o 

repertório de brincadeiras. Nas palavras de Angélica e Beatriz: 

 

Lembro que tinha um terreiro enorme com várias árvores frutíferas, 

colhíamos mangas, laranjas... Tenho essa lembrança da minha infância. 

Atravessávamos o rio, assistíamos o festival de vaquejada no domingo. Aqui 

em São Paulo, vi que as brincadeiras eram outras: brincava de bolinha de 

gude, de amarelinha, de carrinho de rolimã, pular corda, passar anel, 

esconde-esconde, bate-cara, essas coisas... bate-cara é a mesma coisa que o 

esconde-esconde. Foi aqui que eu aprendi a pular corda. (Angélica) 

 

Passei minha infância cercada de natureza, gostava muito de subir em 

árvores. Em frente da minha casa, tinha um pé de seringueira, e cada uma 

das crianças ficava em um galho. O desafio era subir mais alto. Lembro 

bastante desses momentos em que eu e minhas amigas brincávamos de bola 

na rua, fazíamos times de queimada e outras brincadeiras. (Beatriz) 

  

Para Wallon (1941/1995), o brincar é atividade própria da criança, é o espaço de tempo 

de livre exercício em que o brincar “se confunde com toda a sua atividade enquanto esta 

permanecer espontânea e não receber seus objetos das disciplinas educativas” (WALLON, 

1941/1995, p. 54).  

Segundo o autor, as brincadeiras passam por estágios e categorias e seguem uma lógica 

própria, diferente da do adulto, e chama atenção para dois aspectos das brincadeiras: o jogo de 

ficção e o surgimento do jogo de regras. 

No jogo de ficção, a criança cria um universo próprio, imitando pessoas e imaginando 

situações diversas. Já os jogos de regras apresentam alguma dificuldade para as crianças, de 

acordo com Wallon (1941/1995). Nos depoimentos de Angélica e Beatriz, percebe-se que 

ambas tiveram acesso a esses dois tipos de brincadeiras definidas por Wallon.  

Já Maria, em suas palavras, disse que, por ser mulher e nordestina, tinha que ajudar a 

cuidar dos irmãos, limpar a casa, lavar e passar roupa. Raramente mencionou momentos de 

brincadeiras em sua infância. Esse episódio narrado remeteu ao conceito de meio, que Wallon 

(1975) define como: 

 

um conjunto mais ou menos durável das circunstâncias que envolvem as existências 
individuais, inclui condições físicas e sociais, é meio ambiente e meio instrumentos 
da cultura. Na espécie humana o meio social sobrepõe ao meio físico, e ganha 
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importância em relação a ele. A constituição da criança ao nascer não será a única lei 
do seu destino posterior. Seus efeitos podem ser amplamente transformados pelas 
circunstâncias vividas nos diferentes meios e grupo oferecidos pela sociedade. [...] os 
meios onde a criança vive e aqueles com os quais sonha constituem a “forma” que 
amolda sua pessoa. se trata de uma marca aceita passivamente. (WALLON, 1975, 
p.168-169-171) 

 

 Neste contexto, ao que tudo indica, Maria pouco brincou, e o meio em que estava 

inserida ratificou a sua posição de mulher e nordestina, que não teve direito a uma infância de 

brincadeiras devido à estrutura social vigente em seu contexto familiar. 

 O mais interessante foi perceber que, apesar de Angélica e Beatriz terem vivido uma 

infância de brincadeiras, elas parecem não aceitar que as crianças brinquem livremente por 

motivos diversos: uma por acreditar que é perigoso para as crianças, e a outra, porque considera 

as crianças livres demais. 

 

Vou ser sincera: agora tem muita criança sem limite, criança que acha que 

ela pode tudo. A gente fica falando: “não faz isso, você vai se machucar”, 

porém, ela continua, não obedece, não te escuta. Tem muita diferença de uma 

criança para a outra. Antigamente, você falava, e elas já obedeciam 

rapidamente. (Angélica) 

 

A diferença entre as crianças de antes e de agora é que, agora, as crianças 

não têm mais respeito, são muito mimados, sei lá. Não sei se é mimado o jeito 

de falar, eles não ouvem, dão risada de nós e dão risada na nossa cara. 

Antigamente, não tinha isso, parece que hoje estão muito à vontade. (Beatriz) 

   

 Diferente das demais, Maria, apesar de parecer não ter tido oportunidade de brincar 

na infância, mostra-se mais receptiva às propostas de que as crianças possam brincar 

livremente pelos espaços da Emei, o que é evidenciado em sua fala: 

 

Antes, eu não aceitava esse trabalho. Não frequentei a Educação Infantil e, 

na escola, fui acostumada a fazer lição. Entrei aqui, as crianças também 

faziam lição, saiam daqui sabendo ler e escrever. Vejo as mães falarem para 

as crianças: “bom estudo”, e, quando vi essa nova proposta, falei: “Isso é 

tudo bobeira, e não tenho nada a ver com isso!”. Com o passar do tempo, 

percebi que as crianças entravam tranquilamente na escola, mesmo quando 

a professora faltava. Percebi que, com essa proposta, as crianças interagem 

com todos e se sentem pertencentes. (Maria) 
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De acordo com Wallon (1975), o movimento corporal humano não é apenas 

deslocamento voluntário do corpo ou de partes do corpo no tempo e espaço, mas é uma 

atividade de relação da pessoa consigo mesma, com os outros e com o meio, na qual são 

construídos e expressos conhecimentos e valores  

Bastos e Dér (2002, p. 39) afirmam que “a consciência corporal é condição fundamental 

para a tomada da consciência de si, para o processo de diferenciação eu-outro, e pode ser 

compreendida como preludio da constituição da pessoa”. 

Ao que tudo indica, Angélica e Beatriz parecem desconhecer que o natural para as 

crianças é ter a oportunidade e a liberdade de correr livremente. Talvez, o fato de mencionarem 

que as crianças hoje não obedecem seja resultado do desconhecimento de que o Estágio do 

Personalismo é caracterizado por três fases distintas: oposição, sedução e imitação (BASTOS; 

DÉR, 2002). Para se autoafirmar, as crianças passam pela fase de oposição em que, muitas 

vezes sem motivo, têm prazer em contradizer e confrontar as pessoas ao seu redor como maneira 

de experienciar seu ponto de vista e independência. 

Aparentemente, observa-se um indício de necessidade formativa nesses depoimentos, 

de modo que seria interessante abordar como são as crianças nessa fase de acordo com alguns 

estudiosos, assim, há possibilidade de instrumentalizar e subsidiar as Agentes Escolares com 

conhecimentos que colaborem com a sua relação cotidiana com as crianças. 

Um outro aspecto mencionado nesta categoria refere-se ao fato de que nenhuma das três 

Agentes Escolares frequentou a Educação Infantil, o que pode ser explicado a partir do contexto 

histórico da década de 1970, em que não havia garantia de acesso e permanência na Educação 

Infantil devido às poucas vagas disponíveis. Nas palavras de Transpadini (2019): 

 

Havia 17.232.580 pessoas matriculadas nos três graus: mais de 16 milhões no 
primeiro, quase 1 milhão no segundo e 425 mil no terceiro. A escola não era 
obrigatória e, a depender da função da criança na família, ela sequer se 
apresentaria como opção. Esses dados mostram uma situação concreta a refletir: 
O assim chamado “povo brasileiro”, termo que indistingue a perspectiva 
particular entre quem de fato tinha acesso e os que ficariam de fora da ode ao 
progresso. A infância era assim o ponto de partida para o formativo, técnico mas 
não político, processo de inserção futura dos filhos e filhas dos trabalhadores do 
campo e da cidade nascidos nos 1960-1970 comprometido em termos de acesso a 
escolaridade. (TRANSPADINI, 2019, n.p.) 

 

Maria trouxe, em seu depoimento, os meandros da concepção de educação da época:  

 

Antigamente, com a educação que recebíamos em casa e na escola, tínhamos 

o maior medo de errar. Quando a professora falava em prova, me dava um 
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frio na barriga, pedia para a professora trocar a palavra prova por avaliação, 

assim, conseguia fazer. (Maria) 

 

Na realidade, antigamente, a gente era subordinado às ordens do professor, 

o professor era o mestre! Hoje, a criança, na minha ignorância... todos estão 

trabalhando em conjunto para o bem de todos! Essa educação atual trabalha 

a mente, o corpo, a alma, as pernas, os braços e valoriza os trabalhos delas, 

com as exposições permanentes delas nas paredes da escola. Nós, com a 

educação que tivemos, fomos atrofiados! (Maria) 

 

A educação que tínhamos na escola e em casa antigamente... causava medo 

de errar. Por exemplo, tinha receio de ler e escrever, ficava travada. Estou 

aprendendo, já fui pior! Eu tive essa criação, nunca se sente num lugar onde 

alguém mande você se levantar. Fui criada assim, para tudo pedir licença e 

dizer obrigada. (Maria) 

 

 As narrativas de Maria remetem a um tipo de educação em que, segundo 

Transpadini, 

 

a escola e a família foram/são lugares de educação para a poda, o controle, o 
disciplinamento dos corpos/mentes. Cortar as asas, proibir os voos, ensinar o 
dever sem direito a questionamentos. E se questiona, bate, põe de castigo, até que 
aprendam a não mais fazê-lo. Talvez daí emane o tom vermelho das cores da 
recuperação/reprovação, frente aos tons azuis da aprovação... Bater, castigar, 
prender no quarto eram assim, movimentos pedagógicos de conduta, bem como 
comportamento, disciplina, assiduidade, asseio estudo e obediência. 
(TRANSPADINI, 2019, n.p.) 

 

 As Agentes Escolares foram educadas neste contexto. Segundo elas, podiam brincar 

apenas no intervalo, o que revela o quanto a obediência, o silêncio e os corpos aprisionados 

eram a palavra de ordem na sala de aula. Neste cenário, quando Angélica e Beatriz dizem que 

as crianças têm liberdade demais e não obedecem, parece reflexo dessa concepção de educação 

que vivenciaram. 

 Em contrapartida, Maria, mesmo relatando que a escola lhe causava medo de errar, 

sentia seu corpo atrofiado e que quem mandava era o professor, acredita que, hoje, as crianças 

têm direito de escolher, liberdade e tem uma educação diferente, e parece acreditar nessa outra 

perspectiva educativa: 
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Essa educação atual trabalha a mente, o corpo, a alma, as pernas, os braços 

e valoriza os trabalhos delas, com as exposições permanentes nas paredes da 

escola. A educação que tivemos, fomos atrofiados! (Maria)  

 

 Diante do exposto, as infâncias que viveram com relação aos brincadeiras parecem não 

ter influenciado suas ações junto às crianças, uma vez que Maria, que quase não mencionou 

uma infância com direito a brincadeiras, aparentemente é favorável ao trabalho desenvolvido 

com o corpo e movimento livre das crianças, enquanto Angélica e Beatriz, que tiveram 

oportunidade de brincar na infância, demonstram certa resistência às propostas em que as 

crianças têm liberdade com relação ao movimento e à escolha de brincadeiras. 

 

6.2 A trajetória profissional e os momentos formativos 

 

Essa categoria tem a intenção de apresentar como foi a trajetória profissional das 

Agentes Escolares, em quais momentos participaram de formações continuadas em serviço e 

se esse percurso influenciou suas ações junto às crianças. 

Angélica e Beatriz começaram a trabalhar aos 13 anos de idade. Maria indicou, por seu 

depoimento, que era responsável por ajudar a mãe a cuidar dos irmãos, arrumar a casa, lavar e 

passar roupa desde a infância, e só conseguiu trabalhar fora após 20 anos de casada, quando se 

separou, pois o ex-marido a proibia. 

Atualmente, como prevê a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e 

do Adolescente, as crianças são consideradas como sujeitos de direitos, com características 

próprias de desenvolvimento, que demandam proteção integral e prioritária por parte das 

famílias, sociedade e Estado, portanto, estão proibidas de trabalhar. De acordo com a 

Constituição Federal, a Consolidação das Leis de Trabalho e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente é proibido o trabalho a menores de 16 anos, podendo ser aprendizes a partir dos 

14 anos; há, todavia, restrições ao trabalho noturno, insalubre e deve-se garantir a frequência e 

o rendimento escolar do jovem. 

 É notório, nos depoimentos de Angélica e Beatriz, o quanto seu percurso profissional 

foi semelhante em determinados momentos, posto que ambas trabalharam em gráficas e 

supermercados. A frase de Angélica aponta o quão pouco importava, àquela época, o acesso do 

jovem a escola, pois o primordial era o trabalho: 
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Nessa época, trabalhava em uma gráfica, no Cambuci. Eu ensinei uma moça 

a mexer no PABX, e meu patrão me remanejou para a contabilidade. Nesse 

momento, voltei a estudar, cursei o primeiro ano do Supletivo-Colegial. No 

segundo ano, meu patrão não autorizou a sair mais cedo. Às vezes, estava 

chegando na escola, e não me deixavam entrar, perdia a prova. Tentei 

negociar com meu patrão o horário, entretanto, ele dizia que a prioridade era 

o serviço e não o estudo, daí abandonei o Colegial. (Angélica) 

  

 Esse trecho retrata o que Moura (2000) apresenta em seus estudos sobre as crianças 

operárias na recém-industrializada São Paulo: 

 

A implantação da indústria e sua consequente expansão norteou o destino de parcela 
significativa de crianças e também adolescentes das camadas economicamente 
oprimidas em São Paulo, como havia norteado em outras partes do mundo. E, como 
em outras partes do mundo, o trabalho infanto-juvenil em São Pulo imprimiria, talvez 
mais do que qualquer outra questão, legitimidade ao movimento operário. Nos 
pequenos trabalhadores, as lideranças saberiam identificar a causa preciosa, capaz de 
revelar aos olhos contemporâneos e a posteridade, a condição da classe operaria no 
que esta tinha de mais miserável. (MOURA, 2000, p. 260) 

 

Angélica e Beatriz vivenciaram este período; por razões diversas, até tentaram concluir 

os estudos, todavia, a realidade imposta encaminhava para o trabalho e a sobrevivência. 

Em seu relato, Angélica compartilhou momentos de sua vida em que prevaleceu o 

caráter machista da sociedade. Ela trabalhava como cobradora de ônibus, mas, com a mudança 

do prefeito e a privatização do transporte público, no processo seletivo, as novas empresas 

admitiam apenas homens. Muitas mulheres até participavam do processo seletivo, porém, as 

vagas eram sempre preenchidas por homens.  

De acordo com Wallon (1975), para satisfazer suas necessidades mais fundamentais, o 

ser humano depende do meio, que é transformado pelos grupos humanos que o habitam. Nesse 

contexto, à época dessas mulheres, ainda havia preconceito com relação ao trabalho da mulher 

em determinadas profissões; todavia, à medida que houve união e luta das mulheres por um 

espaço, ainda que lentamente, as leis e a sociedade foram se transformando. Maria, por 

exemplo, cita o quanto as mulheres que trabalhavam fora eram discriminadas e malvistas, 

prevalecendo a vontade dos maridos em mantê-las em casa, fazendo os afazeres domésticos e 

cuidando dos filhos. 

Após diversas colocações profissionais, Angélica e Beatriz conseguiram passar no 

concurso público da Prefeitura de São Paulo praticamente na mesma época, entre os anos 1999 
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e 2000. Maria entrou bem antes, sendo primeiro contratada como servente escolar e ingressando 

só depois como concursada. 

Todas as três relataram que foram contratadas para limpar a escola, preparar as refeições 

e acompanhar a entrada e saída das crianças. Todas mencionaram que tiveram treinamento 

prático em uma escola. Aprenderam como deveriam limpar a escola e como preparar os 

alimentos, e, segundo elas, esse curso foi fundamental para entenderem seu trabalho e saberem 

tudo sobre seus direitos, como podemos observar na fala da Beatriz: 

 

Em 1999, entrei para fazer a limpeza da escola. Participamos de um cursinho 

– tenho até hoje tudo guardado. Nós fomos para uma escola bem longe 

localizada no bairro do Jabaquara. No curso, foi ensinado tudo que devíamos 

fazer na cozinha, limpeza, auxiliar a entrada e saída das crianças, se 

precisasse trocar uma criança, como trocar, auxiliar as crianças na hora das 

refeições. (Beatriz) 

 

Marcelo García (1999) elenca alguns princípios para a formação de professores que 

podem se aplicar aos Agentes Escolares. Dentre esses princípios, destaco a necessidade de 

integração teoria-prática e a ideia de formação baseada nas necessidades e nos interesses dos 

participantes. Assim, a partir de proposições centradas na prática, a formação possibilita 

vivências pessoais com maior envolvimento e desenvolvimento.  

Esse aspecto foi relatado em detalhes pelas entrevistadas. O tom da voz das 

participantes, ao descreverem esses momentos de formação inicial, representou entusiasmo, 

satisfação e pertencimento. Aprender na prática, de forma detalhada, o que precisava ser feito 

nas salas ou na cozinha e entender seus direitos e deveres parecia transmitir uma sensação de 

pertencimento, respeito e vontade de fazer o melhor possível, fato descrito quando 

mencionaram que a escola brilhava, quando limpavam.  

Imbernón (2011) ressalta a importância de um preparo que proporcione um 

conhecimento válido, que gere uma atitude interativa e dialética, de modo a promover 

cooperação e estratégias que gerem reflexão e análise, para que os profissionais aprendam a 

conviver com as próprias limitações e frustrações produzidas pelo entorno e encontrem soluções 

em conjunto para lidar com os desafios. 

Apesar desses dois autores focarem na formação de professores, seus estudos encontram 

eco no que se refere às Agentes Escolares, uma vez que possuem, em seus cotidianos, diferentes 
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desafios e, quando incentivadas a trabalhar de forma colaborativa e a aprimorar seus saberes, 

contribuem para a melhoria do atendimento às crianças. 

Parece, dessa forma, que todas as três Agentes Escolares demonstraram prazer em 

adentrar ao serviço público e participar do curso de formação em serviço, pois vinha ao encontro 

de suas necessidades, dando-lhes segurança em suas ações no cotidiano da escola. Elas sabiam 

o que deveriam fazer e, ao que tudo indica, faziam-no com muito zelo e responsabilidade. 

O inverso ocorreu, porém, quando as três Agentes Escolares foram destituídas de seus 

cargos, devido à terceirização do serviço de limpeza e cozinha. A sensação de abandono e 

desrespeito foi notória em suas vozes e depoimentos: 

 

Após a terceirização, não tivemos nenhum curso. No dia a dia, ficamos 

perdidas: e agora o que vamos fazer? Nos disseram que agora iríamos ficar 

no corredor, olhando os alunos nos intervalos, íamos auxiliar os professores 

e alunos. Não senti falta de curso, porque, no dia a dia, a gente ia observando 

como devia ser feito e fazíamos igual. (Angélica) 

 

Tive uns problemas de saúde e, quando retornei à Emei, a limpeza já estava 

terceirizada. Antes, eram seis pessoas no total para a limpeza, três de manhã 

e três a tarde. Com a empresa terceirizada, eram três pessoas para limpar a 

escola toda. Depois dessa mudança, procuramos saber o que íamos fazer, 

qual era nossa atribuição. Nós não sabíamos qual seria nossa atribuição. 

Ficamos perdidas. Depois vieram as ATEs, que diziam: “não fazemos isso, 

nem aquilo”, um verdadeiro jogo de empurra. Antes, havia uma funcionária 

que ficava no corredor e fazia a higienização das crianças, e nós ficávamos 

no refeitório. Depois disso, passamos a ter formação em 2020, a cada 15 dias 

com a equipe gestora e todos da Equipe de Apoio, inclusive as terceirizadas. 

(Beatriz) 

 

De repente, após anos de trabalho, disseram que iam terceirizar a cozinha. 

Assim, fomos obrigadas a sair da cozinha e ficar só na limpeza. Nada de bom 

para nós, só a limpeza. Eram muitas mulheres fazendo a limpeza da escola. 

Nós não participávamos das Reuniões Pedagógicas, nós preparávamos o 

café, deixávamos na sala, e, no dia da Reunião Pedagógica, era dia da faxina 

pesada. A escola era impecável, era tudo muito limpo. Mesmo com a 

terceirização da limpeza, ainda continuávamos limpando a escola. Até que 

chegou uma diretora que nos disse que não devíamos ficar na limpeza. Agora, 
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era para ajudar no corredor, abrir o portão. Nós entramos na escola para 

preparar as refeições, limpar a escola, mas tiraram a vassoura da mão da 

gente. (Maria) 

 

 Os depoimentos refletem a política de governo vigente. Interessante ressaltar que, ao 

ingressarem como Agentes Escolares, Angélica e Beatriz foram acolhidas e participaram de 

formação. Nota-se uma atenção a esses profissionais, um cuidado em inseri-las no contexto 

escolar e informar sobre seus direitos e deveres. Todavia, quando houve a terceirização, tratava-

se de outro governo, com princípios antagônicos e outros interesses. No depoimento de Beatriz: 

“antes eram seis pessoas no total para a limpeza, três de manhã e três a tarde. Com a empresa 

terceirizada eram três pessoas para limpar a escola toda!”. Essa fala retrata o que Angst 

(2018) apontou em seus estudos, ao enfatizar que, nesse movimento de terceirização, a partir 

da década de 1990, com a política neoliberal do Estado, alguns profissionais passaram a 

trabalhar nas escolas por intermédio de empresas prestadoras de serviço, com salários 

inferiores e com as mesmas funções daqueles que entraram por meio de Concurso Público. 

Além de serem deslocadas para outra função, a partir de suas narrativas, percebe-se que 

não houve informação ou formação sobre suas novas atribuições, além de terem que lidar 

com a chegada de outras profissionais que faziam as mesmas tarefas, porém, com salários 

superiores e com acesso aos cursos oferecidos pela Rede Municipal de Educação.  

Quando houve a transformação do cargo de pajem para Auxiliar de 

Desenvolvimento Infantil, as profissionais tiveram oportunidade de transformar ou não 

seus cargos, além de poderem cursar o ADI Magistério e depois o Curso de Pedagogia, em 

parceria com a Secretaria Municipal de Educação. Ao que tudo indica, as Agentes 

Escolares simplesmente foram realocadas, e seus cargos colocados em vacância, sem ao 

menos optarem pela outra carreira (SILVA, 2015). 

 O desrespeito aliado a outros episódios vivenciados no decorrer da trajetória 

profissional foram externalizados nos depoimentos, principalmente de Maria, o que denota 

o quanto as emoções e os sentimentos interferem no cotidiano, mesmo de um adulto, e 

compromete as relações interpessoais: 

 

 De um dia para o outro, tiraram a vassoura das nossas mãos. Já cheguei a 

limpar essa Emei sozinha. Um dia, as crianças entraram com os pés sujos de 

barro na sala limpinha que eu tinha acabado de lavar. Subi para falar com a 

Assistente de Direção. Ela era nova. Eu disse: “Acabei de lavar a sala!”; a 
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assistente desceu, olhou para mim e disse: “Como é seu nome mesmo? É 

Maria! Então, Maria, você é paga para limpar e as crianças são para sujar!”. 

Depois desse episódio, nunca mais reclamei de nada. Quando fico brava, falo 

pelos cotovelos. Ninguém tem respeito pela gente, onde que nós somos 

educadoras? Ninguém tem respeito pela gente. Nós somos invisíveis. Não 

passamos de um pano de lixo, um papel higiênico. Vivo magoada, pisoteada. 

Já sofri muito. Não é o cargo. Sempre fui faxineira. Já ganhei muito dinheiro, 

teve diretores e diretores, assistentes e assistentes. Fui muito humilhada, e 

foram 38 anos de Prefeitura. Nós já comemos o pão que o diabo amassou, já 

carregamos pedra, areia, cimento, para chegar a ouvir: “Ei, como você se 

chama mesmo?”. As crianças não têm culpa. Quem faz as crianças são os 

adultos. Já vi professor humano: depois de as crianças brincarem no barro, 

falar para elas limparem os pés, bem como já vi professora dizendo que não 

sabe o que está fazendo aqui! (Maria) 

 

Ao ouvir essa fala da Maria, não tive como conter as lágrimas. De um lado, é como se 

tivesse aberto um baú, guardado a sete chaves num porão úmido e sombrio; de outro, despertou 

o quanto as relações de poder e a falta de respeito pelos seres humanos podem calar as vozes e, 

ao mesmo tempo, despertar os gritos de socorro: alguém me veja, também sou ser humano e 

preciso ser respeitado.  

Para Wallon (1941/1995), a afetividade é um conjunto funcional que responde pelos 

estados de bem estar e mal-estar e, quando um indivíduo é afetado, ele afeta o mundo que o 

rodeia. O fato de Maria não ser ouvida em sua solicitação e a forma pela qual foi tratada 

acabaram gerando ressentimento.  

Nas palavras de Mahoney e Almeida (2005), as emoções e os sentimentos podem variar 

de intensidade, em função dos contextos, interferindo, de alguma maneira, em nossas 

atividades. A emoção é contagiosa, e a qualidade da relação é revelada pela forma como os 

conflitos são resolvidos.  

De acordo com Tragtenberg (2012, p. 79), “a escola se constitui num centro de 

discriminação, reforçando tendências que existem no ‘mundo de fora’”, e, nas palavras de Anjos 

e Fonte (2020): 

É preciso ressaltar também que o fato de se considerar a conduta como algo flexível 
não significa que não deva haver nenhuma espécie de condução da sociedade, e que 
todo poder é danoso. Para Foucault (2004), p.284), não há problema nenhum “[...]na 
prática de alguém que, em um dado jogo de verdade, sabendo mais que o outro lhe 
diz o que é preciso fazer, ensina-lhe, transmite-lhe um saber, comunica-lhe técnicas”, 
o problema, nesse sentido, é a maneira pela qual as relações de poder são realizadas, 
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ou mesmo, a necessidade de limitar os excessos de poder. (ANJOS; FONTE, 2020, 
p.5) 

 

 Almeida (2006) ressalta a importância de os adultos serem ouvidos e compreendidos. 

Quando isso ocorre, é o mesmo que ser levado a sério, significa que suas ideias e sentimentos 

têm valor para o outro. A escuta ativa, sensível, valida a autoestima de quem a recebe e promove 

uma conexão interpessoal que é vital para o bem-estar psicológico; todavia, quando isso não 

ocorre, pode ocasionar uma ruptura de relacionamento. 

 Por isso, a importância de a equipe gestora ter esse olhar atento às diferentes 

necessidades e procurar ao menos ouvir, acolher essas vozes, muitas vezes caladas e silenciadas 

por vários acontecimentos de vida, o que, infelizmente, pode comprometer o atendimento às 

famílias e às crianças, mesmo que de forma involuntária, seja num tom de voz mais elevado ou 

numa resposta mais áspera.  

 Outro fator revelado no depoimento da Agente Escolar Maria diz respeito às condições 

de trabalho e salariais: 

 

Atualmente, fazemos o trabalho dos Assistentes Técnicos Educacionais, mas 

não recebemos por isso. Então, não se mate por nós, nosso cargo não existe 

mais, e os ATEs têm todos os direitos, inclusive formação. É assim que o 

sistema funciona, é desse jeito. (Maria) 

 

 A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 206, prevê que “a valorização dos 

profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas” (BRASIL, 

1988, n.p.). 

Nota-se, na prática cotidiana e por meio do depoimento de Maria, que a valorização dos 

profissionais da educação, principalmente dos Agentes Escolares, parece nem ser considerada, 

uma vez que seus cargos foram colocados em vacância; não haverá Concurso Público para 

preenchimento dessas vagas e, à medida que esses profissionais se aposentarem, o cargo tornar-

se-á efetivamente inexistente. A política pública implantada posteriormente à entrada das 

participantes por concurso público, visando contenção de gastos, desconsiderou o percurso 

dessas profissionais, alocando-as em funções diferentes daquelas para as quais foram 

aprovadas, sem nenhuma informação ou formação para lidar com as crianças, nem capacitando-

as e transformando seus cargos em ATEs. 
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Nota-se, dessa forma, o quanto as Agentes Escolares se sentiram desvalorizadas e 

ficaram perdidas com a nova função, passando a imitar o que outras pessoas faziam, o que 

coloca em dúvida a qualidade do serviço prestado, uma vez que, sem formação específica, 

acabam recorrendo ao que entendem ser o certo, o que pode divergir dos princípios de 

atendimento à infância. Sentindo-se “abandonadas” em sua nova função, elas foram se 

adequando como podiam, reproduzindo o que viam, até a implementação do novo Currículo, 

que mexeu com suas crenças e sua maneira de lidar com as crianças no cotidiano na Educação 

Infantil, como discutido a seguir. 

 

6.3 Agentes Escolares e o Currículo da Cidade – Educação Infantil 

  

 Essa categoria tem o objetivo de apresentar como as Agentes Escolares enxergam o 

Currículo da Cidade – Educação Infantil.  

 Levando em consideração que as participantes, Angélica, Beatriz e Maria, tiveram 

pouco acesso a escolaridade, ingressaram por meio de concurso público para limpar a escola e 

preparar as refeições dos alunos e, de repente, foram alocadas no apoio às professoras e 

crianças, sem nenhuma formação e orientação, é evidente que houve um choque de paradigmas 

entre o que vivenciaram na escola de sua infância e o que precisam apoiar em suas atuais 

atribuições. 

 Na época que estudaram, vivenciaram a escola tradicional que, segundo Transpadini 

(2019) ratificou a que veio: 

 

Cortar as asas, proibir os voos, ensinar o dever sem direito a questionamentos. E se 
questiona, bate, põe de castigo, até que aprendam a não mais fazê-los[...] bater, 
castigar, prender no quarto eram sim, movimentos pedagógicos de conduta exemplar 
militar no interior das células que não tolerariam, ainda que fizessem, políticas de 
contestação. Comportamento e disciplina, assiduidade e asseio eram tão centrais como 
o estudo e a obediência. (TRANSPADINI, 2019, n.p.) 

 

 Assim, em seus depoimentos, percebemos o que pensam acerca do novo Currículo da 

Cidade – Educação Infantil: 

 

Vou ser sincera: agora tem muita criança sem limite, criança que acha que 

ela pode tudo. A gente fica falando: “não faz isso, você vai se machucar”, 

porém, ela continua, não obedece, não te escuta. Tem muita diferença de uma 

criança para a outra. Antigamente, você falava, e elas já obedeciam 

rapidamente. (Angélica) 



75 
 
 

 

Com relação ao Currículo da Cidade, penso um pouco diferente. Acho que 

ele dá muita autonomia. Isso é de agora. Sei lá, tem coisas que vejo, e acho 

perigoso... esse negócio de explorar, acho perigoso. Fico morrendo de medo 

de as crianças se machucarem, por exemplo, de subirem no pneu. A nossa 

colega foi a um curso, e disseram que as crianças podem balançar de pé e 

ainda disseram que as crianças precisam explorar. Tenho muito medo 

porque, se acontecer qualquer coisa, a responsabilidade é da gente. Ficamos 

o tempo todo dizendo a eles que vai se machucar. Da minha parte, é medo 

deles se machucarem mesmo. (Beatriz) 

 

Com a mudança do Currículo da Cidade, quando vi a primeira vez aquele 

monte de crianças todas juntas, achei um absurdo! Comento com as colegas. 

Antes, quando faltava uma professora, já na entrada, as crianças choravam 

para entrar e ficar com outra professora, mesmo eu tentando enganar a 

criança. Criança não se engana, elas são espertas. Hoje, as crianças se 

sentem pertencentes e entram na escola e se sentem bem com qualquer 

professora. Isso foi bom para os pais e para as crianças. O que me ajudou a 

aceitar mais esse Currículo foi ver os resultados na prática. Outro dia, vi você 

com as professoras lá no Parque Sonoro. Pensei: o que será que elas estão 

fazendo lá em cima? Outro dia, vi você junto com as professoras brincando a 

partir de ilustrações; percebi que as professoras imitavam as imagens que 

viam no papel da sua mão. Quando entrei na sala das professoras e vi as 

obras que as professoras fizeram com os pés, achei tudo maravilhoso. Se fosse 

outra época, eu ia falar: “que coisa mais feia!”. Agora, minha neta faz um 

desenho, falo: “isso é uma arte, filha! Você precisa ver as professoras 

desenhando com os pés, lá no Parque Sonoro!”. (Maria) 

 

Analisando a narrativa da Angélica, ela menciona o quanto as crianças de agora são 

desobedientes em comparação com épocas passadas. Talvez por desconhecimento das 

características da fase que Wallon denominou de Personalismo, em que as crianças, para se 

autoafirmarem, sentem prazer em contradizer e confrontar as pessoas de seu ambiente, apenas 

para experimentar sua independência, Angélica se refere às crianças como desobedientes. 

Já Beatriz demonstra medo de que as crianças se machuquem e que ela seja 

responsabilizada. Olhando por outro ponto de vista, talvez ela não tenha ciência de que, na 

Pedagogia da Infância, as crianças têm direito ao movimento e ao brincar livremente, e de que, 
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nessa perspectiva, todos os adultos da unidade, inclusive a equipe gestora, são responsáveis 

pelas crianças e jamais vão culpá-la por algo que possa ocorrer com as crianças. Nós sabemos 

que acidentes podem acontecer, porém, trabalhamos de forma proativa para garantir a segurança 

e o bem estar das crianças, de modo que, se algo ocorrer, vamos socorrer a criança, comunicar 

a família, e só haverá responsabilização caso tenha havido negligência. Pelo fato de Beatriz ser 

comprometida com seu trabalho, parece inviável que isso ocorra. 

Interessante também é o depoimento de Maria, que explica que o que a fez aceitar a 

nova perspectiva da Educação Infantil, de acordo com as suas palavras, “foi ver os resultados 

na prática”. 

A este respeito, Marcelo García (1999) cita um trecho de Guskey (1986), que afirma 

que a mudança só é aceita quando os professores, no caso os Agentes Escolares, percebem 

resultados positivos na aprendizagem dos alunos. No contexto da Educação Infantil, o que fez 

Maria aceitar e ver o Currículo com outros olhos foi perceber o quanto as crianças se tornaram 

autônomas e sabem o que querem: 

 

Com o tempo, fui vendo como as coisas aconteciam e tenho certeza de que 

essas crianças vão ter mais sabedoria, ensinamentos e sua autoestima lá em 

cima. Muitas vezes, a gente se sente com a autoestima lá embaixo! Aprendi 

que fomos criadas de um jeito e hoje vemos as crianças terem autonomia, 

sabem o que querem e o que não querem! (Maria) 

 

De acordo com minhas observações, parece que Maria conseguiu perceber a 

importância desse novo modo de educar as crianças e os benefícios de respeitar seus tempos e 

ritmos e de proporcionar diferentes propostas em que as crianças são protagonistas. 

Assim, diante do exposto, percebe-se que as Agentes Escolares enxergam o Currículo 

da Cidade – Educação Infantil de acordo com suas experiências, observações e inseguranças. 

Mesmo as professoras que têm formação continuada garantida, pares com quem podem trocar 

ideias, desabafar e repensar a prática, sentem-se inseguras e estão em processo de transição de 

uma pedagogia tradicional, centralizadora, para a Pedagogia da Infância. 

Diante de todas as adversidades que enfrentaram e enfrentam, observo que as Agentes 

Escolares se esforçam ao máximo para atender às crianças da melhor forma possível e que 

podem aprimorar ainda mais se tiverem apoio, entenderem e perceberem, na prática, os 

resultados dessa pedagogia junto às crianças. 
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6.4 Os indícios para a elaboração de uma formação continuada futura 

 

 Esse item tem a intenção de identificar quais os maiores desafios enfrentados pelas 

Agentes Escolares no cotidiano junto às crianças. Nas falas delas, temos: 

 

Como lidar com as crianças que nos agridem, batem nas professoras, 

crianças que quebram tudo que encontram pela frente? (Angélica) 

 

Vocês já deram bastante formação, de como falar com as crianças, inclusive 

na pandemia. Já estudamos muito; tem coisas que achei muito importante, 

mas é um desafio, não é fácil, não. Acho que, da parte de vocês, já temos uma 

visão melhor sobre o nosso trabalho. (Beatriz) 

 

Seria interessante saber mais sobre as crianças dessa nova geração. Eles 

ficam muito tempo na internet. Como eles se desenvolvem e como podemos 

ajudá-los? Como lidar com as crianças com desafios comportamentais e com 

deficiência? (Beatriz) 

 

Sinceramente, o Agente Escolar está escasso. Nosso cargo não existe mais, 

não adianta você lutar pela gente. Se você tivesse surgido há 20 anos, era 

outra conversa. Hoje, falta um ano para me aposentar e não haverá Concurso 

Público para Agente Escolar. Tenho 38 anos de serviço na Prefeitura 

Municipal de São Paulo, meu salário não chega a 3 mil reais por mês. Nós 

sempre fomos invisíveis, nunca se interessaram pelos Agentes Escolares. 

(Maria) 

 

Atualmente, fazemos o trabalho dos Assistentes Técnicos Educacionais, mas 

não recebemos por isso. Então, não se mate por nós; nosso cargo não existe 

mais, e os ATEs têm todos os direitos, inclusive formação. É assim que o 

sistema funciona, é desse jeito! (Maria) 

 

Na formação seria interessante trazer problemas do dia a dia. Na teoria, tudo 

é bonito. quero ver na prática. Importante aprendermos como fazer. (Maria) 

 Interessante notar que as temáticas sugeridas pelas Agentes Escolares vêm ao encontro 

do que as professoras solicitam. Hoje, todas as crianças têm direito de frequentar a Educação 

Infantil, sendo desafiador para todos da unidade escolar acolher e atender às crianças com 
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Transtorno Opositivo Desafiador; crianças com Transtorno do Espectro Autista de nível 

elevado, que são sensíveis ao barulho; as crianças que apresentam comportamentos agressivos; 

as que se desorganizam rapidamente e, quando menos nos damos conta, estão batendo em outras 

crianças, nos adultos, arremessando mesas, cadeiras e o que encontram pela frente; além da 

quantidade de crianças nas salas referência. São situações reais e desafiadoras para as quais não 

há uma receita certa e definitiva, uma vez que cada criança é única, e o que funciona para 

determinada criança em nada ajuda ao lidarmos com outra com características comportamentais 

parecidas. 

 Esse é um trabalho para o qual se torna necessária uma rede de apoio sólida e eficiente. 

Infelizmente, muitas vezes, encontramo-nos sozinhas e sem respaldo na escola. Uma vantagem 

da unidade onde foi realizada esta pesquisa é que todos os profissionais se apoiam mutuamente 

e tentam fazer o melhor para que as crianças se sintam pertencentes e tenham condições de 

desenvolverem-se de acordo com suas necessidades e potencialidades. 

 Retomando o que Salomão (2009) destacou na conclusão de sua pesquisa, a formação 

continuada em serviço se mostra importante, pois permite promover estas reflexões, adequando 

as práticas às suas realidades e colaborando para a construção de uma Educação Infantil de 

qualidade. 

 

As frequentes transformações na sociedade, bem como as diferentes culturas 
existentes em nosso país ou mesmo entre bairros ou organizações, requerem uma 
constante reflexão e transformação das práticas, ainda que orientadas pelos mesmos 
princípios. A formação continuada em serviço se mostra importante, pois permite 
promover estas reflexões, adequando as práticas às suas realidades e colaborando para 
a construção de uma Educação Infantil de qualidade. (SALOMÃO, 2009, p. 120) 

 

 A pesquisa de Salomão (2009) também apontou para a importância de promover 

encontros formativos conjuntos entre as equipes da unidade, com a finalidade de que a simbiose 

de saberes e do processo formativo tivessem representatividade de e para todos os autores/ 

atores, e que novas propostas, engendradas por todos eles, viessem ao encontro dos princípios 

de direito dos bebês e das crianças em um processo de longa duração.  

 É de suma importância que as formações das Agentes Escolares ocorram também junto 

com outros profissionais da unidade, e que, em alguns momentos, sejam específicas para elas, 

para que sejam contemplados em assuntos mais intrínsecos ao seu cotidiano junto às crianças. 

Conhecer a história de vida de cada uma das Agentes Escolares foi um divisor de águas, pois, 

a partir de seus relatos, pude entender muitas de suas ações. Além disso, pelo fato de terem sido 
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alocadas em outra atribuição, hoje percebo o quanto elas tentam fazer seu melhor dentro do 

repertório que possuem.  

 Apesar de estarem a pouco tempo de se aposentarem, mesmo deixando nítido o quanto 

seus cargos não existem, não são vistas nem valorizadas, elas não deixaram de responder o que 

gostariam de ter contemplado na formação continuada. É importante considerar que são adultas, 

e as estratégias formativas devem convergir para suas reais necessidades e contemplar aspectos 

práticos do seu dia a dia. 

 Almeida (2006, p. 39) menciona que é importante considerar o que diz Wallon com 

relação a toda situação nova, que provoca imperícia, gera insegurança e até descontrole de 

movimentos; todavia, quando o profissional, no caso, as Agentes Escolares, é acolhido, sua 

compreensão e adaptação é facilitada. 

 Essa pesquisa foi de uma riqueza de sensações, emoções e sentimentos, que 

simplesmente é impossível transcrever o vivido nesse percurso de conhecer as histórias de vida 

de cada uma dessas Agentes Escolares, às quais serei eternamente grata por terem possibilitado 

que eu desse voz a suas indignações, exclusões, ao desrespeito que sofrem e visse, no fundo de 

seus olhos, o quanto são serem humanos incríveis, que superaram infinitos desafios e, mesmo 

sem formação específica, não deixam as coisas simplesmente acontecerem. Elas fazem tudo 

que está ao seu alcance pelas crianças, e essa imagem guardarei para sempre em minha 

memória.  

 Mais do que levantar indícios formativos, desvendei o porquê, talvez, aquelas serventes 

escolares da minha infância gritavam e maltratavam as crianças: elas eram reflexo de uma 

sociedade excludente, opressora e que, se depender de mim e dos profissionais da unidade em 

que atuo, dificilmente se repetirá!  

 Infelizmente, não há condições estruturais de reverter esse quadro e proporcionar 

melhoria salarial e de carreira para as Agentes Escolares, entretanto, elas encontraram alguém 

que as valoriza, não pelo cargo ou função, mas pelos seres humanos que se tornaram. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao iniciar essa viagem no mundo da pesquisa, não tinha noção do que encontraria pela 

frente. 

Recordo a sensação desagradável que sentia na infância ao ver alguns adultos gritando 

e maltratando as crianças durante o recreio, o que, muitas vezes, não era diferente na sala de 

aula, quando as professoras diziam para estudarmos para não ficarmos iguais aos do fundão que 

não queriam saber de nada. Isso, desde pequena, já me incomodava muito, até que encontrei na 

querida professora Thaís, da primeira série, um ser diferenciado em plena ditadura. 

Ela acolhia a todas as crianças, independente se estavam cheirando a urina, com roupas 

sujas, do avesso ou se estavam de banho tomado e limpas. A cena dessa professora solicitando 

bem baixinho para um aluno desvirar a roupa, que estava do avesso, foi marcante aos meus sete 

anos de idade. Ele foi bem perto dela e disse: “professora, não sei como desvirar minha roupa”. 

Gentilmente, ela inventou uma espécie de capa mágica, pediu para aquele menino ficar atrás da 

capa e, com voz calma e tranquila, foi orientando-o a desvirar a roupa parte por parte. 

Essa e tantas outras cenas marcaram minha trajetória de estudante e influenciaram meu 

jeito de ser e pensar a sociedade e os seres humanos. 

Assim, hoje, após mais de dois anos dedicados a esta pesquisa, percebo o quanto evoluí 

como ser humano e passei a enxergar as Agentes Escolares sob outro ponto de vista. Antes da 

pesquisa, questionava porque elas gritavam tanto. Hoje, percebo que as circunstâncias calaram 

suas vozes e aprisionaram suas ações e, por mais que tentassem fazer diferente, o sistema, como 

disse Maria, é assim mesmo! 

Nas vozes das Agentes Escolares, notei a passagem da invisibilidade para a visibilidade 

e a fala ativa. A transcrição foi incapaz de revelar tantas emoções, olhos a ponto de chorar e 

voz embargada por tantas experiências de vida. 

Quantas vezes, ao reler os depoimentos, emocionei-me. Chorei por elas, com elas, e, a 

partir dessa experiência, minha admiração e meu respeito por cada uma delas aumentou 

infinitamente. Para além da elaboração de uma formação continuada, vi seres humanos 

excluídos da vida, também deixadas de lado quando transformaram seus cargos e passaram a 

cuidar das crianças sem nenhum curso, apoio ou respaldo, como o que tiveram ao entrar, anos 

atrás, em seus cargos. 

Ao conversar com cada uma, ver em seus olhos a vida, o interesse em aprender e 

contribuir da melhor forma possível com as crianças, fui afetada de tal forma que concluir esse 

mestrado e honrar essas mulheres passou a ser questão primordial.  
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Elas disseram, no início da pesquisa, que gostariam de manter sua identidade; disseram 

que assim poderiam se tornar famosas. Todavia, após lerem o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido, mudaram de ideia. Respeitei a vontade delas e aprendi lições de vida que levarei 

para sempre em minha trajetória. 

O objetivo geral desta pesquisa era analisar e compreender como as Agentes Escolares 

entendem seu trabalho junto às crianças de quatro a cinco anos atendidas em uma Emei. Depois 

de ouvir atentamente a cada história de vida e trajetória profissional, hoje, se tivesse de pensar 

outro objetivo geral, seria: entender porque as Agentes Escolares foram destituídas de suas 

funções e abandonadas ao tempo. A resposta já encontrei no decorrer desta pesquisa. Uma coisa 

é pesquisar nos textos sobre o neoliberalismo, terceirização, desmobilização sindical, e outra 

totalmente diferente é ouvir da própria voz das Agentes Escolares como ocorreu tal processo. 

Diante de tudo que ouvi, senti e constatei, elas entendem o que têm condições de 

entender diante da estrutura de trabalho a que foram submetidas. Ficaram, desde a terceirização, 

sem acesso a cursos específicos e sem mesmo um olhar da administração central, informando, 

acolhendo ou transformando seus cargos em ATEs, com direito a formação específica e 

melhores salários.  

 Continuo convicta de que as Agentes Escolares são imprescindíveis para a construção 

de uma escola da infância. Atualmente, elas compreendem as mudanças propostas, mesmo que 

discordem, e estão prontas a colaborar e apoiar o trabalho das professoras e crianças.  

O Decreto no 54.453/2013, que reconhece a Equipe de Apoio à Educação como 

profissionais que fazem parte das equipes que atuam nas unidades escolares municipais de São 

Paulo, destaca, em seu Artigo 17, o caráter educativo das suas funções, enfatizando a 

importância da formação para atuar de maneira a contribuir com o desenvolvimento do público-

alvo das suas ações: bebês, crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos sob sua 

responsabilidade. 

Destaco o Parágrafo Único, segundo o qual “a equipe de apoio à educação participará 

no que lhe couber, das reuniões programadas pela unidade educacional” (SÃO PAULO, 2013a, 

n.p.), o que parece tornar optativa a participação, comprometendo, assim, o processo formativo.  

De minha parte, como CP, já inclui suas demandas formativas para o ano de 2023. Mais 

do que isso, ouvi-las, aproximar-me delas e explicar o porquê de cada proposta faz toda a 

diferença. Mesmo sem concordar, aos poucos, elas vão compreendendo e percebendo, na 

prática, o resultado de determinadas ações e propostas que realizamos com as crianças. 
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Os desafios que elas apontaram são comuns também entre as professoras, sendo 

necessário estudarmos e procurarmos parcerias para aprimorar ainda mais nosso fazer cotidiano 

junto às crianças. 

Além dessas lições de vida, observei que duas Agentes Escolares viveram uma infância 

alegre, com direito a brincadeiras, movimento e interações, apesar de nenhuma delas ter 

frequentado a Educação Infantil, pois, naquela época, a escola não era para todos. 

A partir dos relatos, também pude verificar que elas tiveram boas referências de 

serventes escolares, nome dado aos profissionais que exerciam a função de Agente Escolar em 

sua época de estudantes, e que elas podiam correr e brincar durante os intervalos. Em meio às 

entrelinhas, pude compreender que viveram um período escolar tradicional. Esse fato, aliado à 

ausência de formação específica sobre as crianças da faixa etária da Emei, quatro e cinco anos, 

influencia o modo de lidar com elas atualmente. 

Umas das participantes mencionou que observava como eram tratadas as crianças e fazia 

igual. Dependendo da concepção de criança do profissional observado, esse tratamento poderia 

divergir da concepção presente no Currículo da Cidade – Educação Infantil, segundo o qual as 

crianças são sujeitos de direitos que, ao brincar, interagir, movimentar-se com acesso a 

diferentes linguagens, podem desenvolver-se plenamente. 

Diante dos depoimentos, evidenciou-se que as necessidades formativas das Agentes 

Escolares são: a) conhecer como ocorre o desenvolvimento das crianças de quatro e cinco anos; 

b) compreender como lidar com os conflitos relacionais que ocorrem no cotidiano das crianças, 

tais como disputas por amigos, ficar “de mal” e comportamentos agressivos; e c) como atender 

com qualidade as crianças público-alvo da Educação Especial. 

Em seus depoimentos, as Agentes Escolares disseram que já aprenderam a lidar com 

algumas situações, por exemplo, abaixando-se na altura da criança para conversar com elas e 

entendendo que não adianta gritar, pois, nessa idade, é importante falar no particular com cada 

indivíduo. 

A partir da escuta ativa das Agentes Escolares, seria interessante abordar situações reais 

vividas no cotidiano junto às crianças. Assim, essas profissionais podem trazer acontecimentos 

que observam em termos de movimento, brincadeiras, relacionamento, conflitos e outras 

situações reais para, então, alinhar e dialogar a respeito com o restante da equipe. Outro aspecto 

interessante seria entender como são as crianças e que estratégias podemos usar para dialogar 

com indivíduos dessa faixa etária, no estágio do Personalismo.  

Com relação às crianças público da Educação Especial, seria necessário verificar o que 

as Agentes Escolares já conhecem para, então, ampliar os saberes práticos. 
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Ao organizar a formação a partir das demandas apontadas pelas Agentes Escolares, os 

encontros seriam organizados de maneira que pudessem participar. Ao final de cada encontro, 

elas receberiam material com a síntese dos principais itens abordados, com destaque para 

sugestões práticas que podem ser usadas. Ao final do encontro, é importante realizar uma breve 

avaliação para aprimorar as formações seguintes. 

Diante de tudo que ouvi, meu desejo é seguir com uma pesquisa sobre a história de vida 

de Maria, entrelaçando o contexto histórico social vivido por ela e a história da Educação 

Infantil e da infância, pelos quais ela trabalha há 39 anos! Ela é uma história viva do percurso 

da sociedade e da Educação Infantil que, em meu ponto de vista, merece ser estudada. 

Finalizo esse trabalho com a citação de Freire (1989, p. 68): “Ninguém ignora tudo. 

Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos alguma coisa. Todos nós ignoramos alguma coisa. Por 

isso aprendemos sempre!”. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Título da Pesquisa: Da invisibilidade à escuta ativa: diálogos com as agentes escolares de 
uma Escola Municipal de Educação Infantil de São Paulo. 
 
Pesquisadora: Teresa Andréa Ferrara 

 
Você está sendo convidada a participar como voluntária de uma pesquisa. Este documento, chamado 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante e é 
elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com a pesquisadora. 
Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver perguntas 
antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a pesquisadora. Se preferir, pode 
levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir participar. Não 
haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar sua autorização 
em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
O referido estudo pretende, por meio das entrevistas semiestruturadas, analisar o percurso de vida 
pessoal e profissional das agentes escolares de uma Escola Municipal de Educação Infantil situada na 
Zona Leste de São Paulo, com enfoques de identificar se esse percurso influenciou suas ações junto as 
crianças atendidas na EMEI e verificar quais são os indícios formativos desses agentes escolares. 
O objetivo dessa pesquisa é analisar como os agentes escolares entendem seu trabalho junto as crianças 
de 4 e 5 anos atendidas em uma EMEI. 
 
Procedimentos: 
Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará da seguinte forma: participando da 
entrevista semiestruturada e autorizando a gravação e o uso das cartas de intenções contidas no Projeto 
Político Pedagógico da unidade. As gravações serão transcritas, analisadas e farão parte da dissertação 
de Mestrado da pesquisadora. Após defesa da pesquisa, ela será inserida em plataforma digital de 
pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, podendo ser lida por qualquer pessoa. 
 
Desconfortos e riscos: 
Sobre os possíveis riscos apresentados pela pesquisa, é preciso afirmar que a pesquisa em nenhuma 
hipótese representa prejuízos à saúde física, psíquica, intelectual, moral, social, espiritual e cultural dos 
participantes e seguirá as normatizações éticas atendendo as Diretrizes e Normas Regulamentadoras de 
Pesquisa envolvendo seres humanos, aprovadas pelo artigo 3º da Resolução CNS 510/2016 (BRASIL, 
2016). Todavia, percebendo a existência de qualquer constrangimento poderá optar, durante o processo, 
não responder qualquer questionamento que gere desconforto ou não veja pertinência na exposição 
assim como poderão desistir de participar do projeto no seu decorrer. Os participantes também têm a 
garantia de anonimato e privacidade, contudo há existência do risco envolvendo quebra de sigilo. 
 
Benefícios: 
Ao final da pesquisa será realizada a apresentação dos estudos e indícios formativos para as agentes 
escolares, que contribuirá para a elaboração de formação continuada futuramente. 
 
 
Acompanhamento e assistência: 
A pesquisadora dará total suporte às voluntárias participantes dessa pesquisa, em caso de dúvidas sobre 
o desenvolvimento deste estudo. 
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Sigilo e privacidade: 
Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será dada a 
outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos resultados desse 
estudo, seu nome não será citado. E ainda, você tem o direito de retirada do consentimento a qualquer 
tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália. 
 
Ressarcimento e Indenização: 
Você terá a garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos decorrentes de sua participação 
nesta pesquisa, se for o caso. 
 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a pesquisadora Teresa Andréa 
Ferrara, rua Apucarana 220, apto 113- Tatuapé São Paulo, contato telefônico (11)978 937 110 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, você 
poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP na Rua: 
Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes - São Paulo/SP - CEP 
05015- 001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: cometica@pucsp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 
humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo desenvolver a 
regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel 
coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a função 
de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, benefícios 
previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar e declaro estar 
recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por mim, tendo todas as folhas 
por nós rubricadas: 
 
Nome do (a) participante: 
 

 
Contato telefônico: 
 

 
e-mail (opcional): 
 

 
 
 
________________________________________________________   Data:______/______/______ 
(Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL) 
 
Responsabilidade da Pesquisadora: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na elaboração 
do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter 
explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. 
 
________________________________________________________   Data:______/______/______ 

(Assinatura da pesquisadora)  
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APÊNDICE B – Transcrições das Entrevistas 

 

Transcrição da Entrevista – Participante Angélica 
Pesquisadora Olá, meu nome é Teresa Andréa, como havia dito antes, estou cursando o Mestrado 

e minha pesquisa é com agentes escolares. Você aceita participar dessa entrevista? 
Angélica Sim 
Pesquisadora Você poderia me contar como foi a sua infância? Onde você morou? Como era sua 

família? Você brincou? Com quem? Quais eram as brincadeiras?  
Angélica         Sou de Murici, Alagoas, tenho lembranças forte que me marcou atrás da casa 

que morávamos, havia um rio, tinha por volta de 5 ,6 anos, costumava nadar neste 
rio. O interessante é que hoje, se me colocar numa bacia de água, morro afogada. 
       Minha mãe tinha uma vida difícil, ela trabalhava em olaria, sentando telha e 
tijolo, às vezes ela levava eu e meus irmãos na casa da minha tia. 
       Me lembro que, havia um terreiro, aqui em São Paulo, chamam de quintal. O 
quintal era enorme com várias árvores  frutíferas, nós colhíamos manga, laranja, 
atravessava o rio e ia ver vaquejada no domingo, era um tipo de festival que existia. 
Essa lembrança que tenho da minha infância. 
     Aos seis anos vim para São Paulo, a primeira coisa que lembro foi quando estava 
no ônibus e ao chegar em São Paulo a noite, estava chovendo, via o reflexo das luzes 
no chão e pensava: 
    “Nossa, aqui tem luz no chão, a luz vem do chão! “Nunca tinha visto asfalto, onde 
morava era tudo de terra, essa cena ficou marcada em minhas lembranças.  
   Lá na minha cidade, as brincadeiras eram subir  nas árvores, comer frutas direto do 
pé, aqui em São Paulo, as brincadeiras eram outras, costumava brincar com bolinha 
de gude, amarelinha, carrinho de rolimã, pular corda, passa anel, esconde-esconde, 
bate cara, essas coisas. Foi em São Paulo que aprendi a pular corda. 

Pesquisadora Na idade de 4 e 5 anos, o que você lembra? Você frequentou a Educação Infantil? 
Angélica        Não fiz pré-escola, naquela época não existia Educação Infantil. 
Pesquisadora Depois nos outros anos escolares, na sua época havia equipe de apoio na escola? 

Como eles eram e o que faziam? 
Angélica        Quando entrei na escola, fui direto para a primeira série, não me lembro o ano. 

No recreio podíamos brincar, tinha um pátio e a cantina. Quem tinha dinheiro 
comprava lanche, quem não tinha comia merenda da escola, que era geralmente 
achocolatado com bolacha. Geralmente eu comia o lanche da escola, não tinha 
condições de comprar lanche da cantina e foi assim até a quarta série. 
      Na época da infância na escola tinha as serventes escolares. Elas ficavam olhando 
a gente na entrada e saída, tratavam bem as crianças que podiam brincar, correr ou 
brincar de pega-pega. 

Pesquisadora Me conta agora, como você veio parar nesse cargo de agente escolar, me conte desde 
o início até agora, o que mudou? 

Angélica       Quando terminei a quarta série, sai da escola. Só depois de casada, quando me 
separei fui fazer o MOBRAL e terminei o Fundamental II. Com os meus filhos, 
pensei: “ Preciso fazer o Colegial”!   Nessa época trabalhava em uma gráfica, no 
Cambuci, eu ensinei uma moça a mexer no PABX e meu patrão me remanejou para 
a contabilidade. Nesse momento voltei a estudar, cursei o primeiro ano do Supletivo 
-Colegial. 
     No segundo ano, meu patrão não autorizou a sair mais cedo, as vezes estava 
chegando a escola e não me deixavam entrar, perdia a prova. Tentei negociar com 
meu patrão o horário , entretanto ele dizia que a prioridade era o serviço e não o 
estudo, daí abandonei o Colegial. 
       Sempre trabalhei em firma, agora dizem empresas, trabalhei em várias, 
principalmente quando menor. Via uma placa de emprego, entrava e saia registrada, 
tinha meus 13, 14 anos. Com a idade chegando, queria arrumar um trabalho em que 
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tivesse estabilidade, enquanto isso ja trabalhei como cobradora de ônibus, cozinheira, 
fabrica de zíper, de esmalte, de rádio, televisão, tipografia, gráfica, malharia  e 
fábrica de bolacha. 
      Antes de entrar na prefeitura, era cobradora de ônibus. Entrou um prefeito que 
não contratava mulheres, ele dizia que cobradora trocava de homem como trocava 
de calcinha. Você precisa ver a humilhação que passamos, no dia e hora marcada, 
tinha uma multidão de homens e mulheres, porém so contrataram os homens. Havia 
muitas mulheres desesperadas, dizendo que tinham filhos pequenos, porém não 
adiantou nada, contrataram apenas os homens. 
    Depois desse episódio, fiquei desempregada, continuei procurando concurso 
público, voltei a fazer o Supletivo do Colegial. Em 2000, consegui passar no 
Concurso Público e trabalhava  na cozinha quanto na limpeza das salas, só não lavava 
o banheiro. 
      Assim que entrei teve um curso, orientando sobre nossos direitos, deveres, 
explicado sobre as faltas, salário. Depois de um tempo na cozinha ela foi terceirizada 
e passei a ficar na limpeza da escola. 
     Após a terceirização, não tivemos nenhum curso, no dia a dia, ficamos perdidas: 
e agora o que vamos fazer? Nos disseram que agora iriamos ficar no corredor, 
olhando os alunos no intervalos, íamos auxiliar os professores, alunos, essas coisas 
assim. 
      Não senti falta de curso, porque  no dia a dia  a gente ia observando como devia 
ser feito e fazíamos igual. 

Pesquisadora Você trabalha na Educação Infantil há quanto tempo? 
Angélica  Trabalho há 11 anos 
Pesquisadora Como eram as crianças antes? E agora? 
Angélica       Vou ser sincera, agora tem muita criança sem limite, criança acha que ela pode 

tudo, a gente fica falando não faz isso, você vai se machucar porém ela continua, não 
obedece, não te escuta. Tem muita diferença de uma criança para a outra, 
antigamente você falava e elas já obedeciam rapidamente. 

Pesquisadora Você conhece o Currículo da Cidade de Educação Infantil? 
Angélica      

Pesquisadora O que você acha do trabalho desenvolvido com as crianças atualmente? 
Angélica  

Pesquisadora Quais seus maiores desafios com as crianças? 
Angélica  Como lidar com as crianças que nos agridem, batem nas professoras, crianças e 

quebram tudo que encontram pela frente. 
Pesquisadora Você acredita ser importante participar da formação no cargo que você tem? O que 

espera encontrar de diferentes em uma formação em serviço? 
Angélica  

 

Transcrição da Entrevista – Participante Beatriz 
Pesquisadora Olá, meu nome é Teresa Andréa, como havia dito antes, estou cursando o Mestrado 

e minha pesquisa é com agentes escolares. Você aceita participar dessa entrevista? 
Beatriz Sim 
Pesquisadora Você poderia me contar como foi a sua infância? Onde você morou? Como era sua 

família? Você brincou? Com quem? Quais eram as brincadeiras?  
Beatriz  Nasci em São Paulo, capital. Morei  e passei minha infância na Vila Carrão. Nós 

brincávamos na rua, subíamos em árvores. Lembro que em frente da minha  casa 
tinha um pé de seringueira e cada uma das  minhas amigas subia num galho mais alto 
e diferente, lembro que jogávamos queimada e que meu pai trazia roupinhas  de 
boneca de papel para brincarmos, devia ter uns seis, sete anos.     



96 
 
 

Pesquisadora Na idade de 4 e 5 anos, o que você lembra? Você frequentou a Educação Infantil? 
Beatriz Na década de 1970 não havia pré-escola para todas as crianças, entrei direto na 

primeira série. 
Pesquisadora Depois nos outros anos escolares, na sua época havia equipe de apoio na escola? 

Como eles eram e o que faziam? 
Beatriz    Lembro que havia serventes, uma pessoa ficava na cozinha, outra limpava as salas 

e uma terceira pessoa que ficava olhando as crianças no intervalo. 
     No recreio tinha um campo enorme, uma quadra coberta. Nessa quadra fazíamos 
várias apresentações para as mães e cantávamos o Hino Nacional, levantava a 
bandeira em Sete de Setembro. 
     O responsável  pelo recreio deixava as crianças brincarem livres, porém se 
ultrapassasse os limites ela chamava as crianças com respeito e educação. 

Pesquisadora Me conta agora, como você veio parar nesse cargo de agente escolar, me conte desde 
o início até agora, o que mudou? 

Beatriz        Durante minha trajetória profissional já trabalhei em várias coisas. Comecei 
trabalhando em loja, devia ter uns 13 anos, depois fui trabalhar em gráfica, 
representante de produtos Arisco, Cica, fiz muito trabalho temporário em 
supermercado, já trabalhei 4 anos abastecendo lojas, até que surgiu a oportunidade 
do concurso público de Agente Escolar, me interessei e prestei o Concurso. 
     Em 1999, entrei para fazer a limpeza da escola. Participamos de um cursinho, 
tenho até hoje tudo guardado. Nós fomos para uma escola bem longe localizada no 
bairro do Jabaquara. No curso, foi ensinado tudo que devíamos fazer na cozinha, 
limpeza, auxiliar a entrada e saída das crianças, se precisasse trocar uma criança 
como trocar, auxiliar as crianças na hora das refeições. 
      Eu conheci a Beatriz na primeira escola que trabalhei no Butantã, ela já entrou 
direto na cozinha, eu não era muito de cozinha, fiquei mais na parte da limpeza da 
EMEF. 
      Eram muitas salas para varrer, me lembro que a Beatriz foi fazer um curso sobre 
a cozinha, nutrição dos alimentos. Nós sabíamos tudo o que era para ser feito. 
      Em 2010,  começou chegar as empresas terceirizadas, primeiro a cozinha foi 
terceirizada, então nós ficávamos na parte de fora com a limpeza do refeitório, 
banheiros e durante as refeições, éramos responsáveis em cuidar das crianças no 
refeitório. 
        Tive uns problemas de saúde e quando retornei, a limpeza já estava terceirizada. 
Antes eram seis pessoas no total para a limpeza, três de manhã e três a tarde. Com a 
empresa terceirizada eram três pessoas para limpar toda a escola. 
     Depois dessa mudança, procuramos saber o que íamos fazer, qual era nossa 
atribuição, nós não sabíamos qual seria nossa atribuição, ficamos perdidas, depois 
vieram as ATEs que diziam não fazemos isso, nem aquilo, um verdadeiro jogo de 
empurra. 
     Antes havia uma funcionária que ficava no corredor e fazia a higienização das 
crianças e nós ficávamos no refeitório. 
      Depois disso passamos a ter formação em 2020, a cada quinze dias com a equipe 
gestora e todos a equipe de apoio, inclusive as terceirizadas.  

Pesquisadora Você trabalha na Educação Infantil há quanto tempo? 
Beatriz   Na Educação Infantil trabalho há 18 anos.  
Pesquisadora Como eram as crianças antes? E agora? 
Beatriz        A diferença entre as crianças de antes e de agora é que agora as crianças não têm 

mais respeito, são muito mimados, sei lá. Não sei se é mimado o jeito de falar, eles 
não ouvem, dão risada de nós e dão risada na nossa cara. Antigamente não tinha isso, 
parece que hoje estão muito à vontade. 
     Outro dia, uma menina olhou para mim e perguntou o que eu fazia aqui. Respondi 
que estava aqui para auxiliar a professora, cuidar das crianças para não se 
machucarem, olhar o banheiro para não desperdiçar papel e sabonete, disse que 
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estava aqui para auxiliar vocês, crianças!  
      Uma delas me disse, é mesmo tia, os bichinhos estão morrendo. Falo muito para 
eles isso daí, a gente tem de falar né? 
         Acho que hoje as crianças não tem limites, nós tentamos conversar e ele não 
ouvem. A gente tenta conversar com eles e eles não ouvem. Pode ser porque essa 
nova geração fica só no celular, para as crianças ficarem quietas, tranquilas e pararem 
de chorar dão o celular para elas, acontece com as minhas sobrinhas. Já ouvi criança 
dizendo que a mãe só fica no celular e não olha para ela, as vezes as crianças querem 
conversar e não tem ninguém para ouvir. Antes ouvíamos mais as crianças, parece 
que hoje as famílias ligam mais para o celular do que para a criança, acho que é isso, 
sei lá. 

Pesquisadora Você conhece o Currículo da Cidade de Educação Infantil? 
Beatriz       Com relação ao Currículo da Cidade, penso um pouco diferente, acho que ele dá 

muita autonomia, isso é de agora, sei lá tem coisas que vejo e acho perigoso, esse 
negócio de explorar, acho perigoso, fico morrendo de medo das crianças se 
machucarem, por exemplo de subirem no pneu. 
      A nossa colega foi a um curso e disse que as crianças podem balançar de pé e 
ainda disseram que as crianças precisam explorar. Tenho muito medo porque se 
acontece qualquer coisa, a responsabilidade é da gente. Ficamos o tempo todo 
dizendo a eles que vai se machucar. Da  minha parte é medo deles se machucarem 
mesmo. 
        Olha a minha filha é professora, para ela o Currículo da Cidade é maravilhoso, 
ela é de outra geração, tem a cabeça aberta. 
     Ela briga comigo com muita coisa. Ela diz que as crianças precisam explorar, 
brincar no barro, com água. Meu medo é que muitas crianças juntas, morro de medo, 
fico preocupada. 

Pesquisadora O que você acha do trabalho desenvolvido com as crianças atualmente? 
Beatriz   Acho muito perigoso, tenho medo de que elas se machuquem. 
Pesquisadora Quais seus maiores desafios com as crianças? 
 Beatriz       As vezes tem muita criança danada que a gente fica muito nervosa, tento chamar, 

conversar, pergunto se ele está me entendendo, eles falam gritando perto do outro. 
Tem salas que eles conversam mais baixinho, mais tem outras que eles gritam 
demais, muito mesmo! 

Pesquisadora Você acredita ser importante participar da formação no cargo que você tem? O que 
espera encontrar de diferentes em uma formação em serviço? 

Beatriz     Vocês já deram bastante formação, como falar com as crianças, inclusive na 
pandemia, já estudamos muito, tem coisas que achei muito importante mais é um 
desafio, não é fácil não. Acho que da parte de vocês já temos uma visão melhor sobre 
o nosso trabalho. 
     Seria interessante saber mais sobre as crianças dessa nova geração, eles ficam 
muito tempo na internet. Como eles se desenvolvem  e como podemos ajudá-los? 
Como lidar com as crianças com desafios comportamentais e com deficiencia? 

 

Transcrição da Entrevista – Participante Maria 
Pesquisadora Olá, meu nome é Teresa Andréa, como havia dito antes, estou cursando o Mestrado 

e minha pesquisa é com agentes escolares. Você aceita participar dessa entrevista? 
Maria Sim. 
Pesquisadora Você poderia me contar como foi a sua infância? Onde você morou? Como era sua 

família? Você brincou? Com quem? Quais eram as brincadeiras?  
Maria “Olha, a minha infância não foi ruim, mais a gente que é nordestino, somos criados 

para ajudar a mãe, o pai e os irmãos. Minha mãe teve seis filhos e tinha negócio no 
comércio . Para ir à escola, tinha de levar todos meus irmãos. Quando voltava da 
escola, a gente almoçava e ia para casa com meus seis irmãos, o menor no braço, por 
isso tenho esse dom, porque sempre cuidei dos meus irmãos, cozinhei, lave i e passei. 
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Meu irmão mais velho tem 70 anos, eu 67, por eu ser mulher, você sabe que no 
Nordeste  tem isso né! Não foi uma infância ruim, minha mãe dava a vida pela gente, 
lutou bastante, nunca passamos fome. 
Talvez trouxe esse aparato com crianças porque já tinha esse preparo, cuidava bem 
dos meus irmãos. Minha mãe tinha ciúmes de mim porque todos meus irmãos 
corriam para mim, sempre tive esse jeito, mais eles me amavam e amam até hoje. 

Pesquisadora Na idade de 4 e 5 anos, o que você lembra? Você frequentou a Educação Infantil? 
Maria  

Pesquisadora Depois nos outros anos escolares, na sua época havia equipe de apoio na escola? 
Como eles eram e o que faziam? 

Maria  

Pesquisadora Me conta agora, como você veio parar nesse cargo de agente escolar, me conte desde 
o início até agora, o que mudou? 

Maria       Construí uma história de muito amor e sofri muito para isso acontecer. 
Antigamente a mulher que trabalhava fora era desvalorizada, precisei separar do meu 
ex-esposo para poder trabalhar.  Superei isso após 20 anos de casamento, é 
demorou?! Mais pelos meus filhos, tomei essa atitude em ver o sofrimento deles 
também. 
      Trabalhava como empregada doméstica para sustentar meus filhos, o dinheiro 
era pouco, mais o pouco é muito, foi o que aprendi nesta vida. Deus me direcionou 
para trabalhar na escola e concursada, não imaginava que a maior alegria da minha 
vida estava por vir e agarrei com todas as forças. 
      Entrei na escola como servente escolar para cozinhar, limpar e varrer as salas. 
Participamos de curso que ensinava  como  limpar a escola e preparar as refeições 
das crianças, para isso fizemos treinamento prático  numa escola.  
    De repente, após anos de trabalho, disseram que iam terceirizar a cozinha, assim 
fomos obrigadas a sair da cozinha e ficar só na limpeza, nada de bom para nós só a 
limpeza. Eram muitas mulheres fazendo a  limpeza da escola. Nós não 
participávamos das Reuniões Pedagógicas, nós preparávamos o café, deixávamos na 
sala e no dia da reunião, era dia do faxinão, a escola era impecável, era tudo muito 
limpo. Mesmo com a terceirização da limpeza ainda continuávamos limpando a 
escola até que chegou uma diretora que nos disse que não devíamos ficar na limpeza, 
agora era para ajudar no corredor, abrir o portão. Nós entramos na escola para 
preparar as refeições, limpar a escola, mais tiraram a vassoura da mão da gente. 
       Nós nunca tivemos formação, de um dia para o outro tiraram a vassoura das 
nossas mãos. Já cheguei a limpar essa EMEI sozinha, um dia as crianças entraram 
com os pés sujos de barro na sala limpinha que eu tinha acabado de lavar. Subi para 
falar com a assistente de direção, ela era nova, disse: Acabei de lavar a sala, a 
assistente desceu olhou para mim e disse: Como é seu nome mesmo? É Maria. Então 
Maria, você é paga para limpar e as crianças são para sujar! Depois desse episódio, 
nunca mais reclamei nada. 
       Quando fico brava, falo pelos cotovelos, ninguém tem respeito pela gente, onde 
que nós somos educadoras? Ninguém tem respeito pela gente, nós somos invisíveis, 
não passamos de um pano de lixo, um papel higiênico. 
       Vivo magoada, pisoteada, já sofri muito, não é o cargo, sempre fui faxineira, já 
ganhei muito dinheiro, teve diretores e diretores, assistentes e assistentes. Fui muito 
humilhada e foram 38 anos de prefeitura, nós já comemos o pão que o diabo amassou, 
já carregamos pedra, areia, cimento e para chegar a ouvir: Ei, como você se chama 
mesmo? 
    As crianças não tem culpa, quem faz as crianças são os adultos, já vi professor 
humano, depois das crianças brincarem no barro, falar para elas limparem os pés, 
bem como já vi professora dizendo que não sabe o que está fazendo aqui! 
     Atualmente as coisas estão melhorando, a única queixa que tenho é que acho que 
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as colegas tem de se unir mais. A gente sabe que o serviço é difícil, a comunicação 
é difícil , eu melhorei muito, contudo eu não estaria sentada aqui de jeito nenhum 
antes, a justiça para ser boa, começa de casa. 
      Aqui não existe nem turma da tarde nem turma da manhã, mas sempre houve 
esse bloqueio! Cada um acha que trabalha mais, sempre falei isso, desde que entrei 
na cozinha: Não existe um trabalha menos o outro mais, percebo isso agora. Todos 
são importantes, hoje vejo que todos trabalham igual. Quem faz o trabalho somos 
nós, problema todos nós temos! Deixo lá em casa, atrás da porta e as boas vibrações, 
energia, gosto do que faço. Não sou santa não! Você me conhece, o que eu tenho de 
falar eu falo! 

Pesquisadora Você trabalha na Educação Infantil há quanto tempo? 
Maria  

Pesquisadora Como eram as crianças antes? E agora? 
Maria As crianças agora já sabem o que elas querem, são mais soltas. Sabe o que eu gosto 

nas crianças de hoje, com esse novo jeito de educação infantil, para elas não tem 
limite. Antigamente a educação que recebemos  em casa e na escola, tínhamos o 
maior medo de errar. Quando a professora falava em prova, me dava um frio na 
barriga, pedi para a professora trocar a palavra prova por avaliação, assim conseguia 
fazer. 

Pesquisadora Você conhece o Currículo da Cidade de Educação Infantil? 
Maria        Antes não aceitava esse novo Currículo, fui acostumada a fazer lição, entrei aqui, 

as crianças faziam lição, saiam daqui sabendo ler e escrever. Vejo as mães falarem 
para as crianças bom estudo, depois vi tudo isso aí, falei: Isso tudo é bobeira e não 
tenho nada a ver com isso! 
      Com o tempo fui vendo como as coisas aconteciam e tenho certeza de  que essas 
crianças vão ter mais sabedoria, ensinamentos e sua autoestima lá em cima, muitas 
vezes a gente se sente com a autoestima lá embaixo! Aprendi que fomos criadas de 
um jeito e hoje vemos as crianças terem autonomia, sabem o que querem e o que não 
querem! 
      Eu sempre soube que não alfabetizava como alfabetizava antigamente, mais 
agora, eles aprendem, eu aprendi com eles também, porque eles tem imaginação, 
sabia, só dar oportunidade! 
      Na realidade a escola antigamente a gente era subordinado as ordens do 
professor, o professor era o mestre! Hoje a criança na minha ignorância, todos estão 
trabalhando em conjunto, para o bem de todos! Essa educação atual trabalha a mente, 
o corpo, a alma, as pernas, os braços  e valoriza os trabalhos delas, com as exposições 
permanentes delas nas paredes da escola. Nós, com a educação que tivemos, fomos 
atrofiados! 
        A educação que tínhamos na escola e em casa antigamente, causava medo de 
errar, por exemplo, tinha receio de ler e escrever, ficava travada. Estou aprendendo, 
já fui pior e tive essa criação, nunca se sente num lugar onde alguém mande você se 
levantar. Fui criada assim, para tudo pedir licença e dizer obrigada.  
     A educação me abriu muito a mente, minha sempre disse que eu não deveria 
contar nada para ninguém, o curso que participamos sobre os materiais, me 
perguntava porque estamos participando, nem somos ATE? Agora entendo porque é 
importante nossa presença, participarmos com vocês do nosso lado, antes achava 
tudo uma bobeira, estou falando a verdade! 
       Com a mudança do Currículo da Cidade, quando vi a primeira vez aquele monte 
de crianças todas juntas, achei um absurdo! Comento com as colegas, antes quando 
faltava uma professora, já na entrada as crianças choravam para entrar e ficar com 
outra professora, mesmo eu tentando enganar a criança, criança não se engana, elas 
são espertas, hoje as crianças sentem-se pertencentes e entram na escola e sentem-se 
bem com qualquer professora, isso foi bom para os pais e também para as crianças. 
      O que me ajudou a aceitar mais esse Currículo foi ver os resultados na prática. 



100 
 
 

Outro dia vi você com as professoras lá no Parque Sonoro. Pensei o que será que elas 
estão fazendo lá em cima? Outro dia vi você junto com as professoras brincando a 
partir de ilustrações , percebi que as professoras imitavam as imagens que viam no 
papel da sua mão. Quando entrei na sala das professoras e vi as obras que as 
professoras fizeram com os pés, achei tudo maravilhoso. 
      Se fosse outra época, eu ia falar que coisa mais feia! Agora minha neta faz um 
desenho, falo isso, é uma arte filha! Você precisa ver as professoras desenhando com 
os pés, lá no Parque Sonoro! 
     Eu aprendi muito com essas coisas, sempre soube que não alfabetizava como 
antigamente, mais agora eles aprendem. Eu aprendi com eles também, porque eles 
têm uma imaginação, basta dar oportunidade, se o adulto entrou nesse imaginação, 
desenhou até com os pés e não é um desenho feio.     

Pesquisadora O que você acha do trabalho desenvolvido com as crianças atualmente? 
Maria     Nós fomos educados de um jeito e hoje vemos as crianças terem autonomia, sabem 

o que querem e o que não querem! 
Pesquisadora Quais seus maiores desafios com as crianças? 
Maria     Para vocês que são da educação já é um grande desafio, imagine nós que entramos 

para limpar a escola e fazer as refeições para as crianças e de uma hora para outra 
ser colocadas no corredor para olhar as crianças? 

Pesquisadora Você acredita ser importante participar da formação no cargo que você tem? O que 
espera encontrar de diferentes em uma formação em serviço? 

Maria       Teresa, sinceramente o agente escolar está escasso, nosso cargo não existe mais 
não adianta você lutar pela gente. Se você tivesse surgido há vinte anos atrás era 
outra conversa. 
       Hoje falta um ano para me aposentar e não haverá Concurso Público para Agente 
Escolar, tenho 38 anos de serviço na Prefeitura Municipal de São Paulo, meu salário 
não chega a 3mil reais por mês. Nós sempre fomos invisíveis, nunca se interessaram 
pelos agentes escolares, 
       Atualmente fazemos o trabalho dos Assistentes Técnicos Educacionais, mais 
não recebemos por isso. Então não se mate por nós, nosso cargo não existe mais e os 
ATE tem todos os direitos, inclusive formação. É assim que o sistema funciona, é 
desse jeito. 
      Essa é minha fala desde que entrei na cozinha, todo mundo é importante, não 
existe um trabalha mais e outro menos, vejo isso agora. Todos são importantes, 
quando estava na limpeza sempre tinha alguém que gostava de puxar o tapete e 
costumava dizer que todos são importantes e fazem falta no dia que não vem 
trabalhar. 
   Numa formação seria interessante trazer problemas do dia a dia, na teoria tudo é 
bonito, quero ver na prática. Importante aprendermos como fazer? 
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APÊNDICE C – As categorias suscitadas x as falas das participantes 

 

Categorias Angélica Beatriz Maria Percepções 
     
I- Como foi a 
infância das 
agentes 
escolares 

Nasceu em Murici, 
Alagoas, mãe tinha 
uma vida difícil, 
trabalhava numa 
olaria. 
Brincava livre: 
nadava no rio, subia 
nas árvores 
frutíferas  e colhia 
frutas direto do pé 
de laranja e manga; 
Em São Paulo, 
aprendeu a pular 
corda e brincava de 
amarelinha, 
carrinho de rolimã, 
passa anel, 
esconde-esconde, 
bate cara e  bolinha 
de gude. 
Suas lembranças 
remetem a idade de 
5, 6 anos  

Nasceu em São 
Paulo, brincava na 
rua de queimada e 
disputava com 
outras crianças 
quem subia mais 
alto no pé de 
seringueira. Seu 
pai costumava 
presentear com 
roupinhas de 
boneca feitas de 
papel.  
 Suas lembranças 
remetem a idade 
de 6, 7 anos. 

Menciona que 
nasceu no 
Nordeste, que não 
teve uma infância 
ruim, porém 
ressalta por ter 
nascido mulher e 
nordestina são 
educadas para 
ajudar a mãe, o 
pai e irmãos. 
  Em sua narrativa 
disse que sua mãe 
teve seis filhos, 
tinha um negócio 
no comércio. 
Em outro 
momento volta a 
dizer, por ser 
mulher, para ir à 
escola, tinha de 
levar todos os 
irmãos, o menor 
no colo. Ela 
cuidava dos 
irmãos, 
cozinhava, lavava 
e passava roupa. 
 Diante dos fatos 
vividos, ela não 
se referiu a 
brincadeiras 
nessa fase.  

Angélica e 
Beatriz relatam 
uma infância 
marcada por 
brincadeiras 
livres: na rua, 
subiam em 
árvores, 
nadavam no rio, 
brincavam com 
brincadeiras 
tradicionais tais 
como corda, 
amarelinha, 
carrinho de 
rolimã. 
 Já Marcia, 
parece em 
nenhum 
momento citar 
brincadeiras na 
infância, relata 
que por ser 
mulher e 
nordestina 
ajudava a cuidar 
dos irmãos, 
limpar a casa, 
lavar e passar 
roupa.   
Abordar a 
importância das 
brincadeiras para 
Wallon, corpo e 
movimento 

     
II- A escola da 
infância das 
agentes 
escolares 

Entrou direto na 
primeira série, no 
intervalo podia 
brincar, segundo ela 
tinha uma cantina e 
um pátio. Quem 
tinha dinheiro 
comia lanche da 
cantina e quem não 
tinha comia a 
merenda da escola: 
achocolatado com 
bolacha. Ela 

Na década de 
1970, não havia 
pré-escola para 
todas as crianças, 
entrei direto na 
primeira série. 
 Na escola tinha 
um campo enorme 
e uma quadra 
coberta. Ela 
menciona que 
nessa quadra fazia 
várias 

Nesse item, 
Maria citou em 
outros momentos 
o que ela sabia 
que na escola de 
antigamente se 
alfabetizava, 
Nessa escola as 
crianças eram 
subordinadas às 
ordens do 
professor, que era 
considerado o 

Nenhuma das 
três 
frequentaram a 
Educação 
Infantil. 
A Angélica e a 
Beatriz disseram 
que no recreio 
podiam brincar 
de correr e outras 
brincadeiras. 
Maria cita o 
quanto a escola 
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destaca que não 
tinha condições 
financeiras de 
comprar lanche, foi 
assim até a 4 série. 
 Conta que as 
serventes escolares 
ficavam olhando as 
crianças durante o 
intervalo e durante 
o intervalo podiam 
correr, brincar de 
pega-pega. 

apresentações, 
dentre elas para 
comemorar o Dia 
das Mães e cantar 
o Hino Nacional e 
hastear a bandeira 
-7 de setembro. 
Lembra que havia 
serventes 
escolares, uma era 
responsável pela 
cozinha, outra pela 
limpeza das salas e 
outra ficava 
olhando as 
crianças durante o 
intervalo. 
 Durante o 
intervalo tinha 
uma pessoa 
responsável que 
deixava as 
crianças brincarem 
livremente, 
costumava chamar 
a atenção das 
crianças com 
respeito e 
educação. 
  

mestre. 
 Cita em outro 
trecho da 
pesquisa que 
antigamente a 
educação que 
recebíamos em 
casa e na escola, 
dava medo de 
errar, costumava  
ficar travada e 
tinha medo de 
escrever e ler. 
 Quando a 
professora falava 
em prova, dava 
um frio na 
barriga, ela 
costumava pedir 
para a professora 
trocar a palavra 
prova por 
avaliação, assim 
ela conseguia 
realizar. 
Não mencionou 
sobre as serventes 
escolares na 
época da infância 
e nem do 
intervalo. 

de sua época lhe 
causava medo de 
errar, ler e 
escrever, 
segundo ela 
ficava travada. 
Angélica destaca 
o acesso ao 
lanche da escola 
para quem não 
tinha condições  
e Beatriz 
enfatizou o 
quanto era 
importante as 
homenagens as 
mães e cantar o 
Hino à Bandeira  
no dia 7 de 
setembro. 
Quanto as 
serventes 
escolares 
Angélica e 
Beatriz 
mencionaram 
que elas 
respeitavam as 
crianças. 
Contextualizar as 
políticas públicas 
de acesso à 
escola;  
Qual a 
concepção de 
educação da 
época? 

     
III-Trajetória 
Profissional e 
os momentos 
formativos 

Terminou a quarta 
série e começou 
trabalhar aos 13 
anos de idade. 
Somente após se 
casar e separar-se 
voltou a estudar. 
Terminou o Ensino 
Fundamental por 
meio do  
Movimento 
Brasileiro de 
Alfabetização 
(MOBRAL). 
Devido a exigência 
do patrão em 
priorizar o trabalho 

Começou a 
trabalhar aos 13 
anos de idade. O 
primeiro  emprego 
foi em uma loja, 
depois trabalhou 
numa gráfica, foi 
representante dos 
produtos Arisco, 
Cica , abastecendo 
lojas por 4 anos. 
 Em 1999,passou 
no Concurso 
Público da 
Prefeitura da 
Cidade de  São 
Paulo como agente 

Sofri muito para 
conseguir 
trabalhar. 
Antigamente a 
mulher que 
trabalhava fora 
era 
desvalorizada, 
precisei separar, 
após 20 anos de 
casamento, para 
poder trabalhar. 
Trabalhava como 
empregada 
doméstica para 
sustentar meus 
filhos, o dinheiro 

Angelica e 
Beatriz 
começaram a 
trabalhar aos 13 
anos de idade e 
traçaram uma 
trajetória 
parecida em 
termos de locais 
de atuação. Já a 
Maria, precisou 
separar-se para 
conseguir 
trabalhar. 
 Maria entrou 
décadas antes 
como servente 
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e chegar 
constantemente 
atrasada, perdendo 
aulas e provas 
estudou apenas o 
primeiro Colegial e 
foi terminar anos 
depois ao se 
matricular no 
supletivo Colegial. 
Antes de entrar a 
partir do Concurso 
Público na 
Prefeitura 
Municipal da 
Cidade de São 
Paulo, ela trabalhou 
em gráfica, no 
PABX, na 
contabilidade, na 
fábrica de zíper, de 
esmalte, malharia, 
fábrica de 
chocolate, rádio, 
televisão, como  
cozinheira e 
cobradora de 
ônibus. 
Segundo seu 
depoimento, na 
mudança de 
prefeito, todas as 
cobradoras foram 
mandadas embora e 
ficaram apenas com 
os cobradores do 
sexo masculino. 
 Em 2000, após 
terminar o supletivo 
Colegial, prestou 
Concurso Público e 
ingressou na 
Prefeitura 
Municipal da 
Cidade de São 
Paulo, nesta função 
trabalhava na 
cozinha, 
preparando as 
refeições das 
crianças, limpava as 
salas de aula, só não 
lavava o banheiro. 
  Assim que ela 
ingressou neste 

escolar. 
 Fala com muito 
carinho das 
lembranças que 
teve do cursinho 
que participou 
assim que 
ingressou neste 
cargo. 
  Segundo ela, 
guardo até hoje 
tudo que aprendi e 
recebi nesse curso. 
Lembra que foram  
para uma escola 
longe, no bairro do 
Jabaquara.  
 Neste curso 
aprenderam o que 
deveriam fazer na 
cozinha, como 
limpar a escola, 
trocar crianças e 
auxiliar as crianças 
na entrada e saída 
bem como auxiliar 
as crianças durante 
as refeições. Ela 
ressalta que 
sabiam tudo que 
era para ser feito. 
 Ela conheceu a 
Beatriz na 
primeira escola 
que trabalhou no 
bairro do Butantã. 
     Em 2010, 
começaram a 
chegar as 
empresas 
terceirizadas, 
primeiramente 
ocuparam a 
cozinha, depois a 
limpeza. 
     Depois dessa 
mudança, 
procuraram saber 
o que era para ser 
feito, ficaram 
perdidas. Com a 
chegada das 
Assistentes 
Técnicas 
Educacionais 

era pouco. 
 Segundo ela foi 
direcionada por 
Deus para 
trabalhar na 
escola. Ela 
começou a 
trabalhar na 
escola como 
servente escolar, 
era responsável  
pela refeição das 
crianças, limpar e 
varrer as salas de 
aula. 
 Lembra que 
participou de um 
treinamento 
prático em uma 
escola. Nesse 
curso aprenderam 
a preparar as 
refeições das 
crianças e como 
deveriam limpar a 
escola. 
    Após décadas 
de trabalho, 
fomos obrigadas 
a sair da cozinha 
devido a 
terceirização do 
serviço e ficar na 
limpeza da 
escola. 
 Nós não 
podíamos 
participar das 
Reuniões 
Pedagógicas, 
apenas 
preparávamos o 
café e devíamos 
fazer o faxinão na 
escola. 
 De um dia para o 
outro tiraram a 
vassoura das 
nossas mãos. 
Certo dia, tinha 
acabado de lavar 
uma sala, as 
crianças entraram 
com  os pés todo 
sujo de barro. Fui 

escolar, a  
Angelica e 
Beatriz 
ingressaram 
como agentes 
escolares, ambas 
para preparar as 
refeições para as 
crianças e limpar 
a escola, todas 
participaram de  
treinamento 
prático para 
exercer suas 
funções.   
As três ficaram 
deslocadas 
quando 
terceirizaram a 
limpeza e 
passaram a ficar 
no corredor para 
olhar as crianças, 
não receberam 
formação, 
observavam o 
que era feito e 
repetiam. 
No decorrer dos 
anos no 
momento das 
Reuniões 
Pedagógicas elas 
faziam limpeza 
pesada, a Maria 
relata episódios 
de falta de 
respeito e diz 
colecionar 
muitas mágoas, 
além de 
denunciar que 
realiza as 
mesmas funções 
das Assistentes 
Técnicas 
Educacionais, 
porém em termos 
financeiros a 
diferença é 
alarmante. 
 Estatuto da 
criança e 
adolescente, 
contextualizar as 
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cargo, passou por 
um curso de 
formação em que 
foi orientada sobre 
como deveria ser o 
preparo dos 
alimentos, nutrição, 
aspectos 
relacionados aos 
direitos e deveres, 
salários. 
Após a 
terceirização não 
lembra de ter 
participado de 
curso, segundo elas 
ficaram perdidas 
sem saber o que 
fazer. Nos disseram 
para ficar no 
corredor, 
auxiliando as 
professoras e 
crianças. 
 Não sentiu falta de 
curso, pois 
observava como era 
feito e repetia o que 
via. 
 

(ATE), a situação 
ficou pior, pois 
diziam que não 
faziam isso, 
aquilo, e virou um 
jogo de empurra. 
   Depois desse 
período, só em 
2020, voltamos a  
participar da 
formação junto 
com a equipe 
terceirizada e 
equipe gestora. 
    Vocês já deram 
bastante formação 
, como falar com 
as crianças, na 
pandemia 
estudamos muito. 
Tem coisas que 
achei muito 
importante mais é 
um desafio, não é 
fácil. Acho que da 
parte de vocês, já 
temos uma visão 
melhor sobre o 
nosso trabalho. 
 

conversar com a 
Assistente de 
direção, nova na 
unidade e depois 
desse dia nunca 
mais fui reclamar 
de nada. 
Ela desceu e 
disse: 
“ Como é seu 
nome mesmo?” 
É Maria, então 
Maria, você é 
paga para limpar 
e as crianças são 
para sujar! 
 Continuando seu 
depoimento 
Maria diz,  
quando fico 
brava, falo pelos 
cotovelos, onde 
somos 
educadoras? 
Ninguém tem 
respeito pela 
gente, nós somos 
invisíveis, não 
passamos de um 
pano de lixo, um 
papel higiênico! 
  Vivo magoada, 
me sinto 
pisoteada, não é o 
cargo, sempre fui 
faxineira, já 
ganhei muito 
dinheiro, teve 
diretores e 
diretores, 
Assistentes de 
Direção e 
Assistentes de 
Direção. Fui 
muito humilhada 
e foram 38 anos 
de prefeitura, nós 
já comemos o pão 
que o diabo 
amassou, já 
carregamos terra, 
areia, pedra, 
cimento para 
chegar e ouvir: “ 
Ei como você 

crianças ontem e 
hoje; 
Estudar ou 
trabalhar 
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chama mesmo?” 
    Atualmente as 
coisas estão 
melhorando, 
minha única 
queixa é que 
penso que as 
colegas têm de 
ser mais unidas, 
sabemos que o 
trabalho é difícil, 
a comunicação é 
difícil também, 
aqui não existe 
turma da manhã e 
da tarde, porém 
sempre houve 
esse bloqueio. 
Para mim não 
existe trabalho 
mais ou menos e 
todos são 
importantes , hoje 
vejo que todos 
trabalham igual. 
 Com toda 
sinceridade 
Teresa, nosso 
cargo não existe 
mais, não adianta 
você lutar pela 
gente. Se você 
tivesse surgido há 
vinte anos atrás 
era outra 
conversa. 
Hoje falta um ano 
para eu me 
aposentar e não 
haverá mais 
Concurso Público 
para agente 
escolar, tenho 38 
anos de serviço 
na Prefeitura 
Municipal da 
Cidade de São 
Paulo e meu 
salário não chega 
a 3 mil reais, 
nunca se 
interessaram 
pelos agentes 
escolares. 
Atualmente 
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fazemos o serviço 
dos ATEs, mas 
não recebemos 
por isso, por isso 
não se mate por 
nós, nosso cargo 
não existe mais e 
os ATEs tem 
todos os direitos, 
inclusive a 
formação. 
    
 

     
IV-Agentes 
Escolares, o 
Currículo da 
Cidade de 
Educação 
Infantil  

Vou ser sincera, 
agora tem muita 
criança sem limite, 
criança que acha 
que ela pode tudo. 
A gente fica 
falando, não faz 
isso, você vai 
machucar, porém, 
ela continua, não 
obedece, não nos 
escuta. 
Antigamente você 
falava e elas já 
obedeciam 
rapidamente. 
 Com relação ao 
trabalho 
desenvolvido hoje e 
o novo Currículo da 
Cidade, foi inviável 
saber, devido a 
entrevista parecer 
querer não falar 
sobre e foi 
respeitado. 

     Com relação ao 
Currículo da 
Cidade de 
Educação Infantil, 
penso um pouco 
diferente, acho que 
dá muita 
autonomia às 
crianças. Isso é de 
agora, sei lá tem 
coisas que vejo e 
acho perigoso, por 
exemplo esse 
negócio  e 
explorar, acho 
perigoso, fico 
morrendo de medo 
das crianças se 
machucarem, por 
exemplo subirem 
no pneu. Tenho 
muito medo 
porque se 
acontecer alguma 
coisa, a 
responsabilidade é 
nossa. 
 Olha a minha filha 
é professora, ela 
ama esse 
Currículo, diz que 
é maravilhoso, ela 
é de outra geração, 
tem cabeça aberta. 
 Ela costuma 
brigar comigo, ela 
diz que as crianças 
precisam explorar, 
brincar no barro, 
com água. 
Meu medo é que 

Antes não 
aceitava esse 
novo Currículo, 
fui acostumada a 
fazer lição, entrei 
aqui e as crianças 
também, faziam 
lição e saiam 
daqui lendo e 
escrevendo. 
Quando vi essa 
nova proposta 
disse: 
“ Isso aí tudo é 
bobeira e não 
tenho nada a ver 
com isso!” 
    Com o tempo 
fui vendo como 
as coisas foram 
acontecendo e 
tenho certeza que 
essas crianças 
terão mais 
sabedoria, 
ensinamentos e 
sua autoestima lá 
em cima. Muitas 
vezes sinto minha 
autoestima lá 
embaixo. 
 Nós fomos 
criadas de um 
jeito e hoje vemos 
as crianças terem 
autonomia, 
sabem o que 
querem e o que 
não querem! 
 Percebi que 
agora não se 

Ao que tudo 
indica Angelica e 
Beatriz 
demonstram 
certa resistência 
ao Currículo da 
Cidade de 
Educação 
Infantil. Elas 
consideram que 
as crianças têm 
muito 
autonomia, que 
atualmente as 
crianças não 
obedecem. Antes 
adulto falava e a 
criança já 
obedecia. A 
Beatriz diz ter 
muito medo das 
crianças se 
machucarem 
principalmente 
quando brincam 
juntas e sobem 
nos pneus. 
Interessante a 
análise feita pela 
Maria, a 
princípio ela diz 
que todo esse 
currículo era 
bobeira, não 
tinha nada a ver 
com isso. À 
medida que ela 
foi vendo 
resultados 
práticos 
considera que ele 
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muitas crianças 
juntas e muito 
preocupada. 
 Acho muito 
perigoso o 
trabalho de hoje, 
tenho medo de que 
se machuquem. 
    A diferença das 
crianças de ontem 
e de hoje é que 
agora as crianças 
não tem mais 
respeito, são muito 
mimadas, sei lá. 
Não sei se é 
mimado o jeito de 
falar, eles não 
ouvem, dão risada 
de nós, 
antigamente não 
tinha isso, parece 
que hoje estão 
muito à vontade! 
 Elas não nos 
escutam, pode ser 
porque ficam 
muito tempo no 
celular, seus 
familiares as vezes 
nem olham em 
seus olhos, as 
crianças querem 
conversar e não 
tem ninguém para 
ouvi-las, acho que 
hoje as famílias 
ligam mais para o 
celular do que para 
as crianças, sei lá.   

alfabetiza como 
antigamente, 
mais agora eles 
aprendem, tem 
imaginação, só 
dar oportunidade. 
Na verdade, as 
crianças da  
escola de  
antigamente eram 
subordinadas as 
ordens do 
professor e hoje 
todos estão 
trabalhando em 
conjunto para o 
bem de todos. 
     Essa educação 
atual trabalha a 
mente, o corpo, a 
alma, as pernas, 
os braços e 
valoriza os 
trabalhos das 
crianças. Nós 
com a educação 
que tivemos 
ficamos 
atrofiados! 
     Com  a 
mudança do 
Currículo da 
Cidade de 
Educação 
Infantil, quando 
vi a primeira vez 
aquele monte de 
crianças todas 
juntas, achei um 
absurdo! Hoje 
comento com as 
colegas que 
antigamente as 
crianças não 
queriam entrar na 
escola quando 
faltava a 
professora delas. 
 Até tentava 
enganar as 
crianças. Criança 
não se engana, 
elas são espertas, 
voltando hoje elas 
sentem 

vê a criança no 
todo e com essa 
educação as 
crianças sabem 
se posicionar 
sobre o que 
querem ou não.  
 
 O que 
conhecem, o que 
vieram na escola 
de suas 
infâncias?  
Que formação 
tiveram? 
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pertencentes , 
entram na escola 
e sentem-se bem 
com qualquer 
professora, isso 
foi bom para os 
pais e também 
para as crianças. 
    O que me 
ajudou a aceitar 
mais esse 
Currículo  foi ver  
os resultados na 
prática. 
 Outro dia vi você 
com as 
professoras no 
Parque Sonoro, 
fiquei 
imaginando o que 
vocês estavam 
fazendo lá. 
Quando vi as 
obras que as 
professoras 
fizeram com os 
pés, achei tudo 
maravilhoso! Se 
fosse outra época, 
ia dizer que era a 
coisa mais feia! 
 Hoje quando a 
minha neta faz 
um desenho, falo 
isso, é uma arte 
filha! Você 
precisa ver as 
professoras 
desenhando com 
os pés, lá no 
Parque Sonoro! 
 Hoje as crianças 
tem oportunidade 
de imaginar, 
basta dar 
oportunidade. 
Quando fiz o 
curso de 
materialidades, 
me perguntava 
porque estamos 
participando? 
Nós nem somos 
ATE! Agora 
entendo porque é 
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importante a 
nossa presença, 
participamos com 
vocês do nosso 
lado, antes 
achava tudo uma 
bobeira, estou 
falando a 
verdade! 
Atualmente as 
crianças já sabem 
o que elas 
querem, são mais 
soltas. Sabe o que 
eu gosto nas 
crianças de hoje, 
com esse novo 
jeito da educação 
infantil, para elas 
não tem limite. 
Com a educação 
de antigamente 
tínhamos maior 
medo de errar. 
 Assim hoje as 
crianças têm 
autonomia, 
sabem o que 
querem e o que 
não querem, 
diferente da 
educação que 
tivemos. 
 

     
V- Os indícios 
para a 
elaboração de 
uma formação 
continuada 
futura 

 As vezes tem muita 
criança danada, 
acabamos ficando 
muito nervosas, 
tentamos chamar, 
conversar, pergunto 
se estão me 
entendo, eles ficam 
gritando um perto 
do outro. 
 Seria interessante 
saber mais sobre as 
crianças dessa nova 
geração, eles 
passam muito 
tempo na internet. 
Como eles se 
desenvolvem e 
como podemos 
ajudá-los? Como 

Seria interessante 
aprender a lidar 
com as crianças 
que nos agridem, 
batem nas 
professoras e 
quebram tudo que 
encontram pela 
frente. 

Para vocês que já 
são da educação 
já é um grande  
desafio, imagine 
nós que entramos 
para limpar a 
escola e fazer 
refeições para as 
crianças e de uma 
hora para a outra 
ser colocadas no 
corredor para 
olhar as crianças? 
 Como já disse, 
estou há um ano 
de me aposentar, 
acho interessante 
trazer problemas  
do dia a dia, na 
teoria tudo é 

Mesmo a 
vésperas de se 
aposentar e 
disserem que já 
aprenderam 
bastante como 
lidar com as 
crianças, elas 
deixaram suas 
contribuições 
com temas de 
interesse e que as 
temáticas fossem 
abordadas de 
forma prática. 
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atender as crianças 
público da 
Educação Especial 
e crianças que 
apresentam 
problemas 
comportamentais?  

bonito, quero ver 
na pratica. 
Importante 
aprendermos 
como fazer?  
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP 
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